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Apresentação
EUDORO WALTER DE SANTANA

Superintendente do Instituto de Planejamento de Fortaleza-IPLANFOR

Apresentamos a oitava edição dos Cadernos do 
Observatório, este ano dedicada, especialmente, aos 
olhares da Cidade sobre a pandemia. Sabemos que 
os países, os estados e, especialmente, as cidades vêm 
considerando a Covid-19 um divisor de águas em 
seus planejamentos. Essa compreensão é necessária e 
urgente. Afinal, diante da morte, todos os seres hu-
manos são frágeis e dependentes. O ano de 2020 será, 
para a história do mundo, um ano de medos, frustra-
ções, desafios, mas também de aprendizados.

O primeiro deles é que vivemos em um mundo de 
incertezas e que, por isso, necessitamos cada vez mais 
de estudos e pesquisas, de indicadores, de bons diag-
nósticos, que sejam capazes de subsidiar a tomada de 
decisão dos governos e das sociedades. A segunda li-
ção diz respeito à consciência de que os problemas 
estruturantes do planeta aparecem, com cores ainda 
mais vivas, em tempos de pandemia. A desigualdade 
socioeconômica, a exclusão, a assimetria no acesso 
aos bens e serviços públicos, o desemprego, o desa-
lento, a violência, a destruição da biodiversidade são 
as causas e não os efeitos do vírus. A terceira se refere 
aos papéis, cada vez mais importantes, das pessoas 
na solução dos problemas urbanos. O que temos ob-
servado nesses tempos trágicos é o crescimento dos 
movimentos individuais e comunitários, a potência 
solidária das pessoas que, como dizia o poeta Geral-
do Vandré, “fazem a hora e não esperam acontecer”. 

O Plano Fortaleza 2040 tem sido um importante 
aprendizado para a Prefeitura. Planejar é uma ação 
continuada e estruturante e sua natureza intangível 
muitas vezes a torna invisível e pouco prestigiada. 
Mais do que nunca, precisamos valorizar a cultura 
do planejamento e reconhecer que decisões empí-
ricas, tomadas de forma voluntariosa por gestores 

públicos, a reboque de 
interesses econômicos 
e político-partidários, 
são ameaçadoras ao 
interesse público. Ao 
mesmo tempo, todo 
plano é dinâmico e 
deve adaptar-se a no-
vos contextos, cenários 
e respectivas variáveis. 
Estamos encerrando 
nossa gestão à frente 
do Instituto de Plane-

jamento de Fortaleza. Produzimos e estamos implan-
tando um Plano que objetiva enfrentar a extrema de-
sigualdade da cidade. Esperamos que as novas gestões 
municipais compreendam a importância estratégica 
do IPLANFOR na formulação e monitoramento de 
políticas públicas e, sobretudo, na sua governança.

O Observatório de Fortaleza simboliza o esforço do 
Plano Fortaleza 2040 em avançar, por meio do conhe-
cimento científico, na produção de dados confiáveis 
sobre a nossa Capital, ao mesmo tempo na criação de 
um espaço de debates entre os diversos grupos que 
disputam narrativas, desejos e sonhos sobre a cidade. 

Que possamos seguir juntos, cada vez mais fortes 
enquanto sociedade, nas lutas em favor da cidade. 
Afinal, a verdadeira fortitudine, a Fortaleza justa, aco-
lhedora, criativa, inovadora já começou a ser cons-
truída.



É com grande alegria que apresentamos a oitava edição dos Cadernos do Observató-
rio, organizada em duas seções. A primeira, denominada A PANDEMIA E A CIDADE, 
apresenta uma amostragem aleatória dos olhares sobre Fortaleza, a partir da pandemia. 
Para tanto, partimos das reflexões do sociólogo Bruno Latour, que, no seu artigo inti-
tulado “Imaginar os gestos-barreiras contra o retorno da produção anterior à crise”,1 
propõe um pequeno inventário de perguntas sobre as expectativas que temos sobre nós 
e o mundo nos tempos que virão. Esperamos que as novas gerações possam acessar e 

aprender com as narrativas aqui apresentadas.
Na segunda seção dos Cadernos, nomeada UNIVERSIDADES 

E GOVERNOS TECENDO O SÉCULO XXI, acolhemos planos e 
artigos que, direta e indiretamente, complementam informações 
locais e globais sobre temáticas estratégicas para cidades, estados 
e nações: saúde, cultura, turismo e desenvolvimento. Nesta seção 
também apresentamos dois artigos sobre a importância da Go-
vernança e do Plano Fortaleza 2040 para a nossa Cidade.

Enfim, agradecemos aos parceiros e amigos do Observatório 
de Fortaleza o diálogo e a colaboração, especialmente, no estímu-
lo à produção e à difusão do conhecimento científico e à cultura 

do planejamento e da governança, insumos essenciais à democracia. “Pessoas não po-
dem ser reduzidas a estatísticas”, afirmou um dia a grande escritora portuguesa Agustina 
Bessa-Luiz. Essa é a compreensão que anima o IPLANFOR, desde a criação/implantação 
do Plano Fortaleza 2040, e que se expressa, de forma magistral, na figura do nosso supe-
rintendente Eudoro Santana.

Longa vida ao Observatório de Fortaleza e 
boa leitura!

CLÁUDIA SOUSA LEITÃO
Diretora do Observatório de Fortaleza

Instituto de Planejamento de Fortaleza-IPLANFOR

1LATOUR, Bruno. Imaginar os gestos-barreiras contra o retorno da produção anterior à crise. 
Instituto Humanitas, Unisinos, 2020. Disponível em: http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/597852-ima-
ginar-os-gestos-barreiras-contra-o-retorno-da-producao-anterior-a-crise-artigo-de-bruno-latour. Acesso 
em: 10 de abr, 2020.

Apresentação

Não se vive mais para ser feliz, para suportar uma angústia, 
para medir forças com o destino; vive-se para entrar numa 
estatística. (Agustina Bessa-Luiz)
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A pandemia 
e nós

CLÁUDIA LEITÃO1

Temos a cabeça demasiado pesada, mas as mãos vazias de novas 
fraternidades. (Gilbert Durand)

Não se vive mais para ser feliz, para suportar uma angústia, para 
medir forças com o destino; vive-se para entrar numa estatística. 
(Agustina Bessa-Luiz)

O século XXI demorou a chegar, mas tudo indica 
que ele se faz anunciar por meio de um novo vírus e 
seus impactos monstruosos sobre as populações no 
planeta. A origem etimológica das palavras mostrar, 
demonstrar e monstro é a mesma, o que nos leva a com-
preender que é monstruoso tudo aquilo que se mostra 
em demasia. A pandemia mostra-se em excesso nas 
diversas dimensões da vida contemporânea (social, 
econômica, cultural, política e ambiental) e, por isso, 
é monstruosa. Ela demonstra que, além das pessoas, 
também instituições, governos, sistemas, lógicas e va-
lores estão contaminados. 

O mal-estar civilizacional moderno, que impeliu 
os indivíduos a se organizarem em sociedade para 
escaparem do sofrimento (FREUD, 2011), encontrou 
na pandemia sua maior representação, abalando as 
retóricas triunfalistas acerca dos modelos globais de 
desenvolvimento. A pandemia também mostra, mons-
truosamente, os impactos letais do sistema econômico 
neoliberal. A concentração de riquezas, tão genocida 
quanto o novo coronavírus, acabou produzindo o mais 

inabitável dos mundos. Triste realidade: a avareza do 
ter parece ter substituído as generosidades do dar e do 
ser entre os humanos (DURAND, 1998, p.39). 

A pandemia mostra a decadência do projeto civili-
zatório moderno, afinal, os sistemas jurídicos, políti-
cos, sociais, culturais e econômicos, construídos nos 
últimos séculos, não conseguiram tratar os proble-
mas vitais da humanidade. O contrato social, símbolo 
maior da civilização iluminista, demonstrou-se impo-
tente em conter o “individualismo possessivo” (MA-
CPHERSON, 1979), ethos maior da cultura ocidental, 

1Doutora em Sociologia pela Sorbonne, Paris V e  Mestra em 
Direito pela USP. Foi Secretária de Cultura do Estado do Ceará 
(2003-2006) e Secretária da Economia Criativa do MinC (2011 
a 2013). Professora do Mestrado Profissional em Gestão de 
Negócios Turísticos da Universidade Estadual do Ceará. Diretora 
do Observatório de Fortaleza, do Instituto de Planejamento de 
Fortaleza (IPLANFOR). Consultora em Políticas Públicas para 
a Cultura e a Economia Criativa e Consultora ad hoc da Unesco 
para a implantação dos indicadores de cultura da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. 
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enfraquecendo solidariedades e desconectando o ser 
humano do planeta. Se nas Américas do Sul e Cen-
tral os povos indígenas, sobreviventes aos genocídios 
coloniais, trouxeram para a contemporaneidade suas 
práticas harmônicas com a natureza e seu respeito à 
biodiversidade, também essas populações e seus terri-
tórios vêm sendo ameaçados por práticas extrativistas 
insustentáveis, frutos de interesses econômicos escu-
sos. Notícias sobre o suicídio de baleias, desmatamen-
tos, incêndios florestais, poluição dos oceanos, efeito 
estufa, qualidade precária do ar nas cidades, ganham, 
no entanto, notoriedade efêmera. O excesso de ima-
gens contribui para o esvaziamento da capacidade de 
imaginação das sociedades e o respectivo enfraqueci-
mento de seus imaginários. Essa inanição simbólica, 
ou seja, a incapacidade de imaginar, tão necessária à 
individuação, torna-se terreno fértil para a produção 
de patologias psíquicas. Não é por acaso que a depres-
são, doença tão ameaçadora quanto a Covid-19, vem 
produzindo transtornos em milhões de pessoas no 
planeta. O adoecimento das populações e do planeta 
possui relação direta com os modelos de desenvolvi-
mento adotados pelas sociedades globalizadas. Fome, 
desigualdade, degradação ecológica, xenofobia cons-
tituem alguns dos sintomas de uma mesma patologia 
social que, há décadas, vêm anunciando a crise do “eu 
egocêntrico” diante do “nós solidário” (MORIN, 2010, 
p. 205), revelando a crise da própria humanidade. A 
economia mundializada, ao criar prosperidade, tam-
bém fez proliferar territórios insustentáveis (MORIN, 
2010, p. 261-262):

Lá onde o bem-estar material se estabeleceu, ele trou-
xe um mal-estar moral. Acrescentemos que esses de-
senvolvimentos hipertrofiam as cidades, convertidas 
em megalópoles poluídas e estressadas, e desertifi-
cam as zonas rurais, entregues às monoculturas, às 
criações de gado industrializadas, aos pesticidas po-
luídos e poluidores

Em períodos de turbulência, afirma Michel Maffe-
soli (1993, p.12) é necessário abordar os fenômenos so-
ciais com o espírito livre de preconceitos. A pandemia 
revela o esgotamento dos ideais que sustentaram o Es-
tado moderno, suscitando o (re)nascimento de novas 
éticas. Ao mesmo tempo em que constatamos a vul-

nerabilidade dos sistemas públicos no enfrentamento 
do novo coronavírus, observamos o crescimento de 
iniciativas solidárias oriundas de Organizações Não 
Governamentais, associações de bairro, representações 
profissionais, grupos sociais, demonstrando o reaque-
cimento do ideal comunitário que também contamina 
as diversas dimensões da vida social. 

A pandemia nos provoca perguntas desconcertan-
tes. Quanto do progresso que realizamos poderemos 
ainda suportar? O que fazer quando a doença fica mais 
importante que o doente e a indústria farmacêutica 
global consegue transformar a droga em novo objeto 
de desejo? (DUPAS, 2006, p. 103-104). Como reagir, 
quando o ser humano, em nome de seus projetos eco-
nômicos e políticos, ameaça a si próprio e ao planeta? 
Quaisquer respostas a essas indagações partem de um 
a priori: é necessário rever modelos mentais e repen-
sar os modos de conhecer. Edgar Morin (2010, p. 245) 
observa que o saber comporta uma parte irremediável 
de incerteza. Nesse sentido, a pandemia, enquanto fe-
nômeno complexo, não deve ser reduzida à sua dimen-
são médico-sanitária, mas, pelo contrário, deve nos 
impulsionar em direção a novos modos de conhecer. 
A pandemia simboliza a ausência de conexão entre as 
ciências da natureza e a cultura humanista que afas-
tou o indivíduo da condição humana, do bem viver 
e da cidadania planetária (MORIN, 2001, p.13-15). 
O conhecimento científico revela seus limites diante 
das grandes tragédias. Sua natureza é a da ordenação 
e da estabilidade, e seu tempo exige lentidão dian-
te da rapidez dos movimentos caóticos do mundo. A 
pandemia mostra, monstruosamente, que a produção 
de vacinas exige um tempo estável e estruturado, um 
conhecimento testado e demonstrado, radicalmente 
oposto ao tempo da contaminação e da morte das po-
pulações. Por outro lado, os discursos científicos tam-
bém demonstram suas contradições, ao representarem 
interesses de grupos industriais e de lobbies políticos. 
Essas contradições estão presentes em temas essenciais 
como o aquecimento global, os alimentos transgênicos 
e seus efeitos deletérios sobre a vida humana, (DUPAS, 
2006, p.108) e, em tempos de pandemia, também se 
expressam por meio de protocolos, de medicamentos 
além de outros comportamentos propostos para o seu 
enfrentamento. 

Enquanto produto e processo de comunicação, a 
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Covid-19 também pode ser compreendida como um 
fait divers (BARTHES, 1977) capaz de fundir e con-
fundir dor e humor, vida e morte, vilezas e heroísmos, 
em nome da emoção e do espetáculo. Imagens da 
pandemia, divulgadas pelas televisões, jornais e redes 
sociais, parecem seguir roteiros de filmes-catástrofe, 
em um mundo que se habituou a espetacularizar, para 
exorcizar seus próprios pesadelos. Ás imagens-catás-
trofe, em geral associadas àquelas da ficção científica 
(indivíduos trajados como astronautas, espetáculos 
artísticos, ritos religiosos e comemorações familia-
res realizados virtualmente), também se fundem e se 
(con)fundem com imagens medievais (covas rasas, 
caixões, cidades vazias), lembrando-nos que a histó-
ria, longe de ser linear e evolucionista, é constituída de 
eternos retornos a experiências ancestrais. Enquanto 
metáfora da proliferação desordenada de imagens e 
de discursos, própria da indústria da comunicação, a 
pandemia surge como um “modo de viver juntos se-
parados” (BALANDIER, 1988, p.168-170):

Essa comunicação em extensão, contínua, e simultâ-
nea, essa visibilidade que resulta da onipresença da 
imagem, não acontece sem riscos. Em particular, o 
espaço perde progressivamente sua função protetora, 
defensora...as imagens tornam-se não somente inva-
sivas, mas inquisidoras...Na medida em que as cate-
gorias de tempo e de ordem estão sempre associadas, 
a prevalência do efêmero, do instante, do presente, 
contribui para a consciência da desordem... A urgên-
cia estabelece um modo de ser do tempo... O futuro 
imediato, e o que nele há de imprevisível, introduz 
uma espécie de violência no presente. 

A comunicação da pandemia pelas mídias globais 
favorece, enfim, o pânico das populações, quando 
transmite informações e estímulos que ultrapassam 
amplamente a possível (re)ação de seus públicos (DU-
PAS, 2006, p. 106). As sociedades em rede “enredam” 
indivíduos em desejos e padrões comportamentais pa-
dronizados. Não precisaríamos também de proteção 
imunológica contra as agressões externas que sofre-
mos ao estarmos conectados? 

A pandemia é também um fenômeno econômico e 
político, cuja face monstruosa pode ser observada por 
meio do falso dilema entre a vida e o trabalho, entre o 
“ficar em casa” ou “sair para trabalhar”. O confinamen-

to dos corpos e o tempo paralisado da quarentena são 
simbólicos para que se compreenda o choque, protago-
nizado pela pandemia, tanto na ética da produtividade, 
quanto na do hiperconsumo. Para as elites econômicas 
e seus lobbies políticos a pandemia torna-se um novo 
vírus anticapitalista, uma espécie de esfinge que deve 
ser decifrada rapidamente, sob pena de sermos por ela 
devorados, caso não realizemos os seus ideais de pro-
dutividade e consumo. Se o desenvolvimento significa 
o esforço humano para a renovação dos modos de vi-
ver, essas forças que moldaram a economia burguesa, 
em sua tentativa de renovar as forças produtivas, com-
peliram indivíduos ao acirramento da competição e à 
dissolução das relações sociais. Esta realidade é descri-
ta, de forma arrebatadora, por Karl Marx e Friedrich 
Engels no Manifesto Comunista (1998, p.12):

Esta revolução contínua da produção, este abalo 
constante de todo o sistema social, essa agitação per-
manente e essa falta de segurança distinguem a épo-
ca burguesa de todas as precedentes. Dissolvem-se 
todas as relações sociais antigas e cristalizadas, com 
seu cortejo de concepções e de ideias secularmente 
veneradas; as relações que as substituem tornam-se 
antiquadas antes de ossificar. Tudo que é sólido se es-
fuma, tudo que era sagrado é profanado, e os homens 
são obrigados finalmente a encarar com serenidade 
suas condições de existência e suas relações recípro-
cas.

Tudo o que é sólido se desmancha no ar. A ini-
quidade dos processos globalizatórios produz as-
simetrias entre países, com impactos monstruosos 
sobre as populações, especialmente, em tempos de 
pandemia. É o que revelam as decisões equivocadas 
dos governos que, a partir de critérios meramente 
econômicos, abandonaram, por exemplo, a produ-
ção de artefatos da área de saúde (como máscaras 
e respiradores), demonstrando a incapacidade dos 
Estados em protegerem as populações ameaçadas 
pela contaminação da Covid-19. Se para o sistema 
econômico global, setores como educação, saúde e 
serviços sociais possuem orçamentos reduzidos, 
por serem considerados não-rentáveis, em tempos 
de pandemia, essas decisões mostram, monstruosa-
mente, as iniquidades do Estado Mínimo e o con-
sequente crescimento da concentração de renda, o 
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aumento da pobreza, a ampliação da informalidade, 
do desemprego, do trabalho precário, do desalento da 
juventude, da insegurança e da violência. Todos esses 
fenômenos são sintomas de uma modernidade-mun-
do que, em nome do livre comércio e da sempre cres-
cente aspiração de consumo, subestimou suas contra-
dições e a insustentabilidade dos seus valores. Enfim, 
o esgotamento da noção de progresso também faz 
parte do espírito do tempo, seja pela incerteza do fu-
turo, seja pela frustração diante da performance das 
organizações públicas e de suas lideranças políticas.

O imaginário da pandemia também encontra nas ar-
tes o pano de fundo mítico e histórico para que possa-

mos refletir sobre a tragédia 
do desenvolvimento huma-
no.  Mais e melhor do que as 
ciências, as artes nos fazem 
mergulhar em facetas insus-
peitas da condição humana 

e, por isso, são essenciais para o conhecer o mundo.  Por 
meio da literatura de Goethe e seu personagem Fausto 
percebemos as contradições do projeto de desenvolvi-
mento moderno. Fausto simboliza o desejo de trans-
formação do homem na sociedade industrial, que não 
concebe mudança em seu interior sem a modificação 
do mundo físico e social em que vive. A grande ironia 
é que o desenvolvimento intelectual, moral, econômi-
co e social que ele protagonizará, vai lhe custar caro e 
ameaçará sua própria condição humana.  (BERMAN, 
1982, p.41):

Nas suas primitivas encarnações, Fausto vendia sua 
alma em troca de determinados bens, claramente defi-
nidos e universalmente desejados: dinheiro, sexo, po-
der sobre os outros, fama e glória. O Fausto de Goethe 
diz a Mefistófeles que, sim, ele deseja todas essas coi-
sas, mas não pelo que elas representam em si mesmas. 
O que esse Fausto deseja para si mesmo é um processo 
dinâmico que incluiria toda sorte de experiências hu-
manas, alegria e desgraça juntas, assimilando-as todas 
ao seu interminável crescimento interior; até mesmo 
a destruição do próprio eu seria parte integrante do 
seu desenvolvimento. Uma das ideias mais originais 
e frutíferas do Fausto de Goethe diz respeito à afini-
dade entre o ideal cultural do autodesenvolvimento e 
o efetivo movimento social na direção do desenvolvi-
mento econômico.

 Aí reside a grande tragédia do desenvolvimento mo-
derno. O capitalismo é uma das forças primordiais no 
desenvolvimento de Fausto, significando o poder sobre 
a força de trabalho que, em nome da transformação do 
mundo, ignora o sofrimento que produz. Goethe conside-
ra a modernização do mundo material como uma subli-
me realização espiritual. Assim, atribui a Fausto a crença 
em um desenvolvimento com o mínimo de sacrifícios hu-
manos (BERMAN, 1982, p. 66):

À medida que Fausto supervisiona o seu trabalho, 
toda região em seu redor se renova e toda uma so-
ciedade é criada à sua imagem. Apenas uma pequena 
porção de terra da costa permanece como era antes. 
Esta é ocupada por Filemo e Báucia, um velho e sim-
pático casal que está aí há tempo sem conta. Eles têm 
um pequeno chalé sobre as dunas, uma capela com 
um sino, um jardim repleto de tílias e oferecem ajuda 
e hospitalidade a marinheiros náufragos e sonhadores 
[...] Fausto se torna obcecado com o velho casal e sua 
pequena porção de terra [...] Ele oferece a Filemo e 
Báucia uma importância em dinheiro ou sua trans-
ferência para outra propriedade. Mas na sua idade, 
que fariam eles com o dinheiro? [...] Eles se recusam 
a mudar.

Na sua obsessão em transformar, Fausto livra-se de 
pessoas que podem atrapalhar o curso da história. File-
mo e Báucia representam, com seus valores ingênuos e 
humildes, o que deve ser descartado. Em nome de ideias 
maiores, convoca Mefisto (a representação do diabo) 
e seus homens fortes para retirarem o casal do cami-
nho. A tarefa é cumprida com a morte dos velhos. Ao 
saber do ocorrido, Fausto se desespera, chama Mefisto 
de monstro, revolta-se contra a violência perpetrada. A 
grande tragédia do desenvolvimento moderno é cons-
truir uma retórica de que o seu projeto de desenvolvi-
mento está infenso a tragédias. Criar um novo mundo 
de mãos limpas, sem o sacrifício e o sofrimento dos in-
divíduos é uma ilusão e um destino. A morte de Filemo 
e Báucia é a morte do próprio Fausto. A consciência de 
sua tragédia é representada no romance pelo surgimen-
to em seu espírito de quatro espectros, quatro mulheres: 
a Necessidade, a Pobreza, a Culpa e a Ansiedade.
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Todas elas são forças que o programa de desenvol-
vimento de Fausto havia banido do mundo exterior, 
mas se insinuaram de volta...Fausto está perturbado, 
no entanto se mantém inflexível e expele os três pri-
meiros espectros. Todavia, o quarto, o mais vago e 
profundo deles, a Ansiedade, continuava a persegui-
-lo. Ele diz: ‘Ainda não consegui abrir inteiramente 
o meu caminho em direção à liberdade’ [...] O pro-
blema é que não pode olhar de frente essas forças e 
conviver com elas [...] Fausto expulsa a 
ansiedade de sua própria mente [...] mas 
antes de partir, ela sopra seu bafo sobre 
ele- e cega-o com esse bafo. (BERMAN, 
1982, p.70)

A cegueira de Fausto, em sua última cena na terra, 
não o afasta de sua lógica de destruição para a transfor-
mação. Em nome de objetivos elevados, sempre visan-
do ao melhor futuro da humanidade, o herói represen-
ta a tragédia da sociedade capitalista industrial e sua 
utopia da integração de todos por meio do desenvol-
vimento das forças produtivas. No modelo faustiano 
e sua metáfora do “canteiro de obras”, a humanidade 
e suas descobertas científicas e tecnológicas produzi-
riam abundância e bem-estar. Esta crença alimentou a 
esperança de Goethe até o final de sua vida. Ao longo 
do século XX, nos países onde a indústria e as tecnolo-
gias mais avançaram, o desenvolvimento propugnado 
por Fausto seguiu com maior adesão, cego à realidade 
dos países pobres, vítimas de políticas desastrosas de 
desenvolvimento. Em nome do progresso, ferrovias, 
estradas, rodovias, usinas, reatores nucleares fizeram 
do planeta um gigantesco “canteiro de obras”, mas, em 
muitos casos, não conseguiram mitigar seus rastros de 
destruição e devastação. Fausto é condenado à cegueira 
e à morte. O castigo do herói moderno é de lhe retirar 
aquilo que já lhe faltava: a visão de si e do mundo. 

Ao longo da modernidade, a imagem da peste re-
nasce em toda sua pregnância simbólica, mostrando, 
de forma monstruosa, que a pulsão de morte (Tanatos) 
cresce nas civilizações em que a sociedade se deixa es-
cravizar pela hegemonia da dimensão econômica (acu-
mulação e lucro), sobre a pulsão de vida (Eros) e sua 
razão sensível inspiradora do ideal comunitário (afetos, 
solidariedades, festa, criação e imaginação). Escritores 
e cientistas, como Franz Kafka, Mary Shelley, Norman 
O. Brown, Elias Canetti e Alvin Weinberg também 

produziram, ao longo do século XX, obras magistrais, 
transfigurando o mito de Fausto. As metáforas da peste, 
da quarentena, da cegueira e do monstro atravessam 
o imaginário moderno alertando-nos para as ameaças 
de uma sociedade adoecida, onde poucos conseguem 
ser saudáveis para ver. Albert Camus (1947) no seu 
magistral romance, A Peste, descreve admiravelmente 
uma epidemia que toma conta da cidade de Orão, na 

Argélia. A narrativa relata o sofrimento e 
a loucura, mas também a compaixão entre 
os indivíduos, em meio ao terror e à morte. 
No Ensaio sobre a Cegueira, José Sarama-
go (1995) retoma as imagens da epidemia 
e da quarentena, quando narra a história 

de um surto de cegueira branca que se espalha sobre 
uma cidade, obrigando indivíduos a se confinarem e a 
tomarem consciência, da forma mais atroz, de sua con-
dição humana. Somente a morte nos dá uma imagem 
não deformada da vida, afirma Adorno (1991, p.75-76). 
Nesse sentido, a vida mal vivida não está distante da 
morte. As sociedades contemporâneas mostram, por 
meio das imagens da pandemia, a rigidez cadavérica 
dos seus mortos, mas também dos seus mortos-vivos.  

Tempos pandêmicos são tempos de um eterno pre-
sente, que simbolizam a fadiga de uma razão evolu-
cionista da vida social, interrompendo as crenças no 
tempo linear e mergulhando a humanidade em um 
tempo suspenso de espera. “És um senhor tão bonito... 
compositor de destinos, tambor de todos os ritmos... Pe-
ço-te o prazer legítimo e o movimento preciso, quando o 
tempo for propício... E quando eu tiver saído para fora 
do teu círculo, tempo, tempo, tempo, tempo, não serei 
nem terás sido...”. A poesia de Caetano Veloso, na sua 
Oração ao Tempo, não poderia ser mais oportuna em 
tempos de pandemia: o futuro é inimigo do homem 
e é preciso negociar com o tempo presente para viver 
intensamente o “aqui e agora”. Enquanto “tempo trági-
co” (ROSSET, 1991, p. 12) a pandemia imobiliza todos 
os tempos, mostrando-nos, monstruosamente, o nosso 
próprio destino. O “tempo trágico” é inverso ao tempo 
comum e deve ser compreendido de trás para frente. 
Assim, ela nos mostra que é uma ilusão acreditar que 
caminhamos em direção ao futuro. Pelo contrário, vol-
tamos ao ponto de partida, mergulhando no passado 
do “tempo trágico”. Impossível lutar contra esse tem-
po. Somos espectadores impotentes diante do desfile 
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de imagens de um filme invertido. Quando chegamos 
ao começo, ou quando o começo chega até nós, somos 
nós que acabamos. O filme acaba no exato momento 
em que entramos na sala.

O Brasil vem atravessando uma grande crise políti-
ca, que tem provocado retrocessos em áreas estratégi-
cas como educação, ciência e tecnologia, meio ambien-
te, cultura, relações internacionais, direitos humanos, 
desenvolvimento econômico, entre outras. Ao mesmo 
tempo, a pandemia, ao indicar os estertores de uma 
era, aprofunda a crise, especialmente, dos modelos 
econômicos das sociedades industriais globais. Forta-
leza, nos seus 294 anos de história, elege uma nova li-
derança para enfrentar as vicissitudes que a pandemia 
tornou ainda mais agudas. A cidade dos contrastes, a 
cidade apartada, desigual e violenta necessita, mais do 
que nunca, olhar-se no espelho e espantar-se. Há sem-
pre tempo para a consciência.  
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Em tempos 
de pandemia: 
olhares sobre 

Fortaleza
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1. “Alta dos preços da cesta básica e politização da saúde.”
(Roberto de Carvalho, 42 anos, bibliotecário)

2. “A falta de hospitais com equipamentos para rede pública e que os políticos cumprissem 
com suas promessas das campanhas eleitorais.”
(Linéia Diógenes, 55 anos, bibliotecária)

3. “Violência (assaltos e mortes) e trânsito lento.”
(Ludmila da Silva Santiago, 40 anos, contadora)

4. “Crianças pedindo dinheiro  nos sinais e saneamento básico nas periferias.”
(Joana, 39 anos, funcionária pública)

5. “Um transporte público mais humanizado e segurança nos parques.”
(Liliana, 61 anos, professora do setor público)

O Observatório da Governança Municipal convidou, por meio de uma amostragem alea-
tória, habitantes de Fortaleza para identificar suas percepções sobre os impactos da Covid-19 
na nossa Cidade. Abaixo, elencamos as opiniões coletadas nessa amostragem, constituindo 
um registro valioso sobre as virtudes e sobre as vicissitudes de Fortaleza. Aos participantes 
dessa amostragem, solicitamos o registro de seu nome, idade e profissão, comunicando que 
as respostas e seus dados pessoais seriam publicados nesta edição. Para uma leitura mais 
fluída de nossos leitores, dividimos as respostas em duas partes, contemplado os aspectos 
negativos e os positivos, permeando a diversidade de olhares.

Quais aspectos ou características 
negativas de Fortaleza você 
gostaria que desaparecessem 
ou que, pelo menos, fossem 
reduzidas/minimizadas depois 
da pandemia? 

1
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6. “Violência e falta de saneamento/ falta de moradia 
digna.”
(Priscilla, 37 anos, assistente social)

7. “Violência. Falta de serviços estruturais na perife-
ria, reformas de vias, praças, esgotos abertos.”
(Maria de Fátima Oliveira Monteiro, 31 anos, 
designer de moda)

8. “Segurança, mobilidade e saúde. Atenção às pes-
soas em situação de rua com políticas mais abrangen-
tes, efetivas.” 
(Natacha Farias Xavier, 32 anos, psicóloga e 
professora)

9. “O desemprego, que aumentou consideravelmen-
te. A segurança, com ênfase nas abordagens policiais 
que são violentas, principalmente nas periferias.”
(Marileuda Silvestre Ferreira, 36 anos, assistente social)

10. “Primeiramente, a corrupção. E em segundo, 
queria que minimizassem a lentidão nos atendimentos 
hospitalares públicos.”
(Wermesson Ferreira de Souza, 22 anos, corretor de 
imóveis)

11. “Desassistência da população enquanto locomo-
ção. Desassistência com a população na empregabili-
dade.”
(Marilene Silvestre Ferreira, 31 anos, autônoma)

12. “Insegurança, sujidades, barulho (música alta, 
buzinas etc.) e falta de educação no trânsito.”
(Raíssa Furtado, 32 anos, tecnóloga em hotelaria)

13. “Precarização do atendimento ao paciente psi-
quiátrico e a falta de respeito do setor público para 
com o profissional de saúde (cooperado).”
(Ana Virgínia Silva Rogério, 32 anos, técnica de enferma-
gem e assistente social)

14. “Violência, essa foi a que mais me agradou, pois 
diminuiu bastante. Descobrir que o governo sabe onde 
deve ser gasto o dinheiro público, não faz por má von-
tade e desrespeito para com a população.”
(Maria Eriluce Rocha de Oliveira, 51 anos, agente admi-
nistrativo)

15. “A pobreza e atenção aos moradores de rua.”
(Silvana Alexandre Guimarães, 40 anos, 
cuidadora de crianças)

16. “Descaso na saúde e a falta de uma assistência 
para os moradores de rua.”
(Jônatas Gadelha, 35 anos, designer gráfico e 
fotógrafo)

17. “Violência nas periferias, desemprego, morado-
res de rua, saneamento básico e água potável nas peri-
ferias.”
(Silvana Melo de Sousa, 51 anos, professora)

18. “Melhoria do saneamento básico em áreas mais 
preocupantes, principalmente à margem de rios e lago-
as, até mesmo a retirada e mudança dessas comunida-
des para locais mais apropriados, visando a melhoria 
da qualidade de vida dessas pessoas que vivem em si-
tuação de vulnerabilidade social.”
(Pedro Wilkson, 24 anos, assistente administrativo)

19. “Desigualdade social, sendo uma das cidades 
mais desiguais do país e do mundo, infelizmente. As-
sim como mobilidade urbana, que não é muito boa, a 
Cidade não tem muitas opções de transporte público 
(eficaz) onde os(as) trabalhadores(as) não têm opção 
para se locomover, entre outras coisas.”
(Brenda Viana, 26 anos, estudante)

“A pobreza e atenção 
aos moradores de rua.”
Suzana Alexandre Guimarães
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20. “Violência e a desigualdade social.”
(Danilo Ramalho Gurgel, 31 anos, professor)

21. “A violência urbana e a alta polarização ideoló-
gica são fatores que já estavam elevados antes mesmo 
da pandemia, mas que potencializaram-se durante a 
quarentena. Mais tranquilidade ao caminhar nas ruas 
e leveza nas discussões políticas trarão harmonia nessa 
importante retomada.”
(Diego, 30 anos, designer gráfico)

22. “Baixo índice de postos de saúde em pleno fun-
cionamento e de profissionais de saúde para atendi-
mento à população. Falta de atendimento hospitalar 
adequado para atender a grande demanda de habitan-
tes no município de Fortaleza.”
(Leonardo Alves da Costa, 34 anos, desenvolvimento de 
software)

23. “Desigualdade social, insegurança, descuido 
com o meio ambiente, pouca capilaridade do siste-
ma de saúde em algumas regionais, desvalorização da 
produção cultural e artística local. Os poucos parques, 
bosques e praças existentes na periferia estão sucatea-
dos. Não integração do metrô às demais modalidades 
de transporte. Pouca arborização urbana.”
(João Batista Salmito Alves de Almeida, 50 anos, agrôno-
mo)

24. “Violência urbana. Trânsito engarrafado. Péssi-
mo atendimento de saúde.”
(Maria Helena Rodrigues Campelo, 31 anos, psicóloga e 
assistente social)

25. “As desigualdades sociais são características mar-
cantes da cidade de Fortaleza e isso gera uma sub-ca-
racterística que é a desigualdade racial. O desapareci-
mento ou a redução desses dois elementos são capazes 
de definir a densidade da “muralha” que separa ricos e 
pobres, além de reduzir os efeitos da herança escrava-
gista brasileira, o racismo.”
(José Cristiano Lima Pereira – Nick, 37 anos, gestor de 
projetos)

26. “Trânsito hostil para ciclista e transporte coleti-
vo precário.” 
(Vitória Maria Ribeiro, 22 anos, estudante)

27. “Existe uma espécie de isolamento social da pe-
riferia e os centros sociais. A população de Fortaleza, 
infelizmente, se desloca apenas na perspectiva de pro-
dução mercantilista e os espaços, em suas comunida-
des, de arte, lazer e cultura não são garantidos pelos 
entes públicos, onde muitas vezes quem decide é o 
guarda de plantão, sem existir de fato uma política pú-
blica que incentive ou assegure a realização do que já 
existe culturalmente nas comunidades, já que elas não 
têm acesso aos locais tradicionais de fomento e divul-
gação social e cultural.”
(Tiago Ribeiro Lima, 33 anos, produtor cultural)

28. “Esgoto a céu aberto, falta de banheiro e chuvei-
ros públicos.”
(Jana Alencar Eleuterio, 34 anos, assistente social e pro-
fessora)

29. “Violência e buraqueira.”
(Alexandre Maia, 41 anos, agrônomo)

30. “Lixo acumulado nas esquinas e aglomeração 
nos terminais.”
(Fabíola Pessoa Pontes, 48 anos, assistente social)

31. “Diminuição da pobreza na capital, bem como 
uma maior conscientização da população sobre a co-
letividade.”
(Moacir de Souza Júnior, 51 anos, professor)

“Diminuição da 
pobreza na capital, 
bem como uma maior 
conscientização da 
população sobre a 
coletividade.” 
Moacir de Souza Júnior
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“Desrespeito e 
desvalorização 
com o trabalho 
dos professores. 
A importância da 
escola.”
Lícia Maria

32. “Desrespeito e desvalorização com o trabalho 
dos professores. A importância da escola.”
(Lícia Maria, 37 anos, professora)

33. “A desigualdade social e a discriminação para 
com as pessoas de rua.”
(Tânia Maria Gonçalves da Silva Cruz, 57 anos, dona de 
casa e graduada em Serviço Social)

34. “Descaso com o sistema público de saúde. Situa-
ção dos moradores de rua.”
(Diony Maria Barroso de Alencar, 67 anos, professora)

35. “Saúde, saneamento básico, segurança e educa-
ção.”
(Rogério Sousa, 61 anos, professor)

36. “Pobreza e ausência de senso de coletivo.”
(Bia Fiuza, 36 anos, empreendedora)

37. “Durante a pandemia, me emocionei com a 
questão da dificuldade das pessoas se consultarem, 
de conseguiram vagas em hospitais. Ter um mínimo 
de atendimento. Assisti as pessoas chorando na porta 
dos hospitais, eu não queria que isso acontecesse com 
ninguém. Saúde é direito de todos. Outra questão foi a 
quantidade de animais nas ruas, solitários, ajudei a al-
guns e a uma amiga, com dois cachorros em casa, por-
que ela não tinha dinheiro para dar comida a eles. A 
questão que me deixou mais irritada, foi a falta de água 
para as famílias carentes, um mínimo de saneamento e 
água nas torneiras é um direito de qualquer cidadão.”
(Raimunda de Paula, 58 anos, funcionária pública)

38. “O insuficiente saneamento básico e ambiental. 
A enorme desigualdade social.”
(Sara Maria Cavalcante Barroso, 71 anos, médica sanita-
rista)

39. “Insegurança. Descaso das autoridades e grande 
quantidade de famílias/pessoas em situação de rua.”
(Hedla Viana, 45 anos, empreendedora, autônoma e 
dona de casa)

40. “Favela do Lagamar na entrada de Fortaleza.”
(José Milton Sales Lopes, 59 anos, consultor)

41. “A falta de assistência médica às pessoas que não 
tem acesso à saúde privada. Uma politica de controle 
de qualidade nas poucas unidades que oferecem servi-
ços de saúde. Nesta crise (pandemia) ficou evidencia-
do de forma desumana, a falta de estrutura da maioria 
desses locais.”
(Maria Elisabeth Melo Sampaio, 67 anos, professora)

42. “A pobreza e a violência são, com certeza, as pio-
res mazelas que afetam nossa cidade, principalmente 
quando situamos a nossa periferia.”
(Diego David Lemos de Sousa, 33 anos, editor de vídeo e 
designer gráfico)

43. “O uso do aparelhamento público na promoção 
de postulantes a vereadores de Fortaleza. Suspensão 
dos serviços de telefonia nas repartições públicas, pas-
sando o serviço a ser totalmente on-line, visto que os 
telefones não atendem e o custo ao contribuinte é mui-
to alto!”
(José Erivan de Sousa Aguiar, 60 anos, corretor de imó-
veis)

44. “Nós, que realizamos um trabalho de Lideran-
ça nas comunidades, e que somos conhecedores das 
dificuldades do nosso povo, em nossas áreas de atua-
ções, que mesmo nesse momento de solidariedade e de 
isolamento social, nós deveríamos ter tido uma aten-
ção diferenciada dos nossos governantes municipal e 
estadual, com o envolvimento das lideranças em seus 
projetos sociais emergenciais que foram realizados na 
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Cidade e no Estado, para amenizar um pouco o sofri-
mento daqueles que mais precisam. Dito isso, mesmo 
com todo os esforços e trabalhos que foram realizados 
pelos nossos governantes, municipal e estadual, os 
quais eu quero aqui parabenizar, com os seus projetos 
sociais emergenciais, muitos dos nossos irmãos forta-
lezenses e cearenses ficaram de fora desses projetos por 
não terem o título de cidadão brasileiro, ou seja, uma 
Certidão de Nascimento, RG ou CPF. Nesse aspecto, é 
onde chegaria o papel da liderança.”
(Francisco Paulo de Almeida – Motoca, 56 anos, conse-
lheiro municipal de planejamento participativo)

45. “Pobreza e desinformação das pessoas.” 
(Rômulo Andrade da Silva, 31 anos, analista de planeja-
mento e gestã e estatístico)

46. “As informações sobre velórios sem presenças 
familiares (pânico). O péssimo acolhimento para com 
os usuários do SUS nas Unidades de Saúde, nas UPAs, 
nos hospitais de Fortaleza (revolta).”
(Lúcia Silva, 57 anos, gestora hospitalar)

47. “A redução das desigualdades é a principal delas, 
pois era uma realidade invisível para muito. Impor-
tante que o CRAS faça uma busca ativa desses atores 
invisíveis, pois muitos nem recebem o Bolsa Família. 
Outra coisa que me chamou a atenção foi o número 
de famílias que só tem o Bolsa Família e de que forma 
a SDHDS pode incidir com formações e oficinas que 
devolvam a dignidade para esse público”.
(Alilian Gradela, 56 anos, gestora social)

48. “Trabalho mais intensivo nos bairros que apre-
sentaram mais casos da doença, com uso de carro de 
som e cartazes. Orientação aos moradores sobre a hi-
giene doméstica, colocar o lixo fora de casa somente 
nos dias da coleta, pois o bairro ficou muito sujo.”
(Max Pinheiro, 44 anos, técnico de informática)

49. “Proteção e cuidado para crianças, mulheres e 
homens em situação de rua. Alimentação, higieniza-
ção, documentação, formação, dignidade humana e 
direitos.”
(Ana, 31 anos, professora)

50. “A falta de acesso, pela parcela mais necessitada 
da população, a direitos básicos como moradia digna e 
saneamento básico. A desvalorização dos profissionais 
da educação com relação aos salários e condições de 
trabalho.”
(Carmem Ciene Pinheiro Santos, 35 anos, professora)

51. “Pessoas em situação de rua deveriam ser aco-
lhidas e cuidadas, sobretudo agora em tempos de pan-
demia da Covid-19. Precisamos garantir seus direitos 
à dignidade, saúde e cultura. É uma demanda social 
urgente e uma questão de saúde pública.”
(Luciana Pereira de Freitas, 33 anos, pesquisadora acadê-
mica)

52. “Abandono ou pouco cuidado/manutenção dos 
espaços públicos de uso coletivo como praças, par-
ques, ruas. Calçadas irregulares e pouco incentivo para 
pedestres se locomoverem. Ruas mal iluminadas que 
geram insegurança para circulação noturna. Linhas de 
ônibus lotadas e caras.”
(Lara Denise Oliveira Silva, 32 anos, professora)

53. “A violência e o saneamento básico nas perife-
rias.”
(Wellington Nascimento, 38 anos, pedagogo)

“Gostaria que 
Fortaleza tivesse menos 
asfalto, menos pessoas 
em situação de rua e 
menos desigualdade 
social.”
Carla Weyne
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54. “A sinalização das ruas para os carros.”
(Reinaldo Araújo Gregoldo- amigo Alê, 31 anos, pedago-
go)

55. “Falta de atendimento hospitalar. Esporte e lazer 
na cidade para acesso de todos.”
(Alexandra Maria Souza, 38 anos, promotora de vendas)

56. “Gostaria que Fortaleza tivesse menos asfalto, 
menos pessoas em situação de rua e menos desigual-
dade social.” 
(Carla Weyne, 39 anos, psicóloga)

57. “Na minha opinião, o aspecto mais negativo vem 
sendo a falta de conscientização da população por não 
respeitar o isolamento social.”
(Catiulce, 40 anos, pedagoga)

58. “Acúmulo de lixo em vias públicas e ausência de 
lixeiras, especialmente na Praia de Iracema. Projetos 
de arborização com espécies nativas ou adaptadas ao 
nosso ecossistema.”
(Natália de Castro Medeiros, 22 anos, estagiária)

59. “Gostaria que Fortaleza fosse uma cidade com 
mais dignidade e justiça social para as pessoas, com 
espaços públicos acessíveis e seguros, como as praças, 
saneamento básico e transporte público de qualidade.”
(Isabel Sousa, 33 anos, advogada e consultora de projetos)

60. “Gostaria que, após a pandemia, a população 
usasse melhor os equipamentos de lazer da cidade, 
como praças e parques. A ocupação dos espaços públi-
cos é um fator essencial de qualidade de vida. ”
(Santino Loruan Silvestre de Melo, 27 anos, professor)

61. “Gostaria que fosse reduzida a criminalidade na 
nossa cidade. A ocupação de espaços públicos é um 
dos fatores que podem ser decisivos para isso.” 
(Renato Barros Alves, 33 anos, designer gráfico)

62. “A ingente desigualdade social que, estatistica-
mente, é uma das maiores no mundo, configura For-
taleza numa cidade tensamente rachada entre poucos 
muito ricos e muitos muito pobres, o que impede qual-

quer bem-estar para a população como um todo, ricos 
e pobres. Certa urbanidade tóxica que destrata desde 
o patrimônio histórico ao conforto térmico, podando 
árvores ao toco.”  
(Paulo Roberto Vianna Júnior, 44 anos, diretor de TV e 
produtor cultural)

63. “Redução da população de moradores de rua, 
através de políticas específicas para atendimento a esta 
população. Maior atenção à saúde da população que 
utiliza exclusivamente a saúde pública, com políticas 
de atenção à saúde básica, que podem diminuir as co-
morbidades da população.”
(Soraide Paz de Oliveira Lima, 56 anos, professora)

“Crise no emprego. 
Queda na receita 
nos setores de 
turismo e construção 
civil. Aumento 
da desigualdade 
econômica e social. 
Aumento das agressões 
domésticas as 
mulheres.”
Márcia Rocha Holanda

64. “As desigualdades sociais e a violência. A primei-
ra influencia diretamente na segunda, sendo os mais 
pobres os protagonistas da violência, como vítimas 
ou como autores, provocados pelas desigualdades so-
ciais.”  
(Jéssica Santana, 29 anos, historiadora)
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65. “Todo tipo de violência, mas principalmente as 
ligadas às facções por aliciar os jovens e adolescentes. 
Tráfico de drogas ilícitas e desigualdade social perce-
bidos pelo pouco investimento nas periferias quando 
comparado aos bairros nobres.” 
(Antônio Pereira de Moura Júnior, 35 anos, pastor)

66. “A falta de infraestrutura nas comunidades caren-
tes, onde vemos esgotos a céu aberto. As violências do-
mésticas contra as crianças e as mulheres.” 
(Manoel Santana, 53 anos, educador social)

67. “Altos índices de violência urbana. Insuficiência 
da política de mobilidade urbana.”
(Pedro Silva, 34 anos, professor)

68. “A falta de saneamento básico, principalmente na 
periferia. E a falta de iluminação pública, em praças e 
áreas ao ar livre.” 

(Camila Garcia, 36 anos, jornalista)
69. “A invisibilidade que as periferias sofrem. As 

políticas públicas que não são direcionadas as mesmas 
por não estarem tão a vista como os demais locais.”
(Ana Érica Araújo, 23 anos, estudante)

70. “Os lixos nos canteiros e as abordagens policiais 
violentas.” 
(Ana Larisse Santos Barbosa, 23 anos, pesquisadora)

71. “Gostaria que todos os cidadãos de Fortaleza ti-
vessem acesso à rede pública de saúde, sobretudo em 
relação aos leitos de UTI, que se apresentam em núme-
ro insuficiente para a população, bem como saneamen-
to básico nas comunidades mais carentes.”  
(Sulamita Alves Teixeira, 44 anos, defensora pública)

72. “A falta de acesso à cidade é um dos aspectos ne-
gativos, sendo uma característica do cotidiano da cida-
de que deve desaparecer. Um outro aspecto negativo 
são as mortes desenfreadas de crianças, adolescentes e 
jovens das periferias da cidade.” 
(Lucas Ferreira Lima, 24 anos, educador social e psicólo-
go)

73. “Engarrafamentos no trânsito e melhoria do sa-
neamento básico nas regiões periféricas.”
(Maria Loren Matos de Sousa, 26 anos, professora)

74. “A desigualdade social e a desinformação estão 
entre os problemas que ficaram ainda mais evidentes 
durante a pandemia. O caminho que devemos percor-
rer para superá-los passa, primordialmente, pela edu-
cação.”
(Sávio Cunha da Paz, não informou a idade, educador e 
empresário)

75. “Não sei se estou sendo pessimista, mas está bem 
difícil enxergar em que aspectos a pandemia pode ge-
rar as reflexões sociais necessárias para mudanças po-
sitivas em nossa cidade. De qualquer forma, gostaria 
que a nossa juventude se sentisse mais segura para se 
expressar, para ocupar as ruas e para sonhar com um 
futuro incrível. Isso para mim significa mais seguran-
ça, menos preconceito e escolas cada vez mais vivas e 
plurais para promover isso aos adolescentes da cidade.”
(Igor Pelúcio, 30 anos, empreendedor)

76. “É inadmissível que tenhamos tantas pessoas em 
situação de rua nessa cidade. Não que elas não possam 
ocupar a cidade, é direito delas, mas todas as mazelas 
sociais a que essa população é submetida pela situação 
de rua. É fundamental a criação de novos projetos e 
programas para minimizar essa realidade.”
(Lucivânia Lima de Sousa, 30 anos, assistente social)

“A falta de 
infraestrutura nas 
comunidades carentes, 
onde vemos esgotos 
a céu aberto. As 
violências domésticas 
contra as crianças e as 
mulheres.”
Manoel Santana
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77. “Diminuição da violência urbana. Melhoria na 
coleta de lixo. Garantia da universalidade ao acesso à 
política de saúde pública.”
(Milena Cerqueira Monteiro, 39 anos, assistente social)

78. “Desigualdade social. Os empregos informais, 
para abertura de espaço aos formais.”
(Regivânia Marques Cordeiro de Castro, 33 anos, bancá-
ria)

79. “O desemprego e a falta de igualdade de opor-
tunidades.”
(Sara Cavalcante Góis, 38 anos, psicóloga)

80. “A principal questão, envolvendo a pandemia 
e a cidade, é o saneamento básico. Ainda hoje muito 
aquém do que deveria ser bom ou regular e, em mui-
tos bairros, inexistente. A pandemia só enalteceu o 
tamanho da escassez de questões primordiais para os 
cidadãos, como a atual necessidade de atendimento de 
água e esgoto para todos. Outro fator que gostaria de 
ver modificado, é o aumento significativo de pessoas 
em situação de rua. É estarrecedor ver as praças do 
Centro, e até mesmo avenidas da periferia, tomadas de 
famílias sem moradia.”
(Débora Silva, 33 anos, tatuadora e artista visual)

81. “A falta de saneamento básico e o número exces-
sivo de habitações precárias na cidade. Seria importan-
te a última milha de ligação do esgoto sanitário e, pelo 
menos, a construção de novos banheiros nas habita-
ções.” 
(Célio F. B. Melo, 54 anos, economista)

82. “Que o centro de Fortaleza fosse reordenado, 
embelezado, retirado o lixo e controlado os depósi-
tos. Na Praça do Ferreira não fosse permitido o que 
tem sido até agora, que lhe torna feia e insegura. Que 
a segurança da cidade fosse garantida dia e noite. Que 
não se divulgasse mazelas, coisas negativas da Cidade, 
apenas as coisas bonitas e atrativas ao turismo e se des-
poluísse a orla.” 
(Luzia Neide Coriolano, 69 anos, professora)

83. “Desigualdade no acesso às tecnologias sociais, 
às mídias, redes de computadores e internet. Educação 
de qualidade para todos. Investimento para suporte às 
“equipes de ponta”, redes de atendimento com contato 
direto com populações em situação de maior vulnera-
bilidade social.” 
(Ticiana Santiago de Sá, 38 anos, psicóloga e professora)

84. “É preciso criar condições econômicas para que 
os pequenos empreendedores tenham capacidade de 
se desenvolverem, gerarem renda e oportunidades nas 
suas comunidades. É fundamental uma política de 
segurança pública que respeite os direitos humanos, 
equitativa, com condições de trabalho para os agentes 
de segurança pública e participação social efetiva nas 
ações desta política.”
(Maurício Bastos Russo, 46 anos, sociólogo)

85. “Diminuir as desigualdades sociais ainda presen-
tes em nossa cidade, criando mais oportunidades para 
essas pessoas reencontrarem o entusiasmo e motivação 
para suas vidas. Diminuir o desemprego aumentando 
assim a justa renda.”
(Gilberto Costa Bastos, 64 anos, médico veterinário)

86. “Uma pergunta muito ampla, o que nos leva a 
sonhar. Mesmo que não diretamente associados. Gos-
taria que no “novo” mundo que surgirá depois da pan-
demia, pudéssemos gozar de menos desigualdades 
sociais e econômicas, entre nossos concidadãos. Mais 
ainda, gostaria que a gestão, em seus diversos níveis, 

“Engarrafamentos no 
trânsito e melhoria 
do saneamento 
básico nas regiões 
periféricas.”
Maria Loren Matos de Sousa
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pudesse adotar uma visão mais humana, em que as 
pessoas deixem de ser apenas números em uma pla-
nilha.”
(André Soares Lopes, 41 anos, professor e arquiteto)

87. “Gostaria de ressaltar a fragilidade da saúde pú-
blica, que mostrou-se vulnerável aos atendimentos em 
grande escala. E as desigualdades sociais entre as pes-
soas em situação de rua.”
(Francinete Cabral Lima, 76 anos, agente social)

88. “Uma coisa negativa são as obras que iniciam 
e parecem não ter mais fim, como a obra que ocorre 
neste momento, há um bom tempo, no viaduto próxi-
mo ao Makro. Além disso, é notória a dificuldade das 
pessoas de se deslocarem em Fortaleza. O transporte 
público é muito precário ainda.” 
(Adriano César Carneiro Loureiro, 47 anos, professor)

89. “Violência urbana e lotação dos transportes pú-
blicos.” 
(Vitória, 32 anos, psicóloga)

90. “A desigualdade social e econômica, problemas 
que foram intensificados pela pandemia, e requerem 
políticas públicas eficazes e urgentes para seu enfren-
tamento.”
(Ana Samary Sérgio Costa, 27 anos, turismóloga)

91. “A distribuição geográfica da concentração de 
renda na cidade e a extrema violência nas periferias.”
(Eduardo Aparício, 53 anos, jornalista e designer gráfico)

92. “Desigualdade e falta de amor pelo Estado.”
(Vanessa, 47 anos, professora)

93. “A desigualdade social: dá para reduzir essa desi-
gualdade investindo pesadamente no projeto de renda 
mínima para toda a população. Déficit habitacional: 
forte investimento na construção de habitações, lotes 
urbanizados e mutirões, utilizando os vazios urbanos 
que estão dentro da cidade.”
(Antônio Silvestre Leite, 54 anos, economista)

94. “A falta de consciência coletiva das pessoas e a 
desvalorização dos profissionais da educação e cultu-
ra.” 
(Larissa Montenegro, 33 anos, atriz e produtora cultural)

95. “Duas questões precisam ser avaliadas: 1) o pro-
cesso de comunicação/educação em saúde na atenção 
básica, sobre risco e prevenção, pois percebeu-se uma 
grande dificuldade de adesão ao uso da máscara e iso-
lamento social na periferia; 2) a adaptação e inovação 
em relação às mídias sociais por professores e alunos 
(comunicação e acesso), o que certamente ocasionará 
desvantagem para alunos da periferia.” 
(Manoel Dias da Fonseca Neto, 73 anos, médico)

96. “Redução de favelas. A problemática, além de 
evidenciar a desigualdade social, envolve a ausência do 
mínimo necessário para uma vida digna. Consideran-
do que uma das razões do crescimento de favelas é o 
êxodo rural, necessário se faz a criação de uma polí-
tica pública voltada especialmente para a manutenção 
do homem no campo. Outra questão é a mobilidade 
urbana, sendo notória a insuficiência, em qualidade e 
quantidade, de transporte público para a população.”
(Maria do Perpétuo Socorro França Pinto, 76 anos, pro-
motora de justiça)

97. “Segurança e saúde são aspectos que sempre 
serão considerados pontos de discussão. É preciso in-
vestir em capacitação, estrutura e bons salários desses 
profissionais, que não só durante a pandemia, mas des-
de de sempre estão na linha de frente da sociedade.”
(José Luiz Tavares, 32 anos, publicitário)

“Diminuição da 
violência urbana. 
Melhoria na coleta 
de lixo. Garantia da 
universalidade ao 
acesso à política de 
saúde pública.”
Milena Cerqueira Monteiro
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98. “Gostaria que os espaços culturais e locais de cir-
culação de pessoas não se mantivessem ociosos e fos-
sem ocupados mais frequentemente com diversas lin-
guagens. Que o trânsito de pedestres fosse priorizado 
nas regiões de concentração cultural, permitindo mais 
ações de rua em lugar aberto. Precisamos minimizar a 
ociosidade de espaços relevantes na cidade.”
(Lindemberg Bezerra de Menezes, 35 anos, músico e 
artista autoral independente)

99. “Falta de saneamento básico, água limpa, coleta 
de esgoto e de pavimentação nas ruas da cidade. Aban-
dono do centro da cidade, que sofre.”
(Flávio Henrique Vilar de Melo, 32 anos, biólogo)

100. “Violência, inclusive por parte da polícia, cada 
vez mais truculenta. Abandono da periferia.”
(Aluízio Moisés de Medeiros, 61 anos, músico)

  
101. “A grave desigualdade que nos afronta diaria-

mente, do Meireles ao Bom Jardim. Cada criança pe-
dinte em um sinal é a destruição de um futuro. Cada 
morador de rua é o atestado de que estamos falhando 
como sociedade.”
(Marcelo Monteiro, 49 anos, servidor público)

102. “Falta de paridade do ensino público com o 
privado (encontrar forma de inclusão dos estudantes 
na educação- na pandemia, 90% ficaram sem o estu-
do). Moradores de rua (ampliar a política da PMF no 
aspecto da ressocialização e inclusão (família) em ati-
vidades que gerem bens para a sociedade e renda para 

eles, a exemplo de hortas, centros de coletas/recicla-
gem, de tecnologia para jovens.”
(Thereza Neumann Santos de Freitas, 62 anos, engenhei-
ra eletricista)

103. “Desigualdade social. Falta de educação para 
com o outro.” 
(Rodolfo Lira, 33 anos, músico)

104. “Desigualdade social e violência policial.”
(Monyse Ravena, 32 anos, jornalista)

105. “Criminalidade e pessoas passando necessida-
des básicas, como alimentação, vestuário, higiene pes-
soal etc.”
(Aline Campêlo, 34 anos, atriz, palhaça e produtora 
cultural)

106. “A pandemia escancarou como a educação e a 
saúde ainda constituem privilégios em nossa cidade. 
Observar a situação dos alunos da rede pública nesse 
cenário é alarmante – estudantes sem as mínimas con-
dições estruturais para assistir às aulas on-line. De na-
tureza igual, as classes mais pobres pouco conseguiram 
manter os cuidados necessários à saúde – labutavam 
como uma exigência inadiável.”
(Daniel Alencar de Carvalho, 28 anos, professor)

107. “Falta de manutenção adequada dos espaços 
públicos por parte dos órgãos pertinentes. Dificulda-
des de deslocamentos de pessoas entre moradia e lo-
cais de lazer. Violência em bairros com população de 
menor renda familiar.” 
(Rodrigo Ponce de Leon, 46 anos, arquiteto e urbanista)

108. “Precarização da saúde e segurança. Gostaria 
que os recursos públicos fossem melhor alocados nes-
sas áreas. A pandemia possibilitou que emendas e leis 
fossem propostas para fortalecer essas áreas no muni-
cípio. Rogo pelo bom senso da gestão para transferir 
e utilizar melhor os recursos arrecadados pelo muni-
cípio.”
(Augusto Feitosa, 27 anos, desenvolvedor de sistemas)

109. “Gostaria que fosse minimizada a questão da 
lotação do transporte público (ônibus e vans), que já é 

“A distribuição 
geográfica da 
concentração de 
renda na cidade e 
a extrema violência 
nas periferias.”
Eduardo Aparício
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um problema antigo em Fortaleza, mas que por conta 
da segurança sanitária durante o período da pandemia 
isso se agravou. Outro aspecto negativo que gostaria de 
ver reduzido é a falta de acesso à rede de saneamento, 
que provoca uma série de problemas de saúde pública.”
(Ellen Garcia da Silveira, 34 anos, socióloga)

110. “O trânsito muito engarrafado e a 
insegurança.”
(Anderson Passos Bezerra, 35 anos, economista)

111. “Como, no início da pandemia, a mídia pôs 
muito medo nas pessoas, mas a vida pede passagem, 
entendo que seria bom que as pessoas perdessem o 
medo de sair de casa.”
(Francisco de Assis Costa Cavalcante, 63 anos, 
empresário)

112. “Não apenas em Fortaleza, mas uma redução 
no consumismo desenfreado por produtos sem a me-
nor necessidade.”
(Maria Eugênia de Queiroz Ferreira, 62 anos, 
economista)

113. “Sujeira, mobilidade urbana precária, má qua-
lidade do transporte público, carência de parques e 
espaços de convivência para famílias e animais, degra-
dação do Centro da cidade (praças, teatros, ruas, cal-
çadas, pessoas em total desamparo). Pouca oferta de 
eventos e espaços culturais de relevância para as famí-
lias, pouca divulgação da história de Fortaleza.”
(Robertta Braga Mota de Souza, 44 anos, administradora 
de empresas)

114. “Não há dúvidas que gostaria que as profundas 
desigualdades diminuíssem.”
(Eudoro Santana, 84 anos, engenheiro civil)

115. “De alguma forma, com a pandemia exacer-
bou-se o aloprado, o intolerante e o insensível. Vimos 
em alguns lugares a delicadeza e cuidado ceder espaço 
a atitudes antes não imaginadas.”
(Daniel Cardoso, 53 anos, professor e pesquisador)

116. “A precarização do trabalho, o desemprego, a 
insegurança alimentar, a falta de moradia digna, as 
áreas de risco, a violência urbana, social e doméstica.”
(Adriana Araújo de Aragão, 51 anos, funcionária pública 
estadual)

117. “Redução do desemprego. Diminuir a valora-
ção do ter, e reduzir as desigualdades sociais.”
(Desirée Custódio Mota, 56 anos, economista)

118. “Extrema desigualdade social é falta de conhe-
cimento básico dos direitos e deveres dos cidadãos.”
(João Eduardo Arraes de Alencar, 57 anos, economista)

119. “A desigualdade extrema se manifesta em uma 
exclusão social e territorial em Fortaleza, é necessário 
proporcionar condições aos mais vulneráveis e gerar 
oportunidades para a sua inserção competitiva na eco-
nomia.”
(Lauro Chaves Neto, 51 anos, professor)

120. “A desigualdade social parece ser o grande 
ponto negativo sobre o qual estão assentadas as mais 
diversas formas de expressão da violência em meio ur-
bano: a criminalidade, a violência policial, problemas 
de acesso à educação, saúde, lazer e alimentação de 
qualidade.”
(Kadma Marques Rodrigues, 55 anos, professora)

121. “O grande fluxo de automóveis e a concentração 
de riqueza em poucos bairros.”
(Selma Maria Santiago Lima, 55 anos, gestora cultural)

“A falta de 
consciência coletiva 
das pessoas e a 
desvalorização 
dos profissionais 
da educação e 
cultura.”
Larissa Montenegro
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122. “A falta de oportunidade e acesso em relação às 
iniciativas empreendedoras que precisam chegar em 
todas as áreas da cidade.”
(Ana Valéria Escolástico Mendonça, 58 anos, administra-
dora hospitalar)

123. “Vou reforçar as palavras de John Lennon: 
“imagine all the people, living life for peace. No need for 
greed or hunger. A brotherhood of man”, uma cidade 
mais justa, igualitária, sem pedintes, sem moradores 
de rua. Uma cidade boa para se viver, para moradores 
e turistas.”
(Régis Medeiros, 53 anos, hoteleiro)

124. “Uma característica que gostaria que diminu-
ísse diz respeito, principalmente, a uma problemática 
grave que a cidade vive: a desigualdade social. Esta se 
mostrou ainda mais letal nesse momento de pandemia. 
Apesar de todos sofrermos de diferentes formas, o mo-
mento trouxe ainda mais a tona as diferenças estrutu-
rais entre as regiões da cidade.”
(Byanca Pinheiro Augusto, 28 anos, especialista do Ob-
servatório da FIEC)

125. “O desrespeito às normas e orientações de se-
gurança. A violência extrema e a sensação de insegu-
rança. Corte desnecessário de árvores. A precariedade 
do transporte público.”
(Camile Queiroz, 40 anos, produtora cultural)

126. “Fortaleza ainda é muito centralizada e desi-
gual, o que não condiz com o modo como ela cresce. 
Essa desigualdade faz com que as pessoas não acessem 
do mesmo modo os recursos disponíveis, gerando vio-
lência, fome e miséria. Já a centralização faz com que as 
potencialidades dos vários polos econômicos e cultu-
rais dentro da cidade não se desenvolva, pois a cidade 
está sempre voltada pro Litoral, o que é um equívoco, 
é talento comercial, cultural, criativo que é desperdi-
çado.”
(José Talles da Silva Soares, 31 anos, poeta, editor e me-
diador de leituras)

127. “As péssimas condições sanitárias, de moradia 
e  desemprego na periferia da cidade. A ausência de 
políticas públicas claras e transparentes em relação ao 

“A grave 
desigualdade que nos 
afronta diariamente, 
do Meireles ao Bom 
Jardim. Cada criança 
pedinte em um sinal 
é a destruição de 
um futuro. Cada 
morador de rua é 
o atestado de que 
estamos falhando 
como sociedade.”
Marcelo Monteiro

meio ambiente, especialmente no tocante à arboriza-
ção, recuperação dos recursos hídricos e aprovação de 
obras com forte impacto na natureza urbana e no perfil 
da cidade.”
(José Borzacchiello da Silva, 75 anos, professor)

128. “Violência e sujeira das vias públicas.”
(Tecla Vieira Carvalho, 50 anos, executiva e química 
industrial)

129. “A falta de resiliência e atenção com os dife-
rentes, vem crescendo e fazendo parte da polarização 
criada nos últimos anos. A politização de temas como 
saúde e economia foram muito utilizados nesse perío-
do, trazendo efeitos negativos para o desenvolvimento 
de soluções que permitam a cidade sair dessa crise sa-
nitária.”
(Paulo Francisco Barbosa Sousa, 37 anos, economista)

130. “Que nossa cidade possa ser menos violenta e 
desigual. Que seus espaços públicos sejam cada vez 
mais limpos, floridos e bem cuidados.”
(Ana Stela Vieira Mendes Câmara, 35 anos, professora)
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131. “A pandemia explicitou nossa grave apartação 
social. Uma banda da cidade de Fortaleza tem aces-
so ao saneamento básico, opções culturais e de lazer, 
oportunidades de emprego e renda. A maioria que vive 
nas periferias ficam excluídos(as). Gostaria de políti-
cas públicas que quebrassem os muros imaginários da 
Fortaleza que tudo tem, da que vive das migalhas.”
(Marcos Alberto de Oliveira Vieira, 52 anos professor, 
sociólogo e fotógrafo)

132. “A primeira delas seria a desigualdade social, 
visível a olho nú, como atestam nossas periferias. Ou-
tra seria a violência que, em grande parte decorrente 
da primeira característica, segue presente em suas vá-
rias tonalidades, desde as mais explícitas – em associa-
ção direta com a criminalidade –, até as mais “sutis” 
e igualmente perversas, como a que se manifesta por 
meio da discriminação para com os grupos minoritá-
rios e socialmente vulneráveis.”
(Duarte Ferreira de Sousa- Duarte Dias, 55 anos, cineas-
ta)

133. “A pandemia deixou claro o quanto as periferias 
estão carentes de apoio e isso deveria acabar. Políticos 
que se locupletam às custas das tristezas e doenças das 
pessoas. Políticas sendo realizadas apenas visando re-
solver problemas de curto prazo ou pensando em ree-
leição.”
(Fabrício Monte Mendes, 31 Anos, empreendedor social)

134. “Gostaria que a gente se entendesse como cida-
de, como sociedade que vive em coletivo. A pandemia 
revelou também uma face egoísta e ignorante de For-
taleza. Infelizmente tenho a impressão que falta ain-
da muito para compreendermos que a solidariedade, 
a cidadania, mais que uma questão de educação, é de 
sobrevivência.”
(Rafael Limaverde, 44 anos, artista visual)

135. “As desigualdades da cidade foram expostas e 
nos fizeram perceber todas as nossas fragilidades eco-
nômicas, morais e subjetivas. Nos percebemos como 
uma cidade mais suscetível às agruras da contempora-
neidade e seu neoliberalismo. A pandemia não criou 

nada disso, pelo contrário, nos fez ver com mais clareza 
nossos dilemas sociais. Nada disso fará falta nos tem-
pos que virão.”
(Lenildo Monteiro Gomes, 53 anos, gestor cultural)

136. “Eu gostaria de sumir com a indiferença frente 
aos mais vulneráveis e com essa sanha de poder e di-
nheiro que nos acomete, vendo renascer uma cidade 
mais justa e igualitária. Também queria trocar a po-
lítica da boçalidade que nos torna um dos lugares do 
mundo com maior concentração de renda entre os 
mais ricos, pela política da cooperação, aquela que tra-
balha em rede e cria oportunidades a partir de uma 
partilha sensível e criativa de habilidades e expertises.”
(Ethel de Paula Gouveia, 49 anos, jornalista)

137. “As pandemias são provocadas por transgres-
sões. Como seres vivos, somos responsáveis por nossas 
ações e consequências. Fortaleza é forjada por todos. O 
lado negativo, certamente, nasce dessas nossas trans-
gressões.”
(Fernando Barroso, 65 anos, consultor em gastronomia e 
hospitalidade)

138. “Afora as questões de desigualdades sociais bas-
tante evidentes (segurança vem nesse contexto, claro). 
Mas, de modo mais objetivo, seriam: a)Mobilidade Ur-
bana. Que os modais de transporte coletivo (ônibus, 
metrô e ciclovias) e sobretudo pedestres efetivamente 
tivessem toda a prioridade e que as calçadas fossem 
“caminháveis”. Cidade plana onde é praticamente im-
possível caminhar; b)Interligação total e fácil da orla 

“Não há dúvidas 
que gostaria que 
as profundas 
desigualdades 
diminuíssem.”
Eudoro Santana
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marítima desde o Mucuripe até o Pirambu; c) Orde-
nação (mínima) de atividades de serviços na cidade; 
d) Padronização municipal de indicações para (mini-
mizar) o caos e a poluição visual e e) Espaços de arte 
popular (efetivamente) pois o segmento ficou sendo o 
mais atingido.”
(João José Hiluy Filho, 59 anos, engenheiro químico e 
professor)

139. “Acho que ainda valorizamos pouco o que é 
nosso. Precisamos nos engajar em proteger, apoiar e 
promover os produtos e produtores locais, principal-
mente na área da cultura. Cultura não é só música. 
Nosso cinema, moda, indústria e arte, de forma geral, 
para evitar a evasão de talentos por falta de apoio ao 
que é nosso. O turismo também precisa ser encarado 
de forma separada à imagem da praia. Somos muito 
mais que nossas belas paisagens.”
(Leonardo Gonçalves, 43 anos, chefe de cozinha)

140. “Concentração dos equipamentos turísticos 
nos bairros próximos a Beira- Mar e mobilidade para 
bairros periféricos.”
(Christianne Coelho Silton, 58 anos, arquiteta)

141. “A falta de estrutura nos hospitais públicos e 
privados para receber os pacientes afetados com a Co-
vid-19 e outras enfermidades.”
(Ethel Whitehurst, 66 anos, empreendedora social e con-
sultora em artesanato e designer)

142. “Carência de espaços urbanos abertos de des-
compressão, convívio e lazer. Para isso, investimento 
em infraestrutura de segurança, arborização e pas-
seios.”
(Marcus Novais, 54 anos, arquiteto)

143. “Após a pandemia, quero viver em Fortaleza a 
continuidade das boas iniciativas de gestão pública, in-
dependente de partidarismos. Que a cidade e as pesso-
as sejam priorizadas através das boas ideias.”
(Paulo Probo, 52 anos, educador)

144. “Com relação a Praia de Iracema, como mora-
dora e empreendedora, com o Café Teatro das Marias 
por mais de 18 anos ali, sinto que a  manutenção na 

iluminação, na limpeza e na segurança, deveres de casa 
do governo local já ajudariam, e muito, os que ali vi-
vem.”
(Valéria Maria Silton Pinheiro, 61 anos, agente e gestora 
cultural)

145. “A principal delas é a brutal desigualdade eco-
nômica e social. A riqueza é concentrada em alguns 
poucos bairros e em algumas poucas pessoas. Tudo 
mais advém dai, é preciso repensar o modelo de de-
senvolvimento da cidade, orientando políticas públicas 
para as potencialidades econômicas da periferia.”
(João Joaquim de Melo Neto Segundo, 58 anos, educador 
popular)

146. “Gostaria que desaparecessem as duas coisas 
que mais me atingem dentro da minha capacidade em-
pática, que é a falta de acesso à alimentação e a falta de 
acesso à educação. A alimentação de qualidade e a edu-
cação para todos deve ser prioridade pública. Todos os 
dois itens deveriam ser considerados como ferramenta 
de fortalecimento social, garantindo desenvolvimento 
para todas as outras instâncias.”
(Vanessa Santos Silva, 47 anos, professora)

147. “Deficiente assistência hospitalar e cuidados 
preventivos de saúde da população. Falta de estrutura e 
tecnologia nas unidades públicas escolares. Deficiência 
nas campanhas que fortalecem a necessidade de pre-
servação do patrimônio público e do respeito ao meio 
ambiente.”
(Jonila Ilza Silva Franklin, 63 anos, professora)

“A falta de 
oportunidade e acesso 
em relação às iniciativas 
empreendedoras 
que precisam chegar 
em todas as áreas da 
cidade.”
Ana Valéria E. Mendonça
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148. “O descaso com o patrimônio edificado, bem 
como a ausência quase que total de políticas públicas 
para reconhecimento e salvaguarda do patrimônio 
imaterial. A inexpressiva presença de obras artísticas 
em espaços públicos e o desleixo com as poucas obras 
que existem. Esta questão envolve os níveis municipal, 
estadual e federal e ainda entidades de classes.”
(Calé Alencar, 65 anos, cantor e compositor)

149. “Falta de consciência e prática quanto à limpeza 
urbana, desrespeito ao meio ambiente e insegurança.”
(Paulo Alcântara Saraiva Leão, 54 anos, analista de ges-
tão de tecnologia da informação)

150. “Desemprego e ocupação precária. Violência 
urbana e facções ligadas ao tráfico comandando comu-
nidades na periferia. Residenciais, áreas habitacionais 
precárias e de risco ,ZEIS, não reconhecidas e desas-
sistidas.”
(Silvana Maria Parente Neiva Santos, 61 anos, economis-
ta)

151. “A falta de individualismo implicando na civi-
lidade.”
(Ismael de Andrade Pordeus Júnior, 72 anos, antropólogo 
e professor)

152. “Durante a pandemia, vimos vir à tona a de-
sigualdade historicamente ignorada em nossa cidade. 
Desejo e espero, sinceramente, que Fortaleza nunca 
mais finja desconhecer a situação em que se encontram 
os seus filhos mais humildes.”
(Carla Sofia Pereira, 51 anos, advogada e professora)

153. “Desigualdade social. Falta de acesso à cultura 
na periferia e falta de oportunidades de trabalho digno 
aos artistas.”
(Narcélio Moreira Dantas, 43 anos, artista e designer)

154. “O maior problema da cidade é a desordem ur-
bana, que se traduz em espaços públicos descuidados 
e sujos. Ausência de eventos e equipamentos culturais 
e esportivos nas praças e espaços públicos da cidade. 
Desvalorização de seu patrimônio natural e cultural. 
Essas características que gostaria que desaparecessem 
pós pandemia.”
(Geovana Maria Cartaxo de Arruda, 50 anos, professora  
e advogada)

155. “Depois da pandemia, gostaria que as pessoas 
se indignassem mais com as desigualdades sociais.”
(Jair do Amaral Filho, 67 anos, economista e professor)

156. “A falta de saneamento nas periferias, a desi-
gualdade social levando muitos jovens a serem recru-
tados pelo tráfico, a violência presente, a saúde precá-
ria.”
(Maria Aparecida Fonseca Lima-Cidinha Fonseca, 65 
anos, artista visual)

157. “Desejo de ver menos desigualdade social. O 
prefeito Roberto Claudio fez um excelente trabalho 
nesse sentido, mas essa é uma tarefa de todos e que 
depende sobretudo da união entre o poder público e a 
iniciativa privada.”
(Alexandre Pereira Silva, 55 anos, administrador)

158. “Ocupação desorganizada do espaço público, 
sem respeito ao ordenamento necessário. Em momen-
tos como este, de restrições sanitárias, isto é um grande 
desafio.”
(Antônio Gilvan Silva Paiva, 56 anos, sociólogo)

159. “Uma cidade menos desigual. Uma cidade 
com menos espaços fechados e mais espaços aber-
tos.”
(Orlando Lustosa, 30 anos, empreendedor)

160. “A falta de espaços comuns destinados ao lazer 
como praças arborizadas e similares.”
(Samuel Alves Facó, 56 anos, advogado)

“Desigualdade 
social. Falta de 
acesso à cultura na 
periferia e falta de 
oportunidades de 
trabalho digno aos 
artistas.”
Narcélio Moreira Dantas
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161. “Fortaleza tem, ao longo de sua existência, 
desrespeitado a preservação de seu patrimônio natu-
ral, arquitetônico, histórico e afetivo. A pandemia nos 
mostrou que meio ambiente e sociedade estão intrin-
secamente ligados. Espero que se construa um novo 
olhar sobre nossas lagoas, rios, praias, dunas, flora, fau-
na, edifícios históricos e memórias afetivas.”
(Maria Amélia Bernardes Mamede, 58 anos, jornalista e 
empreendedora cultural)

162. “Essa segregação socioespacial que nega o di-
reito à cidade a uma parcela grande da cidade, em es-
pecial, a juventude das periferias.”
(João Alfredo Telles Melo, 61 anos, professor e advogado)

163. “A desigualdade, a violência, a falta de solida-
riedade e o preconceito.”
(Cláudio Ricardo Gomes de Lima, 61 anos, professor)

164. “Durante esse percurso da quarentena, movido 
pelos ditames da pandemia, tenho indagado do porquê 
da ausência de uma cidadania histórica, urbana, cultu-
ral e afetiva mais ativa em nossa Fortaleza. Creio que 
esse seja um dos aspectos, somado a muitos outros, 
que nos dificultam restringir processos de desigualda-
des disseminados no seio da população.”
(Gylmar Chaves, 61 anos, escritor)

165. “Em meio à pós-pandemia, mortes, desempre-
go, isolamento e a insegurança gerada a partir da fragi-
lidade das pessoas pelas incertezas, o embate político, 
o problema de saúde pública, ou seja, um guarda-chu-
va que abriga questões e nos traz uma reflexão sobre o 
destino da sociedade que queremos. O maior enfren-
tamento vivenciado nos grandes centros, com certeza, 
é a realidade dos moradores de rua, principalmente 
aqui, no Centro de Fortaleza. A ausência de uma po-
lítica pública mais incisiva para atender a essa popula-
ção precisa ser implementada emergencialmente, para 
que possamos banir essa paisagem dos nossos olhos, 
das nossas vidas.”
(Francisca Andrade de Morais, 67 anos, engenheira e 
gestora cultural)

166. “Violência pública. Tráfico de drogas. Excesso 
de comércio informal que conturba o Centro da cidade 

e o calçadão da Beira-mar. Infraestrutura do transpor-
te público. Balneabilidade das praias. Limpeza urbana.”
(Circe Jane Teles da Ponte, 56 anos, professora e empresá-
ria)

167. “A imensa apartação social que ficou exposta 
na pandemia.”
(Mônica Barroso, 66 anos, defensora pública)

168. “A exaltação aos muros e à gentrificação. A re-
moção de comunidades com uso da força policial. O 
descaso ambiental.”
(Ramon Barroso Sales, 30 anos, artista visual e produtor 
cultural)

169. “Na área da cultura falta investimento em equi-
pamentos que possam absorver os talentos da cidade, 

“A insegurança na 
vida das pessoas nos 
bairros em geral 
e o desemprego 
para moradores da 
periferia.”
Anya Ribeiro

com o trato profissional, incluindo também os talentos 
dos bairros da grande fortaleza, valorizando o fazer ar-
tístico numa mostra permanente.”
(José Amaro Alexandre Fonseca, 62 anos, músico e advo-
gado)

170. “Sem dúvidas, Fortaleza precisa reduzir suas 
desigualdades sociais e suas referências simbólicas 
dessa situação. Fortaleza é muito consumista e ostenta 
isso.”
(Glauber Santos Paiva Filho, 50 anos, cineasta)

171. “A redução dos ambulantes nas ruas nas bar-
racas de praia. Redução e ou treinamento dos vende-
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dores de pacotes para praias na Beira-mar. Melhoria 
de limpeza das ruas. Ampliar e melhorar as estações 
de bike, isto reduz a transmissão de doença nos ônibus 
(caso vírus), uma questão de saúde pública. Implantar 
política de apoio aos eventos/ pequenos negócios tu-
rísticos.”
(Enid Câmara de Vasconcelos, 49 anos, empresária do 
setor de eventos)

172. “A primeira delas é a distância social que pre-
cede a pandemia, movida pela desigualdade, pelo pre-
conceito, segregação e ódio às diferenças. A segunda 
é a concentração de riquezas e privilégios. A terceira 
emerge do individualismo, da multiplicação de muros 
e fortalezas, da ideia de que apenas importa a sua so-
brevivência e de seus pares.”
(Glória Maria dos Santos Diógenes, 62 anos, professora e 
antropóloga)

173. “A desigualdade social que ainda é muito gran-
de em nossa cidade. A falta de saneamento básico na 
maioria das moradias.”
(Neuma Brito Figueiredo, 64 anos, produtora de eventos)

174. “Características negativas: trânsito, inseguran-
ça, falta de estruturas para pedestres (calçadas, passa-
gens), melhoria dos espaços públicos, como praças e 
parques.”
(Celina Peixoto Lima, 61 anos, professora)

175. “Melhorasse a segurança pública, melhorasse 
os locais para se estacionar nas vias da cidade, melho-
rasse também o atendimento ao público pois, ainda 
acho muito precário.”
(Marília de Pontes Peixoto, 62 anos, economista)

176. “Penso que o principal ponto negativo é como 
os cuidados pela cidade destoam entre regiões, ampli-
ficando as desigualdades. Quem precisa de mais deve 
receber mais, entretanto, essa não é a realidade. Meu 
desejo é viver em uma cidade mais justa pra todos.”
(Leonardo Moura Leitão, 39 anos, empresário)

177. “Fortaleza precisa enfrentar o desemprego, a 
alta concentração de renda e a desvalorização dos es-
paços públicos.”
(Nágyla Drumond, 44 anos, socióloga e professora)

178. “Insegurança. Ainda somos reféns de muita im-
punidade e violência em nossa cidade. Enquanto isso 
persistir, os espaços públicos não serão plenamente 
ocupados. Há hoje uma grande impunidade no trânsi-
to da nossa cidade, não há fiscalização, principalmente 
de motocicletas, o que leva a um trânsito caótico e por 
vezes violento.”
(José Eurico de Vasconcelos filho, 43 anos, diretor de 
tecnologia)

179. “Crise no emprego. Queda na receita nos se-
tores de turismo e construção civil. Aumento da desi-
gualdade econômica e social. Aumento das agressões 
domésticas as mulheres.”
(Márcia Rocha Holanda, 62 anos, economista)

180. “A insegurança na vida das pessoas nos bairros 
em geral e o desemprego para moradores da periferia.”
(Anya Ribeiro, 72 anos, consultora empresarial em plane-
jamento, gestão e marketing em turismo)

181. “A falta de segurança e a desigualdade entre as 
pessoas. Precisamos acreditar em um futuro igual para 
todos.”
(Francisco Cláudio da Silveira, 58 anos, produtor de 
eventos)

182. “Que tivéssemos um metrô realmente funcio-
nando e que recortasse a cidade de forma a podermos 
utilizar e diminuir o fluxo de trânsito. Melhora na va-
lorização da Praia do Futuro de forma condizente com 
o que se cobra de IPTU na mesma região.”
(Indira Guedis Guimarães, 49 anos, administradora)
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“Camarotização 
(segregação social). 
Violência urbana. 
Desigualdade social 
e gentrificação.”
Alexssandra Ferreira Ximenes

183. “Uma cidade segura em que a vida e o patri-
mônio das pessoas são preservados, assim como a na-
tureza, é a condição básica para a dignidade, o bem-
-estar e para a atração de visitantes, de talentos e de 
oportunidades. O nível de excelência no atendimen-
to de serviços de saneamento, educação e saúde não 
pode depender do quanto se tem condições de pagar. 
A convergência no padrão e na amplitude na prestação 
de serviços públicos a todos os cidadãos garantem a 
equidade tão importante para o combate à pobreza e à 
desigualdade.”
(Expedito José de Sá Parente Júnior, 40 anos, engenheiro 
químico)

184. “Gostaria que houvesse foco nas desigualdades 
sociais, que através de um projeto de políticas públicas 
voltadas a crianças, jovens das periferias e moradores 
de rua, enfraquecêssemos o poder do tráfico e assim 
melhorássemos a segurança da Cidade.”
(Edlisa Barbosa Peixoto, 48 anos, psicóloga e documenta-
rista)

185. “Estamos acompanhando um aumento do nú-
mero de moradores de rua. Somos uma cidade sem 
políticas voltadas para população de rua. Não temos 
abrigos, dormitórios, políticas de recolocação profis-
sional e nem assistência de saúde específica para este 
segmento.”
(Andrea Vasconcelos Maranhão, 45 anos, socióloga e 
produtora cultural)

186. “Neste tempo brutal que nos obriga, aos atentos, 
a enxergar e ouvir o invisível e o inaudível que nos cer-
ca, espero que o melindre costumeiro do fortalezense 
e a reação provinciana ao outro e ao novo, desapare-
ça. Assim, fazendo-nos crescer pela diversidade e pela 
soma dos que nos abrem os olhos para novos desafios 
e adequações necessárias para evoluirmos social e cul-
turalmente.”
(Rian Fontenele Cunha, 43 anos, artista visual e arquite-
to)

187. “Certamente o que temos em Fortaleza de mais 
negativo é o “apartheid social”, um problema nacio-
nal, mas que se destaca aqui pela alta concentração de 
renda. Um turista que sair do circuito Aldeota, e pular 
o “muro” virtual da Av. da Universidade vai conhecer 
uma periferia dominada por gangues, sem mando do 
poder público, de fazer “corar” as favelas do Rio.”
(Antônio Mauro Barbosa de Oliveira, 66 anos, engenhei-
ro)

188. “O desaparecimento da desigualdade social se-
ria um sonho, mas podemos começar pela universali-
zação do acesso ao saneamento básico em Fortaleza.”
(Annia Melo de Saboya Cruz, 54 anos, analista de siste-
mas)

189. “Diminuíssem a deficiência na educação, con-
cernente a assuntos completamente ignorados, subes-
timados ou fragmentados. Os programas não colocam 
nos centros das preocupações, sobre formações dos jo-
vens, futuros cidadãos, conhecimento pertinente, con-
textualizado, histórico e geográfico, ligando as partes 
ao todo e o todo às partes, possibilitando uma pressão 
consequente da opinião pública sobre os gestores.”
(Francisco Eudório Fernandes, 75 anos, professor e advo-
gado)
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190. “Gostaria de ver fortaleza superar a triste posi-
ção de 5ª capital mais desigual do planeta. Retirar da si-
tuação de extrema pobreza as mais de 204.000 famílias 
que nela se encontram e retirar da situação de pobreza 
as mais de 39.000 famílias que assim vivem. É preciso 
erradicar a desigualdade que nos assola. Retirar da si-
tuação de rua as milhares de família que hoje não têm 
um teto para morar e encontram nas ruas de Fortale-
za seu refúgio. Eliminar a violência doméstica contra 
mulheres, meninas, meninos, pessoas com deficiência 
e idosos que ainda nos envergonha por falta de uma 
política pública de prevenção eficiente.”
(Larissa Maria Fernandes Gaspar da Costa, 37 anos, 
advogada e servidora municipal)

191. “Camarotização (segregação social). Violência 
urbana. Desigualdade social e gentrificação.”
(Alexssandra Ferreira Ximenes, 49 anos, artista visual)
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1. “Solidariedade e reinvenção das cadeias produtivas locais.”
(Roberto de Carvalho, 42 anos, bibliotecário)

2. “A solidariedade do povo cearense com os mais necessitados.” 
(Linéia Diógenes, 55 anos, bibliotecária)

3. “Melhores alternativas de transportes públicos e mais creches e escolas de ensino fun-
damental em tempo integral.”
(Ludmila da Silva Santiago, 40 anos, contadora)

4. “Preservação do meio ambiente e práticas ao ar livre.”
(Joana, 39 anos, funcionária pública)

5. “Solidariedade e empatia. Uma Fortaleza saudável e culturalmente ativa.”
(Liliana, 61 anos, professora do setor público)

6. “Que houvesse segurança para que o fortalezense pudesse desfrutar dos espaços públi-
cos e do direito de ir e vir com tranquilidade.”
(Priscilla, 37 anos, assistente social)

7. “Mais acessos às artes em geral para todos.”
(Maria de Fátima Oliveira Monteiro, 31 anos, designer de moda)

8. “Investimento em esportes e atividades culturais. Bem como investimento em atendi-
mentos que visem o cuidado da saúde mental.” 
(Natacha Farias Xavier, 32 anos, psicóloga e professora)

Quais aspectos ou características 
positivas de Fortaleza você 
gostaria que surgissem ou fossem 
ampliados depois da pandemia? 

2
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9. “O número de escolas públicas que vem sendo 
ampliado em algumas Regionais. A fomentação do 
acesso da população aos parques e praças.”  
(Marileuda Silvestre Ferreira, 36 anos, assistente social)

10. “Marcar exames, mesmo em hospitais públicos, 
de forma virtual, bem como continuasse a acessibilida-
de digital para resolver problemas bancários.”
(Wermesson Ferreira de Souza, 22 anos, corretor de 
imóveis)

11. “Assistência de saúde mental para a população e 
a inclusão de educação emocional nas escolas (crianças 
e adolescentes).” 
(Marilene Silvestre Ferreira, 31 anos, autônoma)

12. “Empatia, solidariedade e limpeza urbana. Ativi-
dades de lazer e esporte ao ar livre. Ciclovias/ciclofai-
xas.” 
(Raíssa Furtado, 32 anos, tecnóloga em hotelaria)

13. “Aumento das unidades e profissionais de saúde.”
(Ana Virgínia Silva Rogério, 32 anos, técnica de enferma-
gem e assistente social)

14. “Mantivesse os investimentos que foram para 
a população como algo prioritário e a estabilidade na 
tranquilidade de vida do cidadão.”
(Maria Eriluce Rocha de Oliveira, 51 anos, agente admi-
nistrativo)

15. “Cuidado com os idosos e crianças de rua.”
(Silvana Alexandre Guimarães, 40 anos, cuidadora de 
crianças)

16. “Auxílio com cestas básicas para a população 
carente. Diminuição de cobranças dos mais necessita-
dos.”
(Jônatas Gadelha, 35 anos, designer gráfico e fotógrafo)

17. “Desejo que se amplie ou criem políticas sociais 
de atendimento às pessoas mais carentes com cestas 
básicas, bem como conjuntos habitacionais.”
(Silvana Melo de Sousa, 51 anos, professora)

18. “Um aspecto que deveria continuar era a limpeza 
frequente dos ônibus e topiques com álcool para preve-
nir doenças como a gripe.”
(Pedro Wilkson, 24 anos, assistente administrativo)

19. “Cena cultural, artistas locais e culinária, pois 
nossa cidade é riquíssima em cultura, assim como as 
praias e a beleza da natureza desta cidade.”
(Brenda Viana, 26 anos, estudante)

20. “Ampliação da qualidade e da oferta dos trans-
portes coletivos. Reforço nos programas de habitação.”
(Danilo Ramalho Gurgel, 31 anos, professor)

21. “Após a pandemia, o que mais espero é o reaque-
cimento do mercado e a possibilidade de reocuparmos 
os espaços públicos e privados. Com certeza isso trará 
mais alegria e sorriso em nossa rotina.” 
(Diego, 30 anos, designer gráfico)

22. “Mais incentivo e apoio para oportunidades de 
trabalho informais, a exemplo de vendedores ambu-
lantes, motoristas de aplicativo e similares, para suprir 
a falta de empregos formais.”
(Leonardo Alves da Costa, 34 anos, desenvolvimento de 
software)

23. “Mobilidade urbana está melhorando na parte 
ciclística. Bilhete único funcionando.”
(João Batista Salmito Alves de Almeida, 50 anos, agrôno-
mo)

“Ampliação da 
qualidade e 
da oferta dos 
transportes 
coletivos. Reforço 
nos programas de 
habitação.”
Danilo Ramalho Gurgel
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24. “Melhoria da saúde, da segurança pública e do 
trânsito.”
(Maria Helena Rodrigues Campelo, 31 anos, psicóloga e 
assistente social)

25. “Melhorias na rede de mobilidade e na rede de 
educação. Estes dois aspectos podem melhorar a quali-
dade de vida dos fortalezenses em várias etapas da vida 
e em diferentes regiões da cidade. São políticas que têm 
impactos principalmente sobre as comunidades mais 
pobres da cidade e podem favorecer a mobilidade so-
cial da população negra e mulheres.”
(José Cristiano Lima Pereira – Nick, 37 anos, gestor de 
projetos)

26. “Melhor mobilidade para pedestres. Melhor sis-
tema de ônibus.”
(Vitória Maria Ribeiro, 22 anos, estudante)

27. “Que Fortaleza pudesse ser mais plural, mais 
voltada não para o estrangeiro que virou turista, que 
nossa cultura pé de barro (frágil) pudesse ser de raiz, 
feita pelo povo e para o povo e não apenas para grin-
go ver! Que a criatividade e a autonomia pudessem ser 
estimuladas (o jeito cearense de ser) e não castradas 
e renegadas à marginalidade, colocadas na contramão 
e sufocadas pelos métodos repetidores, sem reflexão!”
(Tiago Ribeiro Lima, 33 anos, produtor cultural)

28. “Atividades de lazer e esporte gratuitas ao ar li-
vre, programação infantil nos espaços públicos da ci-
dade.” 
(Jana Alencar Eleuterio, 34 anos, assistente social e pro-
fessora)

29. “Mais locais de lazer e melhoria da rede de trans-
porte.”
(Alexandre Maia, 41 anos, agrônomo)

30. “Melhoria das ciclovias, como limpeza e ilumi-
nação.”
(Fabíola Pessoa Pontes, 48 anos, assistente social)

31. “A solidariedade deveria ser algo mais consistente 
na sociedade. Levar em consideração também a questão 
de empatia, algo que pouca gente pratica.”
(Moacir de Souza Júnior, 51 anos, professor)

32. “Valorização dos funcionários da saúde e educa-
ção. A importância da arte em nossas vidas.”
(Lícia Maria, 37 anos, professora)

33. “A concretização de mais ações solidárias para a 
população carente e a continuidade de ajuda através de 
remuneração aos mais necessitados.” 
(Tânia Maria Gonçalves da Silva Cruz, 57 anos, dona de 
casa e graduada em Serviço Social)

34. “Saneamento básico. Mais acesso da população 
à saúde.”
(Diony Maria Barroso de Alencar, 67 anos, professora)

35. “Saúde e educação.”
(Rogério Sousa, 61 anos, professor)

36. “Preocupação com as pessoas em condições de 
vulnerabilidade. Cuidados com as praias e espaços pú-
blicos.” 
(Bia Fiuza, 36 anos, empreendedora)

37. “Gostaria que o SUS fosse uma realidade, pois 
parece utopia falar em SUS. Gostaria de ver hospitais 
limpos e com equipe de profissionais da saúde sendo 
tratados com dignidade, desde o maqueiro ao auxiliar 
de limpeza, e que toda a turma tivesse os mesmos di-
reitos. Gostaria de uma cidade limpa, que saneamento 
básico e água potável chegassem até o cidadão mais 
pobre.” 
(Raimunda de Paula, 58 anos, funcionária pública)

38. “Ampliar o turismo sustentável com geração de 

“Mobilidade urbana 
está melhorando na 
parte ciclística. Bilhete 
único funcionando.” 
João Batista Salmito Alves de 

Almeida
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empregos e a malha metroviária.” 
(Sara Maria Cavalcante Barroso, 71 anos, médica sanita-
rista)

39. “Incentivo à educação, arte e lazer para as crian-
ças e adolescentes e cursos profissionalizantes.”
(Hedla Viana, 45 anos, empreendedora, autônoma e 
dona de casa)

40. “Ampliação das Areninhas e projetos esportivos 
nas comunidades.”
(José Milton Sales Lopes, 59 anos, consultor)

41. “A presença dos representantes do poder público 
nos meios de comunicação durante a crise mostrava 
uma certa empatia e vontade de ajudar. Iniciativa de 
pessoas do povo que tiveram e continuam tendo ati-
tudes de solidariedade com as pessoas que ficaram em 
situação de fragilidade.”
(Maria Elisabeth Melo Sampaio, 67 anos, professora)

42. “A distribuição de renda mais equilibrada, com 
certeza, junto a uma boa educação e capacitação de 
nossos jovens, viria a contribui com a redução dos as-
pectos negativos da nossa cidade.”
(Diego David Lemos de Sousa, 33 anos, editor de vídeo e 
designer gráfico)

43. “Gostaria de ver os bairros de Fortaleza se de-
senvolvendo através das suas aptidões e características 
comerciais, gerando emprego e renda. Seria de grande 
valia a valorização e atenção aos agentes de cidadania, 
pois além de conhecer tudo sobre os bairros, prestam 
um serviço relevante sem remuneração. O mínimo que 
a prefeitura pode fazer em contrapartida é atender às 
suas solicitações.”
(José Erivan de Sousa Aguiar, 60 anos, corretor de imó-
veis)

44. “Todos nós somos conhecedores que Fortaleza, 
Ceará, Brasil, e o Mundo estão passando pela pior crise 
epidemiológica de todos os tempos, e que um fato des-
sa natureza só os nossos antepassados presenciaram 
há cerca de 102 anos, ainda na década de 1918 a 1920, 
com a gripe espanhola. Nos dias de hoje, 2020, com a 
contaminação do novo coronavírus, o nosso povo for-

talezense e cearense, nós só conseguimos obter sucesso 
na estabilização da contaminação graças a nossa atual 
conjuntura política e econômica, e a parceria dos nos-
sos governantes municipal e estadual, que estão jun-
tos por Fortaleza. E como estamos nos aproximando 
de um pleito eleitoral – 2020, que o próximo gestor da 
prefeitura da Cidade faça valer o Projeto do Ciclo For-
taleza – 2040, dando continuidade e mantendo os pro-
jetos que estão prontos, concluindo os que estão por 
terminar e melhorando os que precisam ser melhora-
dos, com a sabedoria de procurar manter, preservar e 
valorizar a Coordenadoria Especial de Planejamento 
Participativo – CEPS.”
(Francisco Paulo de Almeida – Motoca, 56 Anos, conse-
lheiro municipal de planejamento participativo)

45. “A compreensão com o próximo e melhoria da 
qualidade de vida.” 
(Rômulo Andrade da Silva, 31 anos, analista de planeja-
mento e gestão e estatístico)

46. “Que o teste para a Covid-19 fosse organizado, 
como fazem nas vacinas, nos profissionais de saúde, 
professores, militares, pessoas com prioridades (idoso, 
crianças, grávidas e pessoas com deficiência) e depois 
pessoas com doenças crônicas. E, por último, pessoas 
com suspeitas (agendamento). Psicólogos contratados 
temporariamente para consultas imediatas aos familia-
res que tiveram óbito de algum parente (urgente).”
(Lúcia Silva, 57 anos, gestora hospitalar)

“Atividades de 
lazer e esporte 
gratuitas ao ar 
livre, programação 
infantil nos espaços 
públicos da cidade.”
Jana Alencar Eleuterio
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47. “Um protocolo criança e adolescente com plane-
jamento/orçamento de todas as secretarias unificadas 
para dar mais evidência na gestão e acompanhamen-
to da sociedade. E a construção do Plano Municipal 
do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas - PMLLLB 
(construção coletiva OG e OSC) e, a partir dele, Forta-
leza ter ações concretas para o fomento à leitura e con-
tribuir para uma sociedade mais justa, estabelecendo a 
literatura como direito humano.” 
(Alilian Gradela, 56 anos, gestora social)

48. “Continuar as fiscalizações (AMC e Prefeitura), 
por exemplo, com relação às mesas nas calçadas, obs-
trução de acesso aos pedestres e lixo.”
(Max Pinheiro, 44 anos, técnico de informática)

49. “Atividades culturais, oportunidades de estudo e 
emprego para todas as gerações.”
(Ana, 31 anos, professora)

50. “Os espaços públicos, como praças e parques. 
A melhoria do transporte público, com ampliação do 
serviço nos pontos mais carentes, e regulamentação 
quanto aos horários e quantidade de veículos dispo-
nível.”
(Carmem Ciene Pinheiro Santos, 35 anos, professora)

51. “Precisamos de políticas públicas voltadas para 
a população em situação de rua. Ampliação dos apa-
relhos e serviços especializados no cuidado e acolhi-
mento, e qualificação da equipe profissional. É notório 
que o Centro Pop, albergues e abrigos não dão conta 
da demanda. Uma sugestão seria fazer parcerias com 
ONGs e projetos sociais, por seleção via edital, para 
o investimento em ações e projetos que viessem a en-
gajar sociedade civil e órgãos públicos na assistência a 
essa população.”
(Luciana Pereira de Freitas, 33 anos, pesquisadora acadê-
mica)

52. “Incentivo à locomoção coletiva e de bicicleta 
e menos carros. Promoção de eventos e usos diversos 
dos espaços públicos.”
(Lara Denise Oliveira Silva, 32 anos, professora)

53. “O cuidado com a saúde da população da perife-
ria, possibilidade de qualificar o home office.” 
(Wellington Nascimento, 38 anos, pedagogo)

54. “A organização das barracas e respectivas am-
pliações.”
(Reinaldo Araújo Gregoldo- amigo Alê, 31 anos, pedago-
go)

55. “Ciclovias. Acesso aos eventos culturais.”
(Alexandra Maria Souza, 38 anos, promotora de vendas)

56. “Gostaria que Fortaleza tivesse mais árvores, 
parques, áreas verdes e mais pessoas se encontrando e 
convivendo neles.” 
(Carla Weyne, 39 anos, psicóloga)

57. “Desde o início da pandemia era para ter sido 
feito um planejamento de fiscalização com a população 
para minimizar o contágio da doença e seguir as nor-
mas orientadas pelos profissionais da saúde que estão 
na linha de frente. Sem fiscalização não há conscienti-
zação.”
(Catiulce, 40 anos, pedagoga)

58. “Higienização do transporte público. Obrigato-
riedade de máscara e álcool em hospitais e postos de 
saúde (para diminuir a contaminação dos pacientes e 
dos profissionais de saúde).” 
(Natália de Castro Medeiros, 22 anos, estagiária)

“A solidariedade 
deveria ser algo 
mais consistente na 
sociedade. Levar em 
consideração também 
a questão de empatia, 
algo que pouca gente 
pratica.”
Moacir de Souza Júnior
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59. “Fortaleza é uma cidade de luz. Gostaria que a 
solidariedade entre as pessoas e organizações comuni-
tárias perdurasse, bem como a capacidade de resposta 
interinstitucional.”
(Isabel Sousa, 33 anos, advogada e consultora de projetos)

60. “Gostaria que a cidade investisse mais em incen-
tivo à arte, como música, teatro e dança, atingindo prin-
cipalmente a periferia da nossa cidade.” 
(Santino Loruan Silvestre de Melo, 27 anos, professor)

61. “Seria fundamental que os jovens, principal-
mente de regiões periféricas, tivessem mais oportu-
nidades de lazer, com incentivos em música, teatro e 
arte.” 
(Renato Barros Alves, 33 anos, designer gráfico)

62. “O espírito festivo de ciclos como o carnavalesco 
e o junino, o réveillon e outros eventos e manifestações 
coletivas que, aliados ao potencial artístico de Forta-
leza, podem gerar uma agenda cultural das mais ricas 
e efervescentes, se houver políticas públicas atentas e 
adequadas. Outro ponto é a beleza da cidade, que pos-
sa ser usufruída pela ampliação de espaços verdadeira-
mente públicos e de qualidade.”
(Paulo Roberto Vianna Júnior, 44 anos, diretor de TV e 
produtor cultural)

63. “Aumentar o número de abrigos para acolhi-
mento à população de rua. Aumento no número de 
médicos disponíveis para atendimento nos postos de 
saúde, no Programa Saúde da Família.” 
(Soraide Paz de Oliveira Lima, 56 anos, professora)

64. “A educação e a política pública de juventude. 
Crescemos muito, mas somos muito grandes e ainda 
temos muito a crescer. Educação e PPJ têm trazido es-
perança às famílias.”
(Jéssica Santana, 29 anos, historiadora)

65. “Ampliação da rede de esgoto nas periferias. Pra-
ças de lazer com equipamentos para exercícios físicos e 
práticas esportivas. Ampliação da Rede Cuca com mais 
direcionamento dos jovens ao primeiro emprego. Me-
lhorias no atendimento básico de saúde com mais mé-
dicos nos postos e UPAs, e na educação com constru-

ções de creches para as mulheres poderem desenvolver 
alguma atividade de crescimento pessoal.”
(Antônio Pereira de Moura Júnior, 35 anos, pastor)

66. “Que os hospitais de campanha fossem apro-
veitados depois da pandemia para atendimento das 
comunidades. E que fossem criados projetos para os 
idosos.”
(Manoel Santana, 53 anos, educador social)

67. “Políticas públicas direcionadas para juventude. 
Apoio aos pequenos empreendedores culturais.”
(Pedro Silva, 34 anos, professor)

“Valorização dos 
funcionários da 
saúde e educação. A 
importância da arte em 
nossas vidas.”
Lícia Maria

68. “A política de cultura e ocupação dos equipa-
mentos culturais feita pelo Governo do Estado. A qua-
lificação de parques estaduais como o Cocó e o Adahil 
Barreto, que poderia ser estendida a locais como o par-
que Rio Branco, que é municipal.”
(Camila Garcia, 36 anos, jornalista)

69. “Reconhecimento e apoio às ações e projetos so-
ciais.”
(Ana Érica Araújo, 23 anos, estudante)

70. “Mais feiras de artefatos regionais e a ampliação 
das atividades culturais nas periferias.”
(Ana Larisse Santos Barbosa, 23 anos, pesquisadora)

71. “Distribuição de equipamentos de proteção indi-
vidual e material de limpeza nos abrigos de crianças e 
idosos, Centros Pop, Centros de Cumprimento de Me-
didas Socioeducativas, presídios, comunidades carentes 
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da cidade. Campanhas sobre a necessidade de higiene 
pessoal e ambiental para a prevenção e combate a doen-
ças na nossa cidade.”  
(Sulamita Alves Teixeira, 44 anos, defensora pública)

72. “Um dos aspectos para uma maior ampliação 
são os acessos à cultura da cidade. E também um as-
pecto que possa ser construído são espaços de lazer em 
todas as periferias da cidade, pois o que existem estão, 
especificamente, em bairros mais investidos e conside-
rados socialmente.” 
(Lucas Ferreira Lima, 24 anos, educador social e psicólo-
go)

73. “Mobilidade urbana sustentável. Maior investi-
mento e incentivo ao uso dos equipamentos públicos.”
(Maria Loren Matos de Sousa, 26 anos, professora)

74. “A criatividade e a resiliência também afloraram 
nesse momento desafiador. Políticas públicas que pro-
movam e potencializem essas características são muito 
bem-vindas.” 
(Sávio Cunha da Paz, não informou a idade, educador e 
empresário)

75. “Que os nossos lugares mais marcantes, como 
o Dragão do Mar e a Beira-Mar, continuem sendo es-
paços de convivência, de apreciar cultura, de trocas e 
de alegria. Que as nossas ruas continuem sendo am-
pliadas para que o transporte coletivo, as bicicletas e os 
pedestres tenham mais segurança e facilidade para se 
locomover pela cidade.”  
(Igor Pelúcio, 30 anos, empreendedor)

76. “A cultura. Infelizmente, as ações culturais têm 
sido fortemente afetadas nesse desgoverno. Os espa-
ços históricos, grupos de dança, de teatro e de música 
têm sido apagados na rotina do cotidiano. É necessário 
investir mais nessas ações populares. Valorizar nossos 
e nossas artistas, investir em novos talentos, ampliar 
cursos e capacitações nessas áreas em espaços como a 
Vila das Artes.” 
(Lucivânia Lima de Sousa, 30 anos, assistente social)

77. “Ampliação de serviços para crianças e adoles-
centes na Rede Cuca como forma de prevenir a cone-

xão desses sujeitos com o crime organizado. Garantia 
do acesso à educação de qualidade.”
(Milena Cerqueira Monteiro, 39 anos, assistente social)

78. “A higienização das pessoas e, principalmente, 
dos locais. Aumento de verbas para a saúde. Cuidados 
com a saúde mental.”
(Regivânia Marques Cordeiro de Castro, 33 anos, bancá-
ria)

79. “A solidariedade entre as pessoas e o fomento das 
campanhas de doações para as famílias em vulnerabili-
dade social, dando visibilidade ao que cada um de nós 
pode contribuir e fazer algo de concreto.”
(Sara Cavalcante Góis, 38 anos, psicóloga)

80. “A mobilidade urbana está cada dia melhor, vejo 
como um ponto positivo a ser ampliado ainda mais, 
não somente na Regional II, mas com ênfase também 
nas regiões que mais necessitam. Outro aspecto que 
vejo muito interessante, e que deve ser mantido, são os 
editais de cultura e arte, muitos equipamentos lançan-
do ações e se movimentando para dar apoio aos artis-
tas e profissionais ligados à arte.” 
(Débora Silva, 33 anos, tatuadora e artista visual)

81. “A limpeza das praias e a capacitação da popu-
lação no atendimento turístico de Fortaleza. É impor-
tante a avaliação constante das condições sanitárias da 
água do mar para o banho e a melhoria dos serviços de 
atendimento ao turista.”
(Célio F. B. Melo, 54 anos, economista)

82. “A cidade é bonita, aberta, ensolarada e espeta-
cularizada, que se criasse lugares semelhantes aos cafés 
europeus a céu aberto. Aconchegos nas praças. Exce-

“Atividades culturais, 
oportunidades de 
estudo e emprego para 
todas as gerações.”
Ana
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lentes viadutos e túneis que tornam o acesso rápido, 
ajuda muito. O povo é alegre e acolhedor, mas precisa 
aprender mais educação sanitária. Higienização dos 
mercados públicos.”
(Luzia Neide Coriolano, 69 anos, professora)

83. “Investimento em formação para professores em 
novas tecnologias e conteúdos transversais para pro-
dução de material didático e aulas mais dinâmicas e 
contextualizadas ao nosso tempo. Fortalecimento das 
práticas culturais nas comunidades para que a popula-
ção tenha formas de simbolizar sua dor, construir jun-
tos e de forma sensível, crítica e inventiva estratégias de 
mudanças sociais.” 
(Ticiana Santiago de Sá, 38 anos, psicóloga e professora)

84. “Fortaleza, graças ao seu clima e topografia, é 
uma cidade propícia para fazer caminhadas ou andar 
de bicicleta. Gostaria que fossem ampliados os espaços 
para estas práticas em todos os bairros da cidade, ga-
rantindo acesso e segurança de todos e todas. Garantir 
e intensificar a preservação das belezas naturais da ca-
pital cearense, principalmente de seus parques e suas 
praias.”
(Maurício Bastos Russo, 46 anos, sociólogo)

85. “Gostaria que houvesse um novo despertar para 
consciência coletiva entre os fortalezenses. Precisamos 
praticar ações concretas como cidadãos para o bem-
-estar social, diminuindo assim a dependência do setor 
público. Aumentar a oferta de emprego e oportunida-
des para jovens, adultos e idosos.”
(Gilberto Costa Bastos, 64 anos, médico veterinário)

86. “Queria que as pessoas fossem ainda mais às 
ruas, que pudéssemos tomá-las como de fato nossas. 
Não só no Centro e Meireles, onde este comportamen-
to é forte, mas também no Pici, Monte Alegre, Jardins 
e tudo mais. Gostaria ainda que pudéssemos festejar 
nossas festas tradicionais, tantas mais vezes quantas 
perdemos. Múltiplas festas de São João, de carnaval, 
de Fortal. Para quem não gosta, que sejam múltiplos 
cinemas, museus e cafés. Múltiplos de tudo que é bom 
e perdemos.” 
(André Soares Lopes, 41 anos, professor e arquiteto)

87. “A capacidade ampliada de atendimento aos pa-
cientes nos hospitais, UPAs, postos de saúde e hospi-
tais de campanha, ressaltando o bom atendimento aos 
pacientes. Os esforços dos governantes no combate à 
pandemia.”
(Francinete Cabral Lima, 76 anos, agente social)

88. “As ciclovias construídas parecem bem úteis para 
uma parte da população e poderiam ser ampliadas, as-
sim como campanhas para utilização dessas vias. Além 
disso, o turismo tem grande potencial em nossa cida-
de, e há necessidade de maior investimento nas áreas 
da cultura, esporte e lazer. Tudo ainda parece ser muito 
relacionado às praias. Precisamos ampliar esse poten-
cial.”
(Adriano César Carneiro Loureiro, 47 anos, professor)

89. “A ampliação de ações de solidariedade que sur-
giram na pandemia. A maior ocupação e valorização 
dos espaços públicos pela população.”
(Vitória, 32 anos, psicóloga)

90. “O senso de comunidade que preponderou em 
meio a tantas adversidades e tragédias, onde Organiza-
ções Não-Governamentais – ONGs e Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, o tercei-
ro setor fortalezense como um todo, se prontificaram 
no combate ao coronavírus, contribuindo em diversas 
frentes. O altruísmo em Fortaleza, várias campanhas 

“Incentivo à 
locomoção coletiva e 
de bicicleta e menos 
carros. Promoção 
de eventos e usos 
diversos dos espaços 
públicos.”
Lara Denise Oliveira Silva
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beneficentes foram criadas para arrecadar donativos 
para pessoas em situação de necessidade.”
(Ana Samary Sérgio Costa, 27 anos, turismóloga)

91. “Menos tráfego de veículos. Respeito a toda for-
ma de vida que habita na cidade.”
(Eduardo Aparício, 53 anos, jornalista e designer gráfico)

92. “Projetos de assistência. O mar.”
(Vanessa, 47 anos, professora)

93. “Cuidado com os animais: ampliação dos traba-
lhos já realizados pela Prefeitura no tratamento com os 
animais domésticos, com hospitais e volantes nos Par-
ques da Cidade. Na saúde, ampliação dos leitos hospi-
talares, aproveitando o que foi utilizado para combater 
a pandemia.”
(Antônio Silvestre Leite, 54 anos, economista)

94. “A reinvenção no momento da crise com o apoio 
nas plataformas digitais para divulgações e exibições de 
projetos artísticos-culturais, fortalecendo, aproximan-
do e difundindo diferentes linguagens. A visibilidade e 
suporte necessários para os espaços e profissionais da 
cultura através do poder público (Lei Aldir Blanc fir-
mada e ampliada).” 
(Larissa Montenegro, 33 anos, atriz e produtora cultural)

95. “Nossas duas propostas de melhoria para For-
taleza seriam, entre outras, implantar o: 1 - PAI - Pro-

grama de Assistência ao Idoso. Nesta pandemia ficou 
clara a vulnerabilidade das pessoas idosas da periferia. 
Propomos desenvolver, em 100% das UBAs, o PAI, 
promovendo atividade física grupal, orientação dieté-
tica, prevenção de acidentes domésticos e assistência 
de saúde, assegurando longevidade com qualidade de 
vida. 2 - Comunidade Terapêutica Pública, há uma gri-
tante deficiência, em Fortaleza, de um serviço públi-
co de atenção às pessoas em extrema vulnerabilidade 
devido à drogadição. Esta atenção está entregue às co-
munidades evangélicas, com suas visíveis distorções ou 
à Saúde Complementar, de acesso por parte da classe 
média que pode pagar. Propomos, portanto, a Cons-
trução de Comunidades Terapêuticas Públicas - CTP 
(01 CTP para duas Regionais de Saúde), visando aco-
lher e oferecer cuidados contínuos de saúde, atividade 
física e terapia ocupacional, com funcionamento 24h/
dia, para pessoas com necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas, de ambos os sexos, 
que apresentem acentuada vulnerabilidade social e/ou 
familiar e demandem acompanhamento terapêutico e 
protetivo de caráter transitório.”
(Manoel Dias da Fonseca Neto, 73 anos, médico)

96. “Terra do sol com mar verdejante. Fortaleza é 
um dos destinos turísticos mais visitados no Brasil por 
suas belezas naturais. Incentivar, promover e divulgar 
cada vez mais nossa cultura, rica na simplicidade e aco-
lhedora como nenhuma outra, repercute sobremaneira 
na economia do Estado, ao possibilitar o crescimento 
de emprego e renda.”
(Maria do Perpétuo Socorro França Pinto, 76 anos, pro-
motora de justiça)

97. “A urbanização é um ponto alto nesse quesito. 
Fortaleza tem investido bastante em obras de melhoria 
do fluxo de transportes, revitalizações de polos de lazer 
e infraestrutura. A educação também tem destaque na 
cidade como um todo, com a criação de creches, pre-
miações para alunos e professores, estrutura e incenti-
vos constantes no conhecimento.”
(José Luiz Tavares, 32 anos, publicitário)

98. “Gostaria que os órgãos gestores da cultura pen-
sassem e implementassem políticas públicas contínuas 
durante o ano inteiro, com ocupação de seus espaços 

“Políticas públicas 
direcionadas para 
juventude. Apoio 
aos pequenos 
empreendedores 
culturais.”
Pedro Silva
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culturais e da cidade como um todo. Gostaria de ver 
mais espaços restringidos para atividades de lazer e 
culturais, voltado para pedestres nos finais de semanas 
e feriados, permitindo uma maior integração urba-
na.” 
(Lindemberg Bezerra de Menezes, 35 anos, músico e 
artista autoral independente)

99. “Reforço às atividades desenvolvidas pelos cen-
tros de arte e cultura, como a Rede Cuca. Incentivo ao 
estudo de Libras e idiomas estrangeiros nas escolas.”
(Flávio Henrique Vilar de Melo, 32 anos, biólogo)

100. “Fortalecimento do movimento antifascista, 
com formação para policiais e torcidas organizadas. 
Combate ao crime organizado.”
(Aluízio Moisés de Medeiros, 61 anos, músico)

 
101. “A educação transformadora e criadora de 

oportunidades para a vida. O estímulo ao esporte e à 
cultura. O fomento ao aprendizado de línguas estran-
geiras, à educação financeira e o acesso e conhecimen-
to à tecnologia e à codificação. Saúde como prevenção, 
ampliação do saneamento básico, 100% das residências 
com acesso à água e esgoto e o estímulo à alimentação 
saudável.” 
(Marcelo Monteiro, 49 anos, servidor público)

102. “Que fosse mantido e ampliado o nível de me-
didas de atenção com a saúde básica da população, in-
clusive a mais carente. Mesmo com todas as dificulda-
des, Fortaleza e Ceará foram referências na pandemia. 

Política de limpeza urbana com ampliação da inclusão 
dos catadores de materiais recicláveis nos Ecopontos.”
(Thereza Neumann Santos de Freitas, 62 anos, engenhei-
ra eletricista)

103. “Empatia e sustentabilidade.”
(Rodolfo Lira, 33 anos, músico)

104. “Acesso à cultura e programas sociais.”
(Monyse Ravena, 32 anos, jornalista)

105. “Mais reformas de base para a Educação. Isso 
diminuiria, mesmo que a longo prazo, a criminalidade 
na cidade. Proporcionar para a população mais ações 
que envolvam arte e cultura, como apresentações artís-
ticas, atividades formativas etc.”
(Aline Campêlo, 34 anos, atriz, palhaça e produtora 
cultural)

106. “A pandemia impeliu os nossos olhares ao cole-
tivo. Para enfrentarmos a Covid-19, deveríamos (e de-
vemos ainda) cuidar dos outros, ampliar nossa atenção 
a todos aqueles que nos rodeiam. Penso que tal res-
ponsabilidade deva ser mantida após a pandemia, bem 
como uma maior atenção aos processos de higiene e 
saúde, algo que, até então, era visto como somenos em 
nossa cidade.” 
(Daniel Alencar de Carvalho, 28 anos, professor)

107. “Cuidados com a qualidade da educação e aten-
dimento social das crianças em creches e escolas. Maior 
e melhor efetivo profissional e equipamentos de saúde 
básica com distribuição territorial abrangente.” 
(Rodrigo Ponce de Leon, 46 anos, arquiteto e urbanista)

108. “Gostaria que Fortaleza se tornasse um muni-
cípio favorável ao empreendedorismo, não precisaria 
criar novas leis, apenas revogar e rever aquelas que 
atrapalham o empreendedorismo na cidade. Regula-
rização fundiária: Fortaleza possui imóveis aptos para 
moradia ou comércio que estão abandonados, sonho 
em ver isso resolvido de forma justa e ética.”
(Augusto Feitosa, 27 anos, desenvolvedor de sistemas)

“Menos tráfego de 
veículos. Respeito 
a toda forma de 
vida que habita na 
cidade.”
Eduardo Aparício
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109. “Gostaria que fosse ampliada a rede de assistên-
cia aos pequenos empreendedores, que tiveram a sua 
renda comprometida durante a pandemia. Outro as-
pecto positivo seria a redução da carga horária de tra-
balho presencial, proporcionando maior qualidade de 
vida aos trabalhadores.”
(Ellen Garcia da Silveira, 34 anos, socióloga)

110. “Maior uso de espaços públicos para eventos 
locais e de bairros. Maior oferta de serviços on-line.”
(Anderson Passos Bezerra, 35 anos, economista)

111. “Logo que me vi dentro desse pandemônio, 
imaginei que logo após tudo isso as pessoas seriam 
mais humanas.”
(Francisco de Assis Costa Cavalcante, 63 anos, 
empresário)

112. “A prática de trabalhar mais em home office re-
duziria a poluição causada pelos carros, bem como o 
barulho e os engarrafamentos.”
(Maria Eugênia de Queiroz Ferreira, 62 anos, economis-
ta)

113. “Além das soluções para minimizar os aspec-
tos negativos mencionados, gostaria que as praias do 
Futuro e Iracema fossem revitalizadas para as famílias. 
Ambiente de negócios para empreendedores e inves-
tidores, abrigo e alimentação (preço popular) para 
moradores de rua e programa de educação para seus 
filhos. Centros veterinários e abrigos para animais de 
rua.”
(Robertta Braga Mota de Souza, 44 anos, administradora 
de empresas)

114. “A melhoria de renda pela via do empreendedo-
rismo criativo do nosso povo mais pobre.”
(Eudoro Santana, 84 anos, engenheiro civil)

115. “Noutro espectro, vimos a solidariedade escan-
carar. Esta que é filha da empatia e mãe da cidadania. 
Resta-nos a esperança.”
(Daniel Cardoso, 53 anos, professor e pesquisador)

116. “Capacidade de mobilização em prol de ações 
sociais urgentes, aumento da capacidade hospitalar e 
de iniciativas de prevenção a doenças, articulação po-
lítica de alto nível entre governos e organismos multi-
laterais.”
(Adriana Araújo de Aragão, 51 anos, funcionária pública 
estadual)

117. “Aumentar o espírito de solidariedade entre as 
pessoas, sermos mais humanos. Aumentar o espírito 
empreendedor e a qualidade de vida das pessoas.”
(Desirée Custódio Mota, 56 anos, economista)

118. “A solidariedade foi um ponto positivo, bem 
como o comprometimento dos governantes.”
(João Eduardo Arraes de Alencar, 57 anos, economista)

119. “A Fortaleza acolhedora e iluminada, terra do 
sol e de oportunidades que a cada dia consolida a sua 
vocação de cidade de conexões aérea, marítima, rodo-
viária e de dados. Uma pluralidade cultural que deverá 
ser a mola mestra de um processo de internacionaliza-
ção crescente com inovação e ganho de produtividade 
para uma economia sustentável e inclusiva.”
(Lauro Chaves Neto, 51 anos, professor)

120. “A cultura do pertencimento, sob suas mais di-
versas formas: na acolhida, no cuidado com os outros, 
na consciência da dimensão coletiva da vida urbana, 
no prazer de estarmos juntos, na energia para festejar 
e trabalhar de modo determinado e colaborativo. No 
interesse pela descoberta e pela invenção.”
(Kadma Marques Rodrigues, 55 anos, professora)

121. “Limpeza urbana, com mais garis, ampliação da 
coleta, implantação de coleta seletiva de verdade e efe-
tivação de ações de paisagismo na cidade.”
(Selma Maria Santiago Lima, 55 anos, gestora cultural)

“Reforço às atividades 
desenvolvidas pelos centros 
de arte e cultura, como a 
Rede Cuca. Incentivo ao 
estudo de Libras e idiomas 
estrangeiros nas escolas.”
Flávio Henrique Vilar de Melo
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122. “Gostaria que a tendência natural para o Tu-
rismo que Fortaleza tem se expandisse em forma de 
turismo local.”
(Ana Valéria Escolástico Mendonça, 58 anos, administra-
dora hospitalar)

123. “Uma Fortaleza que todos compartilhassem e 
zelassem ao mesmo tempo. Que houvesse a ocupação 
“afetiva” da cidade, da sua Beira-Mar, com seus es-
portes náuticos, das caminhadas ao final da tarde, na 
contemplação do pôr- do-sol, numa simples pedalada 
de bicicleta ou mesmo uma “pelada” numa Areninha. 
Uma reunião de amigos para apreciar um vinho, e ao 
som de Belchior, ou seja, uma cidade plural do próprio 
singular. E Fortaleza, então, será uma só.”
(Régis Medeiros, 53 anos, hoteleiro)

124. “Um dos principais aspectos que a pandemia 
nos mostrou é que precisamos atuar de forma colabo-
rativa. A cooperação foi muito importante nesse perí-
odo e eu gostaria que essa sensação de solidariedade 
e urgência em mudar o modo de viver em sociedade 
perdurasse.”
(Byanca Pinheiro Augusto, 28 anos, especialista do Ob-
servatório da Indústria do Sistema- FIEC)

125. “Maior limpeza do espaço urbano. Organização 
de espaços comunitários para apoio às pessoas em situ-
ação de rua ou vítimas de outras formas de vulnerabili-
dade econômica e social.”
(Camile Queiroz, 40 anos, produtora cultural)

126. “1) Juventude: Fortaleza se mostra muito jo-
vem, ativa e inovadora, características de uma popu-
lação que tem a juventude sempre correndo nas veias. 
Investir numa juventude com mais informações e pos-
sibilidades diversas de arte, cultura, ciência e esporte é 
uma característica que pode fazer de nossa cidade mais 
rica e mais potente. 2) Acolhimento: nossa cidade tem 
um povo extremamente acolhedor, sangue indígena 
de empatia em nossas veias, se investíssemos em um 
turismo que não se preocupasse em vender apenas o 
litoral e que deixa o restante da cidade morrer, e fizesse 
de nossos bairros, com cultura, mais possibilidades de 
acolhimento, nossa população já tem capacidade de fa-
zer o restante. 3) História: Fortaleza herda uma histó-

ria do Ceará, pois é o ponto que recebeu gente de todo 
o estado, tem uma riqueza de saberes, conhecimentos, 
personalidades, que poderia ser valorizado, não exis-
tem roteiros culturais, de memória, de arte, de artesa-
nato que não sejam os do litoral. Se aproveitássemos 
esse potencial teríamos uma cidade produzindo mais 
riquezas. ”
(José Talles da Silva Soares, 31 anos, poeta, editor e me-
diador de leituras)

127. “Enfrentamento da pandemia da Covid-19, 
com respostas rápidas e eficazes. Implantação do biná-
rio Santos Dumont/Dom Luiz.”
(José Borzacchiello da Silva, 75 anos, professor)

128. “Apoio à inovação. Empreendedorismo, saúde 
e educação.”
(Tecla Vieira Carvalho, 50 anos, executiva e química 
industrial)

129. “Durante esse período, observei o surgimento 
de vários movimentos voltados para ajudar os peque-
nos empreendedores locais, tais como: Supera Fortale-
za, Compre do Pequeno e Estímulo 2020. Essas ações 
que envolvem a sociedade civil organizada, o poder 
público e o setor privado possuem elevado poder 
transformador.”
(Paulo Francisco Barbosa Sousa, 37 anos, economista)

130. “Que todos possamos, indistintamente, apro-
veitar mais os espaços públicos ao ar livre da nossa 
cidade e valorizar as belezas naturais tão encantado-
ras que temos. Que nelas nos inspiremos para termos 

“A prática de 
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cada vez mais tranquilidade, espontaneidade, empatia 
e gentileza e assim sejamos um povo cada vez mais pa-
cífico e feliz.”
(Ana Stela Vieira Mendes Câmara, 35 anos, professora)

131. “Fortaleza tem territórios com características 
culturais próprias e essa riqueza é um valor que deve 
ser explorado. As cores, as danças, os sabores desses 
territórios podem florescer e criativamente incluir pes-
soas e grupos.”
(Marcos Alberto de Oliveira Vieira, 52 anos, professor, 
sociólogo e fotógrafo)

132. “Investimentos no campo da educação, saúde, 
cultura, esporte e lazer, além da infraestrutura urbana 
da cidade como um todo, incluindo a rede de abasteci-
mento de água potável, esgotamento sanitário, limpe-
za urbana, manejo de resíduos sólidos, despoluição de 
rios, riachos e lagoas. Ampliação da cobertura vegetal 
e espaços públicos de convivência.”
(Duarte Ferreira de Sousa - Duarte Dias, 55 anos, cine-
asta)

133. “Internacionalização. Fortaleza tem um grande 
potencial não apenas turístico, mas intelectual e deve-
mos levar a visão de exportar conhecimento. Liberdade 
popular, vimos nessa pandemia que quanto mais liber-
dade o povo tem, mas eles têm capacidade de resolver 
seus próprios problemas comunitários e isso deve ser 
incentivado. Politica educacional focada e alinhada aos 
avanços tecnológicos.”
(Fabrício Monte Mendes, 31 anos, empreendedor social)

134. “A passo que a cidade se mostrou muito mes-
quinha, mostrou-se também muito solidária. Des-
cobrimos outras formas de estar juntos. O isolamen-
to nos fez ter saudades dos nossos e de nossa cidade. 
Cada qual da sua Fortaleza particular. Quisera que 
depois dessa pandemia assumíssemos mais nossa cida-
de, suas áreas verdes, suas praias, seus habitantes, prin-
cipalmente os mais vulneráveis. Quando tudo acabar, 
que venham os abraços em quem amamos e na cidade 
que insistimos em amar.”
(Rafael Limaverde, 44 anos, artista visual)

135. “Apesar de todas as características negativas ex-
postas com a pandemia, uma parte da cidade e seus 
agrupamentos desenvolveu estratégias de colaboração 
e cooperação interessantes. Penso que isso não pode 
ser perdido. “Apesar de você”, há uma cidade que pul-
sa e que nos aponta saídas interessantes para toda essa 
crise.”
(Lenildo Monteiro Gomes, 53 anos, gestor cultural)

136. “Certamente o humor que nos é peculiar como 
forma de embelezamento da vida e abrasamento das 
emoções capazes de transformar o que parece impossí-
vel de transformar. A alegria de viver que pode ser re-
volucionária e mais contagiante do que o coronavírus.”
(Ethel de Paula Gouveia, 49 anos, jornalista)

137. “As pandemias, por outro lado, abrem à pos-
sibilidade de encarar nossas transgressões. Momento 
para refletir, encarar o complexo desafio de mudar. Re-
ver conceitos e atitudes. Oportunidade para transfor-
mar os pontos negativos em conquistas positivas para 
todos.”
(Fernando Barroso, 65 anos, consultor em gastronomia e 
hospitalidade)

138. “Trânsito menos caótico; higienização quanto 
ao descarte de lixo domiciliar; continuidade da redu-
ção sensível das atividades ruidosas noturnas, incluin-
do cultos religiosos; gentileza, embora ainda pequena, 

“Aumentar 
o espírito de 
solidariedade entre 
as pessoas, sermos 
mais humanos. 
Aumentar o espírito 
empreendedor e a 
qualidade de vida 
das pessoas.”
Desirée Custódio Mota
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e estímulo aos pequenos comerciantes e prestadores de 
serviço locais.”
(João José Hiluy Filho, 59 anos, engenheiro químico e 
professor)

139. “Fortaleza hoje é uma cidade cosmopolita. Isso 
é uma grande oportunidade. Ao mesmo tempo que re-
cebemos o mundo, temos um potencial enorme de nos 
mostrarmos para o mundo.”
(Leonardo Gonçalves, 43 anos, chefe de cozinha)

140. “Criar espaços públicos com equipamentos es-
portivos em bairros periféricos como o Cuca da Barra 
do Ceará e centros profissionalizantes, em cada bairro.”
(Christianne Coelho Silton, 58 anos, arquiteta)

141. “A característica positiva foi a solidariedade de 
empresas, profissionais de várias áreas e voluntários se 
dedicando aos mais necessitados e carentes.”
(Ethel Whitehurst, 66 anos, empreendedora social e con-
sultora em artesanato e designer)

142. “Condições climáticas, geográficas e potenciais 
socioculturais para sermos a cidade economicamente 
mais atraente da América Latina. Investimentos em 
infraestrutura com foco na redução das desigualdades 
sociais.”
(Marcus Novais, 54 anos, arquiteto)

143. “Sonho e quero realizar coletivamente a ideia 
de uma cidade conectada pela criatividade de sua gente 
aonde a inclusão e justiça social sejam agenda perma-
nente. Tarefa de cada um de nós. Viva a utopia! Viva o 
Centro, Fortaleza!”
(Paulo Probo, 52 anos, educador)

144. “Fortaleza é linda, sua beleza natural precisa ser 
realçada, como, por exemplo, o morro Santa Terezi-
nha, o Poço da Draga. A própria Praia de Iracema, que 
ficou sem foco por tantos anos. O novo aterro da Bei-
ra-Mar está levando ainda mais problemas para Praia 
de Iracema (antiga). E as lagoas da Cidade, já pensou 
se fossem urbanizadas?”
(Valéria Maria Silton Pinheiro, 61 anos, agente e gestora 
cultural)

145. “O projeto mais estratégico de Fortaleza é o 
“E-Carroceiro”. Tem um componente ambiental, de 
geração de renda e fortalecimento das economias do 
bairro. O desenho articula poder público, empresa 
e terceiro setor numa mesma ação. Deveria ter 1.000 
Ecopontinhos em Fortaleza trazendo para o centro 
do debate as emergências ecológicas e econômicas do 
pós-pandemia.”
(João Joaquim de Melo Neto Segundo, 58 anos, educador 
popular)

146. “Surgiram - e gostaria que continuasse após a 
pandemia - novas formas de comercialização de ali-
mentos, de uma maneira mais criativa, sustentável e 
organizada, possibilitando maior eficiência e eficácia 
para os negócios gastronômicos. É de alta importância 
compreender que negócios gastronômicos comercia-
lizam necessidade primeira e tratá-los como tal pode 
contribuir como solução para questões alimentares da 
sociedade a que pertence.”
(Vanessa Santos Silva, 47 anos, professora)

147. “Manutenção e construção de hospitais públi-
cos de qualidade que atendam a população. Obras pú-
blicas que facilitam a mobilidade urbana e o lazer da 
população. Valorização do magistério.”
(Jonila Ilza Silva Franklin, 63 anos, professora)

“Maior limpeza 
do espaço urbano. 
Organização de 
espaços comunitários 
para apoio às 
pessoas em situação 
de rua ou vítimas 
de outras formas 
de vulnerabilidade 
econômica e social.”
Camile Queiroz
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148. “Que crescessem o envolvimento e a partici-
pação dos cidadãos nas festas do calendário popular 
e oficial, onde as manifestações culturais sejam apoia-
das por políticas públicas de formação, fomento, ma-
nutenção e salvaguarda. Que surgissem programas de 
difusão e incentivo à coleta seletiva do lixo. Conscien-
tização e apego sobre a importância de arborizar ruas 
e avenidas, criação de hortas comunitárias, incentivo 
à plantação de árvores frutíferas. Cuidar e preservar o 
meio ambiente, com atenção especial aos rios, às du-
nas, lagoas, mangue e praias.”
(Calé Alencar, 65 anos, cantor e compositor)

149. “Aumento da inclusão social, com melhoramen-
to das condições de saúde e educação, principalmente 
nos bairros mais carentes. Colaborativismo entre em-
preendedores e cidadãos. Acesso à cultura de forma 
mais diversificada inclusive resgatando nossas tradi-
ções. Por exemplo, o fim do monopólio do forró “mo-
derno”, com resgate do pé de serra e ritmos tradicionais 
e introdução de outros estilos musicais e artísticos de 
forma geral.”
(Paulo Alcântara Saraiva Leão, 54 anos, analista de ges-
tão de tecnologia da informação)

150. “Iniciativas e projetos de estímulo a empreendi-
mentos da economia solidária e da economia criativa 

de base territorial. Sistema Único de Saúde- SUS forta-
lecido. Inserção de temáticas da educação financeira, 
educação fiscal, educação ambiental, empreendedoris-
mo, liderança social e empreendedorismo da econo-
mia solidária na grade curricular da educação, em es-
pecial dos ensinos médio e profissionalizante. Sistema 
de participação cidadã no planejamento e gestão das 
políticas públicas, inclusive com ferramentas digitais e 
enfoque territorial.”
(Silvana Maria Parente Neiva Santos, 61 anos, economis-
ta)

151. “A solidariedade permitindo superar o fosso 
das desigualdades sociais.”
(Ismael de Andrade Pordeus Júnior, 72 anos, antropólogo 
e professor)

152. “A dualidade de nossa cidade há muito é uma 
realidade e, em razão do confronto forçado com ela, 
muitas iniciativas solidárias surgiram, além de uma 
vontade coletiva de (re)pensar a Terra da Luz, não per-
camos essa oportunidade.”
(Carla Sofia Pereira, 51 anos, advogada e professora)

153. “A força da união entre as pessoas de diferentes 
seguimentos e a colaboração entre entidades e produ-
tores.”
(Narcélio Moreira Dantas, 43 anos, artista e designer)

154. “Mais espaços públicos de qualidade, como o 
Parque do Cocó. Mais espaços ambientais protegidos, 
esportes de natureza na cidade e locais públicos de en-
contro e cultura.”
(Geovana Maria Cartaxo de Arruda, 50 anos, professora  
e advogada)

155. “Seria positivo que as iniciativas de cooperação 
e solidariedade se multiplicassem permanentemente 
depois da pandemia.”
(Jair do Amaral Filho, 67 anos, economista e professor)

156. “O turismo em nossas praias maravilhosas. O 
estímulo às artes e ao esporte, de maneira geral, inse-
rindo a comunidade vulnerável. Enfim criar novas e 
eficazes ações para excelência do nosso povo.”
(Maria Aparecida Fonseca Lima - Cidinha Fonseca, 65 
anos, artista visual)

“Fortaleza tem 
territórios com 
características 
culturais próprias e 
essa riqueza é um 
valor que deve ser 
explorado. As cores, 
as danças, os sabores 
desses territórios 
podem florescer e 
criativamente incluir 
pessoas e grupos.”
Marcos Alberto de Oliveira Vieira
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157. “Vejo que estamos mais solidários e espero que 
continuemos assim. É muito importante manter a ale-
gria típica do fortalezense e cuidarmos da nossa Cida-
de.”
(Alexandre Pereira Silva, 55 anos, administrador)

158. “Mais investimentos nos setores criativos e cul-
turais da cidade, focados em alternativas de emprego e 
bem-estar para a população.”
(Antônio Gilvan Silva Paiva, 56 anos, sociólogo)

159. “Uma cidade em que as pessoas caminhem nas 
calçadas. Os carros vão embora e ficam o caminhar e o 
apreciar a cidade. Um marco regulatório mais restrito 
para prédios altos perto da praia.”
(Orlando Lustosa, 30 anos, empreendedor)

160. “Gostaria que as pessoas fossem mais civiliza-
das e menos individualistas.”
(Samuel Alves Facó, 56 anos, advogado)

161. “A diversidade cultural e a hospitalidade de 
nosso povo têm conseguido fazer de nossa cidade um 
lugar querido, bom de se viver e visitar. Fortalecer a 
criatividade de nosso povo estimulando cada vez mais 
a construção de espaços criativos na arte, na culinária, 
na moda e no artesanato. Isso reforçará essa marca tão 
valiosa de nossa Fortaleza.”
(Maria Amélia Bernardes Mamede, 58 anos, jornalista e 
empreendedora cultural)

162. “A insurgência das juventudes periféricas ocu-
pando, de forma criativa, espaços da Fortaleza “turísti-
ca”, como na Praia de Iracema.”
(João Alfredo Telles Melo, 61 anos, professor e advogado)

163. “A criatividade, a cooperação entre as pessoas, 
o bom humor e a tolerância.”
(Cláudio Ricardo Gomes de Lima, 61 anos, professor)

164. “Refiro-me às características que dizem respei-
to à participação social: a população precisa se sentir 
responsável pelo dia a dia da cidade, principalmente 
nos tempos de intempéries pelos quais estamos atra-
vessando, não contando somente com os mecanismos 
das redes sociais digitais, considerando-as como se 

fossem principais e não secundárias, na construção da 
cidadania.”
(Gylmar Chaves, 61 anos, escritor)

165. “Solidariedade. Cada um a seu modo, do jei-
to que pode e ajudando a quem mais precisa, esse é o 
resultado que hoje acalma nossos corações, em meio 
à crise, um alento! Que na pós-pandemia possamos 
continuar conjugando o verbo “Esperançar” como nos 
ensinou o nosso grande educador Paulo Freire. Que 
a participação social esteja presente nas discussões e 
no fortalecimento das políticas públicas nas áreas da 
Educação e Cultura, principalmente as voltadas para a 
juventude.”
(Francisca Andrade de Morais - Maninha Morais, 67 
anos, engenheira e gestora cultural)

“Mais espaços 
públicos de 
qualidade, como 
o Parque do Cocó. 
Mais espaços 
ambientais 
protegidos, esportes 
de natureza na 
cidade e locais 
públicos de encontro 
e cultura.”
Geovana Maria Cartaxo de 
Arruda

166. “Beleza da orla. A gastronomia. Valorização do 
patrimônio histórico. Urbanização da Barra do Ceará. 
Revitalização e organização das praças do Centro da 
cidade. Museus e centros culturais. Incentivo ao espí-
rito hospitaleiro do Fortalezense. Fortaleza, capital dos 
eventos.”
(Circe Jane Teles da Ponte, 56 anos, professora e empresá-
ria)
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167. “Uma incipiente iniciativa solidária que pode-
ria permanecer depois de tudo isso.”
(Mônica Barroso, 66 anos, defensora pública)

168. “Manutenção e fomento aos espaços culturais, 
principalmente os “descentralizados”, como os Cucas, 
o Centro Cultural Bom Jardim e a criação de outros 
para acesso de maior parte da população, principal-
mente em zonas de baixo IDH.”
(Ramon Barroso Sales, 30 anos, artista visual e produtor 
cultural)

169. “O que temos hoje que merece toda atenção e 
aplauso é a mobilidade, que tem tornado o convívio 
mais humano. Espero que após essa Covid-19 cresça 
mais essa preocupação com o próximo, oferecendo es-
petáculos artísticos por toda cidade e valorizando tam-
bém o fazer artístico.”
(José Amaro Alexandre Fonseca, 62 anos, músico e advo-
gado)

170. “A ocupação das ruas, das praças, parques, luga-
res de convívio público sem necessariamente ter rela-
ção privada, de consumo.”
(Glauber Santos Paiva Filho, 50 anos, cineasta)

171. “Estação de bikes. Faixas de ciclovias. Políticas 
de apoio aos pequenos negócios devem ser ampliadas.”
(Enid Câmara de Vasconcelos, 49 anos, empresária do 
setor de eventos)

172. “A potencialização de sentimentos coletivos que 
aqui permanecem, das lutas pela defesa dos direitos, 
dos elos de vizinhança, das redes de ajuda mútua, das 
teias de solidariedade e de reconhecimento, das artes, 
da criação e das reinvenções de si e do mundo. Uma 
cosmologia da compaixão, da fraternidade e da fome 
de liberdade.”
(Glória Maria dos Santos Diógenes, 62 anos, professora e 
antropóloga)

173. “A Prefeitura continuar investindo nas escolas 
em tempo integral e creches, pois a formação do ser 
tem de vir logo ao nascer e só com a educação vamos 
conseguir acabar com a miséria.”
(Neuma Brito Figueiredo, 64 anos, produtora de eventos)

174. “Características positivas: incentivo às ativi-
dades culturais, requalificação de bairros tradicionais 
como o Centro e Praia de Iracema.”
(Celina Peixoto Lima, 61 anos, professora)

175. “Aumentasse, ainda mais, o turismo na cidade 
para melhorar cada vez mais o crescimento econômi-
co. Aumentasse as obras públicas, e a melhoria na ilu-
minação pública nos bairros mais periféricos.”
(Marília de Pontes Peixoto, 62 anos, economista)

176. “O melhor clima do mundo é o nosso e, arris-
co dizer, que temos a mistura perfeita de um povo que 
batalha e não perde a sua gaiatice. Entretanto, ainda 
precisamos continuar avançando no básico. Para citar 
alguns pontos: cidade limpa e saudável pra todos, e 
mais espaços públicos adequados.”
(Leonardo Moura Leitão, 39 anos, empresário)

177. “Para tanto, devemos implantar um potente 
plano municipal de emprego, nos setores da indústria 
científico-tecnológica. Arte, cultura e entretenimento, 
como forma de elevar a renda média do fortalezense, 
fomentar e descentralizar a economia nas mais dife-
rentes regiões e bairros da cidade. Criar frentes comu-
nitárias de serviços públicos locais para revitalização, 
manutenção e ocupação de espaços públicos arbori-
zados, promovendo a convivência social, os laços co-
munitários e de vizinhança e o fortalecimento da segu-

“Estação de bikes. 
Faixas de ciclovias. 
Políticas de apoio 
aos pequenos 
negócios devem ser 
ampliadas.”
Enid Câmara de Vasconcelos
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rança pública local. Façamos florescer uma Fortaleza, 
verdadeiramente, de todos.”
(Nágyla Drumond, 44 anos, socióloga e professora)

178. “Melhoria contínua do trânsito e dos novos 
modais como bicicletas. Esses novos modais e a estru-
tura para tais vêm trazendo uma nova feição à cidade 
e promovendo, dentre outras coisas, uma cidade mais 
saudável. Mais espaços públicos de qualidade como 
praças bem estruturadas (e.g. Parque do Cocó). Mais 
verde na cidade. Ampliar o cultivo de árvores e áreas 
verdes.”
(José Eurico de Vasconcelos Filho, 43 anos, diretor de 
tecnologia)

179. “Criação das redes de solidariedade para ajudar 
a quem mais sofreu na pandemia. Descoberta de no-
vos talentos. Surgimento de novos talentos. Reconheci-
mento da importância do SUS.”
(Márcia Rocha Holanda, 62 anos, economista)

180. “Acesso à educação e à cultura para todos, inde-
pendente de idade e classe social.”
(Anya Ribeiro, 72 anos, consultora empresarial em plane-
jamento, gestão e marketing em turismo)

181. “Que Fortaleza seja cada vez mais essa cidade 
criativa que tanto inspira o nosso povo. Temos que ter 
esperança.”
(Francisco Cláudio da Silveira, 58 anos, produtor de 
eventos)

182. “Continuasse o investimento permanente de va-
lorização da cidade e seus pontos turísticos e culturais.”
(Indira Guedis Guimarães, 49 anos, administradora)

183. “A economia de Fortaleza precisa crescer de 
forma acelerada para produzir a riqueza que neces-
sitamos. O mundo de desenvolvimento acelerado é 
aquele que aprendeu a industrializar sua cultura e seu 
conhecimento, um ativo imaterial, intangível e ines-
gotável. Temos que fortalecer o ecossistema de inova-
ção de nossa cidade, empoderar as universidades em 
seu papel central pelo desenvolvimento da sociedade, 
integrá-las com a ambiência de negócio, fomentar a 
geração de ideias transformadoras, alavancar os em-
preendimentos inovadores, capacitar nossas empresas 
a inovar, atrair centros de pesquisa de grandes corpo-
rações, conquistar grandes talentos, agregar valor aos 
nossos produtos para serem competitivos globalmen-
te, ampliar e melhorar continuamente os processos 
governamentais, desenvolver cadeias produtivas e ar-
ranjos econômicos de altíssima produtividade. Sermos 
palco e protagonistas de grandes inovações para serem 
aplicadas mundo afora.”
(Expedito José de Sá Parente Júnior, 40 anos, engenheiro 
químico)

184. “Que sigam sendo ampliadas alternativas para 
mobilidade urbana, menos carro e convivência social 
em lugares públicos da cidade.”
(Edlisa Barbosa Peixoto, 48 anos, psicóloga e documenta-
rista)

185. “Penso que melhorar e ampliar a política de tra-
tamento de lixo sólido. Temos os Ecopoints, mas preci-
samos de publicidade, formação para a população e de 
uma coleta de lixo seletiva, que valorize e fortaleça as 
associações e profissionais envolvidos.”
(Andrea Vasconcelos Maranhão, 45 anos, socióloga e 
produtora cultural)

“Que Fortaleza seja 
cada vez mais essa 
cidade criativa que 
tanto inspira o nosso 
povo. Temos que ter 
esperança.”
Francisco Cláudio da Silveira
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186. “Torço que pela experiência que nos irmana 
neste tempo possa crescer a generosidade com os seus, 
construindo pontes sustentáveis entre as cadeias de 
produção e difusão local, sendo redescobertos (visibi-
lidade) e valorizados autores, artistas, designers e pro-
dutores. Que a cultura e o produto locais sejam enxer-
gados com a força e a potência que possuem.”
(Rian Fontenele Cunha, 43 anos, artista visual e arquite-
to)

187. “A vida artística e boêmia dos bairros, com suas 
identidades manifestas e seguras, algumas delas per-
didas para o calçadão da Beira-Mar e adjacências. Se-
ria bacana termos, como no passado, com o Maguary 
(Centro), Clube de Regatas (Barra do Ceará) e outros, 
uma diversidade de points na cidade, que só aconte-
cem  nos períodos do carnaval.”
(Antônio Mauro Barbosa de Oliveira, 66 anos, engenhei-
ro)

188. “O espírito solidário existe e pode ser fortaleci-
do em nossa cidade. O respeito ao direito do outro ain-
da precisa surgir de uma forma mais estrutural, como 
um marco cultural do fortalezense.”
(Annia Melo de Saboya Cruz, 54 anos, analista de siste-
mas)

189. “Surgissem com mais força aspectos antropo-é-
ticos, no dizer do Edgar Morin, porque ao ser humano 
incumbe resolver ao mesmo tempo a ética e a autono-
mia (as nossas responsabilidades pessoais), além de 
desenvolver a participação social, “as responsabilidade 
sociais”, ou seja, nosso contributo no gênero humano, 
compartilhando um destino comum.”
(Francisco Eudório Fernandes, 75 anos, professor  e 
advogado)

190. “Gostaria que a requalificação dos territórios 
vulneráveis pudesse chegar aos 856 assentamentos pre-
cários que temos na cidade pra garantir uma vida digna 
ao nosso povo. Que áreas de lazer pudessem ser cria-
das e mantidas nos territórios vulneráveis para nossa 
juventude ter oportunidade de se desenvolver longe 
da violência. Que oportunidades de primeiro emprego 
fossem asseguradas aos nossos jovens. Que um progra-
ma de renda básica cidadã pago em moeda social por 
banco comunitário virasse uma realidade em nosso 
município. Que os catadores pudessem ter condições 
de trabalho dignas e serem incluídos no processo de 
coleta seletiva da cidade, numa perspectiva de gestão 
compartilhada dos ecopontos.”
(Larissa Maria Fernandes Gaspar da Costa, 37 anos, 
advogada e servidora municipal)

191. “Que surgissem centros culturais e esportivos. 
Acessibilidade urbana e segurança.”
(Alexssandra Ferreira Ximenes, 49 anos, artista visual)
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olhares sobre 
a cidade de 

Fortaleza no 
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pandemia
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Realizou-se nesta seção um estudo de carácter ex-
ploratório, por meio de métodos qualitativos, a fim de 
resumir a percepção dos participantes através das res-
postas obtidas pela pesquisa. A coleta de dados foi rea-
lizada entre os meses de julho e agosto de 2020, na qual 
foi enviado um questionário digital (via Google Forms 
e Whatsapp) de forma aleatória para alguns habitantes 
de Fortaleza, em formato de enquete, contendo duas 
perguntas para compor o inventário da 8ª edição dos 
Cadernos do Observatório sobre a nossa Cidade na 
pós-pandemia do coronavírus. Obteve-se, no entanto, 
retorno de 191 pessoas, totalizando, desse modo, 382 
respostas distribuídas entre duas perguntas chaves do 
questionário: “1. Quais aspectos ou características ne-
gativas de Fortaleza você gostaria que desaparecessem 
ou que, pelo menos, fossem reduzidas/minimizadas 

depois da pandemia? ” e “2. Quais aspectos ou caracte-
rísticas positivas de Fortaleza você gostaria que surgis-
sem ou fossem ampliadas depois da pandemia? ”.

Elaborou-se, inicialmente, gráficos de nuvens de 
palavras para uma análise visual simples das palavras 
mais frequentes citadas nos segmentos de textos, em 
proporção direta ao seu tamanho, respectivamente, 
para as respostas da primeira e segunda pergunta. 

Em relação às características negativas de Fortaleza 
que as pessoas gostariam que desaparecessem ou que, 
pelo menos, fossem reduzidas/minimizadas depois da 
pandemia (Figura 1), as palavras mais citadas foram: 
público (freq. 71), cidade (freq. 68), social (freq. 67), 
mais (freq. 62), desigualdade (freq. 57), falta (freq. 53), 
não (freq. 40) e violência (freq.36).

Quanto às características positivas de Fortaleza as 
pessoas gostariam que surgissem ou fossem ampliadas 
depois da pandemia (Figura 2), as palavras mais fre-
quentes foram: mais (freq. 95), cidade (freq. 71), como 
(freq. 52), público (freq. 50), fortaleza (freq. 40), saúde 

Figura 1: Nuvem de palavras da resposta do item: “1. Quais aspectos ou 

características negativas de Fortaleza você gostaria que desaparecessem ou 

que, pelo menos, fossem reduzidas/minimizadas depois da pandemia? ”.

Fonte: Diobs/Iplanfor(2020).

1Analista de Planejamento e Gestão da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza. E-mail: romulo.andrade@iplanfor.fortaleza.ce.gov.br
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(freq. 32), espaço (freq. 31), população (freq. 27) e cultura (freq. 26).
As figuras 3 e 4 apresentam a árvore de similitude, respectivamente 

para os segmentos de textos das respostas da primeira e segunda per-
gunta. A árvore de similitude visa mostrar a proximidade e interconexão 
das palavras observadas, bem como o destaque aos temas de relativa im-
portância, de modo a auxiliar na identificação da estrutura de um corpo 
textual, por meio do escore de coocorrências2. A força das conexões se 
destaca pela largura dos traços que unem as palavras, podendo ser mais 
forte ou não, a proximidade das palavras é percebida pelos agrupamen-
tos, em auréolas, formados em torno das palavras (MARCHAND & RA-
TINAUD, 2012).  A forma de visualização em árvore máxima se inicia 
com elementos que demostram maior coocorrência seguindo, assim, 
para as relações de conexidade decrescente, formando ramificações de 
elementos sem fechar o círculo (OLIVEIRA et. al., 2005, p. 586).

Pela Figura 3, observa-se a formação em destaque de 4 grupos (públi-
co, cidade, mais e social / desigualdade). Da palavra “público” se destaca 
as relações com cidade, falta e rua. Da palavra “cidade”, nota-se forte 
eixo que se une com “mais” e, por fim, com “social/desigualdade”.

2Ver biblioteca igraph do software R, Csardi G, Nepusz  (2006).

Figura 2: Nuvem de palavras da resposta do item: “2. Quais aspectos ou 

características positivas de Fortaleza você gostaria que surgissem ou fossem 

ampliadas depois da pandemia? ”.

Fonte: Diobs/Iplanfor(2020).
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Figura 3: Árvore de similitude entre as palavras 

das respostas ao item: “1. Quais aspectos ou 

características negativas de Fortaleza você 

gostaria que desaparecessem ou que, pelo 

menos, fossem reduzidas/minimizadas depois da 

pandemia?”.

Fonte: Diobs/Iplanfor(2020).
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Figura 4: Árvore de similitude 

entre as palavras das 

respostas ao item: “2. Quais 

aspectos ou características 

positivas de Fortaleza você 

gostaria que surgissem ou 

fossem ampliadas depois da 

pandemia?”.

Fonte: Diobs/Iplanfor(2020).
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Do grupo de palavras “social/desigualdade”, verifica-se um leque de pa-
lavras como: periferia, básico, saneamento e violência.  Duas respostas, 
por exemplo, tocam nesse aspecto: Ind_132 “A primeira delas seria a de-
sigualdade social, visível a olho nú, como atestam nossas periferias. Outra 
seria a violência que, em grande parte decorrente da primeira característi-
ca, segue presente em suas várias tonalidades” e Ind_126 “Fortaleza ainda 
é muito centralizada e desigual, o que não condiz com o modo como ela 
cresce. Essa desigualdade faz com que as pessoas não acessem do mesmo 
modo os recursos disponíveis, gerando violência, fome e miséria. Já a cen-
tralização faz com que as potencialidades dos vários polos econômicos e 
culturais dentro da cidade não se desenvolva, pois a cidade está sempre 
voltada pro Litoral, o que é um equívoco, já que é talento comercial, cultu-
ral e criativo  desperdiçado.”

A associação entre a palavra “mais” e “pandemia” ocorre na maioria das 
vezes no contexto de ligação ou agravamento aos problemas já existentes 
na cidade: Ind_74 “A desigualdade social e a desinformação estão entre 
os problemas que ficaram ainda mais evidentes durante a pandemia. O 
caminho que devemos percorrer para superá-los passa, primordialmente, 
pela educação.”

Ind_152 “Durante a pandemia vimos vir à tona a desigualdade histo-
ricamente ignorada em nossa cidade. Desejo e espero, sinceramente, que 
Fortaleza nunca mais finja desconhecer a situação em que se encontram 
os seus filhos mais humildes.”

Ind_106 “A pandemia escancarou como a educação e a saúde ainda 
constituem privilégios em nossa cidade. Observar a situação dos alunos 
da rede pública nesse cenário é alarmante – estudantes sem as mínimas 
condições estruturais para assistir às aulas on-line. De natureza igual, as 
classes mais pobres poucos conseguiram manter os cuidados necessários 
à saúde – labutavam como uma exigência inadiável.”

Em relação ao item 2 (ver Figura 4), que trata aspectos ou caracterís-
ticas positivas de Fortaleza que as pessoas gostariam que surgissem ou 
fossem ampliadas depois da pandemia, observa-se, com mais destaque, 4 
grandes grupos que se formam em torno da palavra “mais”, que são com-
postos por um leque de palavras em torno de: “cidade”, “como”, “público” 
e “cultura”.

Do grupo formado pela predominação da palavra “cidade”, nota-se um 
ramo constituído por: oportunidade, emprego, renda e economia. Em 
interseção com oportunidade, verifica-se as palavras:  Fortaleza, conhe-
cimento, Ceará, turístico e mundo. Alguns exemplos que ilustram essas 
conexões: *ind_119 “A Fortaleza acolhedora e iluminada, terra do sol e 
de oportunidades que a cada dia consolida a sua vocação de cidade de 
conexões. Aérea, marítima, rodoviária e de dados, uma pluralidade cultu-
ral que deverá ser a mola mestra de um processo de internacionalização 
crescente com inovação e ganho de produtividade para uma economia 
sustentável e inclusiva.

Ind_43 “Gostaria de ver os bairros de Fortaleza se desenvolvendo atra-
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vés das suas aptidões e características comerciais gerando 
emprego e renda...”

Em relação ao grupo formados pela predominância da 
palavra “público”, forma-se um leque juntamente com a 
palavra “espaço”. Alguns exemplos: 

Ind_110 “Maior uso de espaços públicos para eventos 
locais e de bairros. Maior oferta de serviços on-line.”

Ind_28 “Atividades de lazer e esporte gratuitas ao ar li-
vre, programação infantil nos espaços públicos da cidade.”

Ind_36 “Preocupação com as pessoas em condições de 
vulnerabilidade. Cuidados com as praias e espaços públi-
cos.”

No que diz respeito às ramificações formadas em pro-
ximidade com palavra “como”, percebe-se termos como 
cultura, praia, incentivo, Cuca, centro, rua, dentre outros. 
Algumas respostas que ilustram esse contexto: 

Ind_18 “Um aspecto que deveria continuar era a lim-
peza frequente dos ônibus e topics com álcool para preve-
nir doenças como a gripe.” 

Ind_112 “A prática de trabalhar mais em home office. 
Reduziria a poluição causada pelos carros bem como o 
barulho e os engarrafamentos.”

Ind_17 “Características positivas: incentivo às ativida-
des culturais, requalificação de bairros tradicionais como 
o centro e praia de Iracema.”

A análise sobre os corpus textuais foi realizada por meio 
do software IRaMuTeQ (Interface de R pour les Analyses 
Multi-dimensionnelles de Textes et de Questionnaires) 0.7 
alpha 2, desenvolvido por Pierre Ratinaud.
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1 APRESENTAÇÃO
O Plano Estratégico de Saúde prevê a oferta de aten-

ção e cuidados de promoção, proteção e recuperação 
da saúde e qualidade de vida da população, num siste-
ma de saúde público, gratuito, efetivo, eficaz e huma-
nizado, em consonância com os direitos fundamentais 
da pessoa humana. A Prefeitura Municipal de Forta-
leza deve assegurar, na organização do Sistema Muni-
cipal de Saúde, o cumprimento dos princípios do Sis-
tema Único de Saúde (SUS): universalidade de acesso, 
equidade social, igualdade no cuidado e integralidade 
da atenção, com efetiva participação e controle social 
na definição de prioridades e destinação de recursos. 

No desenho deste Plano foi considerada a transição 
demográfica de redução da fecundidade e fertilidade e 
envelhecimento populacional progressivo; o predomí-
nio das doenças crônicas não transmissíveis; a cons-
tância de elevadas taxas de morte por causas externas, 
homicídios, acidentes e suicídios; a persistência de 
doenças infecciosas e parasitárias; e taxas ainda eleva-
das de mortalidade materna. No enfrentamento destes 
desafios deve-se articular ações de assistência e pro-
moção de saúde, com ações intersetoriais que possam 
intervir, conjuntamente, nos determinantes sociais do 
processo saúde-doença. 

O escopo da proposta do Plano de Saúde do Plano 
Fortaleza 2040 está distribuído em linhas de ação rela-
cionados com os ciclos de vida, a formação profissional 
adequada, a organização de serviços em redes de aten-
ção e a convivência saudável em sociedade, como tam-
bém atenções específicas para o atendimento adequado 
à população negra e população LGBT, além de aten-
ções especiais a pessoas portadoras de deficiência. Na 
execução do Plano de Saúde será necessário estruturar 
uma rede solidária de atenção, inclusive intersetorial, 
com sistema de avaliação e controle, transparência na 
aplicação de recursos, gestão e governança democráti-
ca, controle e participação ativa da comunidade. 

Cabe salientar que a saúde da população é objeto 

tanto deste plano, como de vários outros planos de for-
ma direta ou indireta, dentre os quais devemos desta-
car os seguintes planos:  

• Plano de Meio Ambiente e Saneamento Ambien-
tal – uma vez que a salubridade do ambiente da 
cidade tem relação direta com a saúde da po-
pulação, sendo a falta de saneamento uma das 
grandes causas do grande leque de doenças que 
afetam a saúde da população, tais como hepatite, 
zika, dengue, chikungunya, entre outras. Portan-
to, a universalização da infraestrutura e serviços 
de saneamento (água, esgoto, drenagem e gestão 
adequada de resíduos sólidos) é fator primordial 
para a melhoria da saúde da população de For-
taleza, posto que, sem tal garantia, postos, hos-
pitais, policlínicas continuarão cada vez mais 
demandados. Mesmo os conjuntos ou condomí-
nios já dotados de infraestrutura de saneamento 
vêm apresentando graves problemas decorren-
tes da gestão inadequada das ETEs (estações de 
tratamento de esgoto), que passam de solução a 
problema de saúde pública quando não geridas 
corretamente, haja vista a grande concentração 
de doenças em torno de ETEs de alguns conjun-
tos de baixa renda. Portanto, faz-se necessária 
uma fiscalização ostensiva nesses equipamentos, 
bem como nas estações de tratamento de esgoto 
e estação de tratamento do emissário marinho de 
esgoto da cidade. Este último vem contaminando 
o mar e poluindo o ar com gases de odor fétido 
em grande zona da cidade (Centro Moura Brasil, 
Praia de Iracema e Pirambu). 

• Plano de Habitação de Interesse Social – acesso à 
moradia digna e salubre é outro direito impres-
cindível ao cidadão, que, quando não garantido, 
também produz problemas de saúde, físicos ou 
mentais, em toda a família. Considerando que 
mais de 42% da população reside em assenta-
mentos precários, em áreas despidas de espaços 
de socialização e lazer, bem como de serviços e 
infraestruturas domiciliares, dentre os quais tam-
bém se inclui o saneamento, o que contribui para 
a marginalização da comunidade e, consequente-
mente, para o aumento de conflitos. Estes espaços 

1Essa versão do Plano está reduzida, para consulta do documento 
na íntegra acessar: https://fortaleza.2040.fortaleza.ce.gov.br.
Ao final deste Plano consta em anexo o nome das pessoas que 
contribuíram na elaboração do mesmo. Ver página 71
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precários concentram a maioria das mortes por 
doenças endêmicas e assassinato de jovens. Isto 
posto, não há melhoria da saúde da população 
enquanto houver a privação quase total de direito 
à cidade por parte desta expressiva parcela popu-
lacional. 

• Plano de Inserção Produtiva – o acesso a oportu-
nidades de trabalho ou de geração de renda para 
viver de forma digna na cidade é outra condição 
básica para que a população hoje excluída possa 
garantir seu direito à vida e venha a ter boas con-
dições de saúde (física e mental). Sem a garantia 
de uma ocupação (emprego ou oportunidade de 
geração de renda), a população não tem como ga-
rantir a mínima qualidade de sua alimentação e 
estabilidade emocional, ficando ainda mais vul-
nerável ao consumo de drogas e atos de violência. 
Portanto, não há como reduzir a altíssima taxa de 
mortes por assassinato, intensificada na faixa de 
15 a 29 anos, se este segmento da população não 
estiver na escola ou no trabalho, incluído social-
mente e com subsistência garantida. Morte por 
causas externas vigora há alguns anos em primei-
ro lugar no ranking de causas de morte de jovens 
em Fortaleza. 

• Plano de Mobilidade e Acessibilidade Urbana – a 
maioria dos leitos do IJF (70%) estão ocupados 
com vítimas de acidentes de moto (motociclis-
tase/ou acompanhantes) ou atropelamento por 
moto (pedestre), com alto índice de invalidez 
permanente. Em média, mais de 1.800 destas ví-
timas são atendidas por mês somente no IJF. Não 
é à toa que a motocicleta não é considerada solu-
ção para o transporte público em países desen-
volvidos, sendo vista apenas como equipamen-
to esportivo, dado o alto risco de acidentes que 
apresenta a seus usuários. Dito isso, campanhas 
educacionais voltadas a este segmento; uma fis-
calização mais ostensiva para usuários de moto; 
e oferta de transporte público seguro, rápido e de 
qualidade são estratégias fundamentais para mi-
norar este grande problema de saúde em Fortale-
za, que já vem impactando também no aumento 
fora do padrão das despesas com previdência, 

dado o brusco crescimento de pessoas com in-
validez permanente decorrente de acidentes de 
moto. Se não houver foco nessas ações preventi-
vas, os custos hospitalares restarão em patamares 
estratosféricos bem como os previdenciários. 

• Plano de Segurança Cidadã e Cultura de Paz – For-
taleza apresenta números recordes de violência 
urbana a partir de 2012, impactando no aumen-
to de mortes violentas, estupros e de transtornos 
mentais decorrentes do permanente estado de 
alerta e pânico em que vive hoje a população da 
cidade. Faz-se necessário firmar e implementar 
um grande pacto pela vida e executar com afinco 
todas as ações previstas no Plano de Segurança 
Cidadã e Cultura de Paz, para que se possa garan-
tir a vida e a saúde da população da cidade. 

• Plano de Segurança Alimentar e Nutricional– o 
plano de segurança alimentar é complementar ao 
presente plano, tratando de ações voltadas para a 
melhoria da qualidade e adoção de práticas mais 
saudáveis de alimentação, o que contribuirá com 
a redução do diabetes, da obesidade e de doenças 
cardíacas. 

• Plano de Esporte e Lazer – o plano de esporte e la-
zer impacta sobremaneira na melhoria das condi-
ções físicas da população, aumentando a sensação 
de bem-estar e a saúde física e mental da popula-
ção, além de contribuir na integração social das 
comunidades. Portanto, não há como garantir a 
saúde da população sem acesso à moradia, em-
prego e renda, saneamento e segurança, sem falar 
que estas questões, se não devidamente trabalha-
das pelo poder público, acarretarão grande preju-
ízo ao sistema de saúde pública e à qualidade de 
vida da população. 

O desenvolvimento da saúde pública em Fortale-
za terá sua cadeia fortalecida também pela estratégia 
de desenvolvimento do Distrito de Saúde no polo de 
Porangabussu, matéria do Plano de Desenvolvimento 
Econômico e Plano da Nova Indústria e dos Serviços 
Avançados. 
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2 CONTEXTO
Os indicadores demográficos, socioeconômicos 

e de saúde de Fortaleza, comparando-se o Censo do 
IBGE de 1991 com o de 2010, expressam uma transi-
ção demográfica, uma relativa mobilidade social e uma 
acumulação epidemiológica. A transição demográfica 
caracteriza-se pela redução da taxa de fecundidade de 
3,57 filhos para 1,84; redução da taxa de natalidade de 
28,28 para 16,4nasc./1.000hab; crescimento da espe-
rança de vida ao nascer de 61,76 anos para 72,6 anos 
(em 2012, esta passou para 72,9 na população geral, 
sendo 69 para homens e 76,9 para mulheres); índice de 
envelhecimento em ascensão, passando de 19,9% para 
41,6%, sendo os idosos 10,8% da população. Estes in-
dicadores apontam para o envelhecimento populacio-
nal progressivo (com destaque para o sexo feminino) 
para uma redução do crescimento populacional. Do 
ponto de vista dos indicadores socioeconômicos, que 
caracterizam uma relativa mobilidade social, destaca-
mos: grau de urbanização crescente, redução da taxa 
de analfabetismo de 30,9% para 18,19%; redução de 
proporção de pessoas com baixa renda de 73,3% para 
56,2% e redução de proporção de crianças em situa-
ção domiciliar de baixa renda de 83,9% para 72,8%. Do 
ponto de vista da acumulação epidemiológica, desta-
camos: redução de mortalidade infantil entre 1997 a 
2013, de 31,6 óbitos/1000N.V.para 11,66/1000 N.V., 
com maior redução nas mortes pós– neonatais, pas-
sando a predominar o componente neonatal. Predomí-
nio das doenças crônicas não transmissíveis, com des-
taque para as doenças do aparelho circulatório (AVC 
e infarto), o câncer e as doenças do metabolismo. In-
dividualmente, no entanto, a causa básica de morte 
predominante em Fortaleza, a partir de 2012, passou 
a ser o grupo das causas externas, homicídio, aciden-
te e suicídio, responsável por 106.750 anos potenciais 
de vida perdidos em 2013, com grande destaque para 
o homicídio, concentrado no grupo etário de 15 a 39 
anos. Reforçando a característica de acumulação epi-
demiológica, temos a persistência de doenças infeccio-
sas como dengue, zika, tuberculose, sífilis, hanseníase e 
AIDS e a mortalidade materna, ainda com taxas eleva-
das, penalizando principalmente mulheres da periferia 
da cidade. No que se refere à rede de atenção à saúde, 
observa-se a necessidade de redimensionar os pontos 
de assistência para permitir a cobertura universal; arti-

cular o acesso aos diversos níveis de atenção e vincular 
a clientela/território, tomando como referência a Uni-
dade Básica de Saúde como porta de entrada e matriz 
primordial do Sistema Único de Saúde do Município.

3 PRINCIPAIS DEMANDAS
Os grandes desafios, no campo da saúde, para cami-

nharmos no rumo de uma cidade em que as pessoas 
sejam socialmente iguais, humanamente diferentes e 
totalmente livres, são: 

• Implementar, em todos os setores da sociedade, 
uma cultura de paz, tolerância, não violência e 
uma consciência cidadã, visando a reduzir ho-
micídios, acidentes e suicídios, bem como a in-
tolerância, o preconceito e a agressão, de que são 
vítimas preferenciais as mulheres, os jovens, os 
pobres, os negros, os que têm orientação sexual 
e religiosa diferenciada e outros grupos vulnerá-
veis; 

• Desenvolver, em todos os setores da sociedade, 
ações de promoção de hábitos saudáveis de vida; 
prevenção de doenças potencialmente crônicas e 
degenerativas, em todas as fases do ciclo de vida; 
criar ambiência e assistência qualificada visando 
ao estado de funcionalidade do idoso, que favore-
çam o envelhecimento saudável; 

•  Assegurar, em todos os setores da sociedade, pro-
teção à mulher, com ênfase no período grávido-
-puerperal, rompendo com uma cultura machista 
que tolhe sua autonomia e o pleno exercício de 
suas capacidades humanas; além da proteção da 
criança, desde o período fetal até, prioritariamen-
te, a primeira infância; 

• Romper com o imobilismo e conformismo da con-
vivência com doenças infecciosas e parasitárias 
negligenciadas, articulando, em todos os setores 
da sociedade, ações de educação ecológica para 
ambientes saudáveis, saneamento básico univer-
sal e controle de endemias; e 

• Organizar o Sistema de Saúde Municipal em redes 
de atenção e estruturar a Atenção Primária como 
coordenadora do cuidado e ordenadora das re-
des.
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4 PONTOS FORTES
• Existência do Plano Fortaleza 2040, que assegura 

o planejamento estratégico do desenho urbano e 
demais políticas públicas;

 • Rede de instituições de educação técnica e supe-
rior, públicas e privadas, que possibilita a forma-
ção multiprofissional, técnica, humana e política, 
atendendo às necessidades da sociedade; 

• Existência do Sistema Único de Saúde (SUS) e uma 
rede de serviços públicos de saúde abrangente e 
com níveis de atenção de progressiva resolutivi-
dade; 

• Existência de rede de proteção social razoável, 
como creches, escolas e Cucas;

 • Existência de rede de organizações da sociedade e 
do controle social; e 

• Monitoramento e acesso, por parte da população 
usuária, de indicadores e informações em saúde. 

5 PONTOS FRACOS
• Instituições formadoras ainda desenvolvem con-

teúdo curricular fragmentado, mecanicista, es-
pecializado, com ensino demasiadamente tecni-
cista, descontextualizado e desvinculado de uma 
visão humanista da sociedade, favorecendo uma 
concepção mercantilista da saúde; 

• Insuficiência, nos conteúdos curriculares nos ensi-
nos fundamental e médio, de temática relaciona-
da com a convivência democrática, formação de 
consciência cidadã na relação com a sociedade e 
o meio ambiente; 

• A rede de atenção à saúde insuficiente e desarticu-
lada, precisando de ampliação e ajustes geográfi-
cos e, principalmente, de resolubilidade técnica e 
humana; 

• A incapacidade de enfrentamento da violência 
dentro de uma visão complexa da convivência, na 
tolerância, respeito e solidariedade com os gru-
pos vulneráveis; 

• Rede da proteção social com ação ainda tímida, 
desarticulada, o que dificulta o enfrentamento da 
violência, favorecendo a submissão e a não auto-
nomia de setores marginalizados da população; 

• Existência de uma cultura de assistência à saúde 
hospitalocêntrica, médico– centrada, curativa e 
fragmentada, focada na doença; 

• O crônico déficit de saneamento básico, que pena-
liza mais fortemente as populações da periferia; 

• Gestão pública ainda com características autoritá-
rias, fisiologistas, partidarizadas, não profissional 
e vulnerável à ineficiência e à não transparência 
na aplicação dos recursos e políticas públicas; e 

• Recursos públicos financeiros insuficientes (sub-
financiamento) e precarização dos vínculos da 
força de trabalho.

6 DESAFIOS
• Reduzir homicídios, acidentes e suicídios, por 

meio de uma cultura de paz, tolerância, não vio-
lência e consciência cidadã;

• Promover hábitos saudáveis de vida e prevenir 
doenças crônicas não transmissíveis, para o enve-
lhecimento ativo e saudável; 

• Proteger a mulher, particularmente em situações 
de risco e vulnerabilidade relacionadas com a 
violência e o estupro, o ciclo gravídico– puerpe-
ral e as doenças específicas da condição feminina, 
rompendo com a cultura machista que tolhe sua 
autonomia e o pleno exercício de suas capacida-
des humanas; 

• Promover a educação ecológica, o saneamento bá-
sico universal e o controle de endemias; e 

• Organizar uma rede de atenção à saúde resolutiva, 
humanizada e de acesso universal.

7 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
• Comunidades valorizadas e integradas à sociabili-

dade urbana; 
• Comunidade acolhedora, inclusiva com valoriza-

ção e respeito à diversidade; 
• Comunidade com elevado senso de pertencimento 

e afeição à cidade; 
• Cultura de paz e segurança cidadã; e 
• Comunidade saudável (saúde, esporte, lazer, edu-

cação alimentar).

8 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
• População saudável e bem acolhida no sistema de 

saúde, com amplo acesso à saúde pública de qua-
lidade; 

• Saúde pública preventiva e assistencial estruturada 
em rede, com ampliada capacidade e eficiência; e 
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• Alimentação saudável e adequada, com apoio de 
agricultura urbana orgânica e reeducação ali-
mentar.

9 METAS E RESULTADOS ESPERADOS
• Redução da Mortalidade Infantil de 11,8 Óbitos 

em mil nascidos vivos (2013) para 5,7 (2040); 
• Redução da Mortalidade Materna para 10 Óbi-

tos/100.000 N.V; 
• Redução da Taxa de Mortalidade Prematura (<70 

Anos) por DCNT em 2% ao ano; 
• Redução de 80.000 Anos Potenciais de Vidas Per-

didas por Causas Externas;
• Elevação da Expectativa de Vida de 74,4 Anos 

(2010) para 80,2 anos (2040);
• Erradicar a Sífilis Congênita;
 • Eliminar casos novos de hanseníase em menores 

de 15 anos; 
• Reduzir o Coeficiente de Incidência da Tubercu-

lose para menos de 10 casos por 100 mil hab. e o 
número de óbitos em 90%;

• Garantir saneamento básico e água potável de flu-
xo contínuo para 100% da população; e 

• Garantir atendimento em saúde de acesso univer-
sal, integral, equânime e com qualidade, numa 
rede de atenção à saúde suficiente nos diferentes 
níveis de complexidade.

10 DIRETRIZES GERAIS
 • Garantir, ampliar e qualificar a oferta e o acesso 

aos serviços de saúde, em tempo adequado, com 
ênfase na justiça social, humanização, equidade e 
no atendimento das necessidades de saúde; 

• Garantir o cuidado integral às pessoas nas várias 
fases do ciclo de vida, considerando as questões 
de gênero, orientação sexual, étnico racial, reli-
giosas e em situação de vulnerabilidade social; 

• Garantir o atendimento às urgências, com expan-
são e adequação de unidades de pronto atendi-
mento (Upa), de serviços de atendimento móvel 
de urgência (Samu), de hospitais e centrais de 
regulação, articuladas às outras redes de atenção; 

• Promover a inovação e incorporação tecnológica 
em procedimentos e protocolos clínicos, basea-
dos em evidências científicas; 

• Estabelecer que as prioridades de ação, investi-
mentos e ajustes curriculares, na formação profis-
sional, sejam baseadas no perfil epidemiológico e 
necessidades da população; 

• Implementar e consolidar a gestão democrática, 
integrativa e humanitária no acolhimento e orga-
nização dos serviços; 

• Fortalecer a vinculação do processo de ensino 
aprendizagem acadêmica aos diversos níveis do 
sistema único de saúde; 
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• Profissionalizar a gestão pública, rompendo com 
o espontaneísmo, o compadrio, a ineficiência e o 
desperdício; 

• Atualizar o código sanitário municipal, que ordene 
a prestação de serviços que afetem direta ou in-
diretamente a saúde da população, protegendo-a 
de riscos potenciais biológicos e não biológicos, 
ambientais e do trabalho, prevendo inclusive res-
postas imediatas diante de desastres naturais e 
emergência em saúde pública; 

• Integrar e articular as redes públicas de educação 
e de saúde;

• Promover práticas corporais e atividade física nas 
escolas;

• Promover a alimentação saudável e adequada; 
• Desenvolver ações focadas na prevenção ao uso de 

álcool, tabaco e outras drogas; 
• Promover ações de cultura da paz e de prevenção 

das violências;  
• Promover ações de educação em saúde nas escolas;
• Promover a articulação das políticas públicas afir-

mativas, que intervenham nos determinantes so-
ciais da saúde, por meio de ações intersetoriais 
nos espaços dos territórios Regionais, na perspec-
tiva da promoção e proteção da saúde.

11 DIRETRIZES PARA MARCOS LEGAIS
 • Atualizar o Código Sanitário Municipal ordenar a 

prestação de serviços que afetem direta ou indire-
tamente a saúde da população, protegendo o usu-
ário de riscos potenciais biológicos e não biológi-
cos, ambientais e do trabalho, prevendo inclusive 
respostas imediatas diante de desastres naturais e 
emergência em saúde pública; e 

• Criar o Sistema Municipal de Auditoria, Regu-
lação, Controle e Avaliação – instituir a Política 
Municipal de Auditoria, Regulação e Avaliação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) como instru-
mento de gestão que possibilite a plenitude do 
exercício das responsabilidades sanitárias pelo 
governo municipal.

12 DIRETRIZES PARA O MODELO 
INSTITUCIONAL

Adequar o modelo institucional no sentido de as-
segurar o acesso ágil, resolutivo e humanizado da po-

pulação de cada Unidade de Vizinhança Autônoma 
(UVA) aos serviços de saúde e basear os procedimen-
tos gerenciais nos princípios de moralidade, legalida-
de, impessoalidade, publicização, eficiência e demo-
cracia participativa.

SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIA-
ÇÃO DOS RESULTADOS

• Constituir o Conselho Gestor Municipal de Saúde 
com representação do nível central, das Regionais 
de Saúde e do Conselho Municipal de Saúde, para 
acompanhar a implantação do Projeto Fortaleza 
2040; e 

• Fortalecer os Conselhos de Saúde para atuarem 
conforme suas competências na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política 
de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e fi-
nanceiros.

13 LINHAS DE AÇÃO / OBJETIVOS
Linha de Ação SA.1 – Inteligência em Saúde. 
Objetivo: Desenvolver a Inteligência e contrainteli-

gência Epidemiológica.
Linha de Ação SA.2 – Tecnologia e Inovação.
Objetivo: Desenvolver o Sistema de Informação 

em saúde e suas tecnologias, visando a Integração dos 
dados de todos os pontos da rede de atenção da rede 
da Saúde (RAS).

Linha de Ação SA.3 – Integração e Intersetorialida-
de.

Objetivo: Estimular e fortalecer a Intersetorialidade 
no enfrentamento articulado das ações e intervenções 
em saúde pública baseado no conceito ampliado de 
saúde; Reposicionamento da SMS como protagonista 
da Saúde do Município.

Linha de Ação SA.4 – Economia da Saúde. 
Objetivo: Melhorar a gestão e a qualidade do gas-

to público em saúde.
Linha de Ação SA.5 – Ciclo de vida (gestação, pri-

meira infância, adolescentes, adultos, idosos). 
Objetivo: Ampliar o cuidado integral para todos os 

ciclos de vida do cidadão.
Linha de Ação SA.6 – Gênero (homem, mulher, 

identidade de gênero, orientação sexual).
Objetivo: Trabalhar os gêneros a partir de suas 

especificidades biológicas e sociais, incentivando a 
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autorresponsabilidade e a integralidade aplicada às 
políticas públicas de saúde. 

Linha de Ação SA.7 – Saúde Mental (álcool e droga 
adicção, transtornos mentais).

Objetivo: Implantar uma rede integrada de saúde 
mental em todos os ciclos de vida e gênero; Desenvol-
ver a saúde social e mental da comunidade por meio 
da integração social, atividades culturais, esporte, la-
zer e maior contato com a natureza; Promover a pro-
teção de pessoas com transtornos mentais e adicção.

Linha de Ação SA.8 – Doenças Infecciosas, Evitáveis 
e Arboviroses.

Objetivo: Eliminar riscos socioambientais à saúde 
através de ação integrada da SMS com órgãos e insti-
tuições de saneamento e meio ambiente.

Linha de Ação SA.9 – Doenças crônicas (obesidade, 
diabetes, cardiovasculares), doenças congênitas, doen-
ças genéticas, câncer e demais degenerativas. 

Objetivo: Consolidar políticas e ações para o tra-
tamento e Prevenção de doenças crônicas e promo-
ção da Alimentação e Nutrição, Educação em Saúde 
e Atividade Física; Consolidar políticas e ações para 
prevenção do câncer e doenças degenerativas.

Linha de Ação SA.10 – Acidentes (trânsito e que-
das).

Objetivo: Monitorar, elaborar políticas públicas e 
ações de saúde voltadas para o enfrentamento das 
causas externas relacionadas a acidentes.

Linha de Ação SA.11 – Violência.
Objetivo: Articular ações de enfrentamento à vio-

lência e suas repercussões na saúde da população de 
Fortaleza.

Linha de Ação SA.12 – Populações Vulneráveis (vul-
nerabilidade social, socioambiental, física e mental).

Objetivo: Promover a saúde integral da popula-
ção negra, priorizando a redução das desigualdades 
étnico-raciais, o combate ao racismo e discriminação 
nas instituições e nos serviços do SUS, visando com-
preender que esses determinantes sociais implicam 
diretamente nas condições de saúde dessa popula-
ção; Assistir à saúde integral da Pessoa com Defici-
ência; Implementar todas as ações previstas na Linha 
de Ação PD.2. Saúde, do Plano de Direitos da Pessoa 
com Deficiência; Promover a saúde integral da popu-
lação em situação de rua e residentes de ambientes 
insalubres (assentamentos precários).

Linha de Ação SA.13 – Novas Práticas, Educação em 
Saúde e Assistência Farmacêutica.

Objetivo: Ampliar o protagonismo do cidadão nos 
cuidados com a saúde por meio do desenvolvimento 
da educação popular em saúde; Incorporar novas prá-
ticas integrativas e complementares em saúde na rede 
pública; Promover a atualização contínua do sistema 
de saúde quanto ao uso das melhores práticas em 
tecnologias médicas e serviços de saúde; Promover a 
assistência farmacêutica, uso e descarte adequado de 
medicamentos.

Linha de Ação SA.14 – Saúde do Trabalhador.
Objetivo: Promover a Saúde Integral do Trabalha-

dor. 
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1 INTRODUÇÃO
O crescimento acelerado da urbanização, que assola 

os municípios brasileiros, causa uma série de proble-
mas sociais e ambientais. Dentre eles, destacam-se o 
desemprego, a criminalidade, a favelização e a poluição 
do ar e da água. Os números do Censo Demográfico 
confirmam a tendência crescente de aumento da ur-
banização no Brasil, segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2010). O contingente de 
população urbana, que correspondia a 137,9 milhões 
de habitantes, em 2000, no último Censo, atingiu 160,9 
milhões. Por seu turno, a população rural passou de 
31,8 milhões, em 2000, para 29,8 milhões, em 2010.

O Brasil deixa de ser um país de características ru-
rais para caminhar no sentido de um país mais urba-
nizado (IBGE, 2010). Essa configuração pode gerar 
problemas intensos para a gestão urbana, os quais se 
manifestam nas mais diversas formas, tais como em 
assentamentos subnormais em situação fundiária não 
regularizada, onde o acesso à infraestrutura urbana e 
às instalações sanitárias é muito restrito, e as condições 
de habitação e qualidade de vida são precárias (Netto 
et al., 2009). Faz-se necessário, portanto, o desenvolvi-
mento de novas estratégias que permitam o alcance de 
uma melhor performance das cidades e da sua susten-
tabilidade. Para isso, existe uma sucessão de projetos 
desenvolvidos com o intuito de transformar o espaço 
urbano em um ambiente onde os cidadãos, empresas e 
governo possam, de forma eficaz, ter acesso a recursos 
e serviços (LETAIFA, 2015).

Nesse sentido, Tukiainen e Sutinen (2015) apontam 
a inovação e a colaboração como oportunidades para 
alcançar um melhor desempenho na economia das 
cidades. Dessa forma, a inovação pode ser entendida 
como a iniciativa dos sujeitos em trocar conhecimento 
com demais organizações no desenvolvimento destas 
(DAHLANDER; GANN, 2010). A intenção é conceber 

um ecossistema urbano de inovação transparente, no 
qual se pode compartilhar o conhecimento e incenti-
var a participação cidadã entre todas as partes interes-
sadas da cidade.

Ressalta-se que a literatura acerca do tema assume e 
documenta diferentes formas de inovação colaborativa 
nas cidades. Leminen, Rajahonka e Westerlund (2017), 
por exemplo, identificam quatro tipos: melhoria da 
vida cotidiana e condição de vida; experimentos criati-
vos de consumidor; experimentação e implementação 
de novas tecnologias; e criação e recriação de novos 
negócios. Ao se concentrar nas cidades, essa pesquisa 
sublinha que os atores-chave desse ambiente são em-
presas (pequenas e grandes), universidades, cidadãos 
e governo.

Acerca desse ambiente, o foco deste estudo dirige-se 
para os relacionamentos, como a colaboração, que mo-
tivam e incitam o desenvolvimento de inovações em 
cidades. Além das relações entre os indivíduos envol-
vidos com a inovação, um ambiente propício também 
se faz necessário. De acordo com Machado e Carva-
lho (2013), o ambiente externo causa forte influência 
e pode atingir substancialmente os resultados da ino-
vação.

Com essas considerações e por meio do entendi-
mento dos conceitos relacionados com o processo co-
laborativo no campo das cidades, tais quais Open Inno-
vation, Open Science e Citizen Science and Innovation, 
é possível revelar como um ambiente urbano colabo-
rativo pode, evolutivamente, se tornar e permanecer 
inovador. Assim, empresas, cidadãos, universidades 
e governos dependem de um ambiente urbano rico e 
fluido em diversidade de conhecimento, que impere a 
colaboração e que os movimentos em rede sejam rele-
vantes (PIRES; PIRES, 2016).

No caso da cidade de Fortaleza, locus deste estudo, a 
velocidade com que se deu o crescimento demográfico 
foi sinônimo de dificuldade. O crescimento popula-
cional da capital se deu, portanto, de forma dispersa, 
desordenada e desacompanhada de investimentos em 
infraestrutura domiciliar urbana e equipamentos pú-
blicos, na mesma escala em que se ampliou sua popu-
lação (REVISTA FORTALEZA 2040, 2016a).

Sendo, portanto, necessário a criação de um pla-
nejamento urbano participativo “Fortaleza 2040”, um 
instrumento cujo objetivo é orientar o desenvolvimen-

1Bruna de Sousa Félix. Mestre em Administração pelo Centro de 
Estudos Sociais Aplicados da Universidade Estadual do Ceará. 
E-mail:  brunasousa165@gmail.com
2Jeová Torres Silva Junior. Doutor em Administração, Universida-
de Federal do Cariri.
E-mail: jeova.torres@ufca.edu.br
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to da cidade e tem como visão de futuro torná-la inteli-
gente e inovadora até o ano de 2040. Sob a perspectiva 
da Open Innovation, Open Science e Citizen Science and 
Innovation, esta pesquisa tem como pressuposto inicial 
que a cidade será mais inovadora, quanto mais estreita 
for a relação entre esses construtos.

Desta forma, a questão de pesquisa deste trabalho 
é: como a inovação e a colaboração estão incorpora-
dos ao planejamento participativo “Fortaleza 2040”? 
Assim sendo, o objetivo geral deste trabalho consiste 
em perceber como os temas de inovação e colaboração 
contribuem para para alcançar a visão de futuro pro-
posta no Plano.

2 METODOLOGIA
Diante do objetivo geral de perceber como os temas 

de inovação e colaboração contribuem para alcançar 
a visão de futuro proposta no Plano, esta pesquisa foi 
desenvolvida a partir do uso de método qualitativo. 
Vieira e Zouian (2004) destacam que a pesquisa quali-
tativa garante uma riqueza maior de dados, pois nela é 
possível observar o fenômeno em sua totalidade, faci-
litando a exploração de contradições e paradoxos. As-
sim, a pesquisa qualitativa se torna adequada ao estudo 
por lidar com a compreensão dos fenômenos sociais, 
tendo na fala dos sujeitos, sobre as suas vivências, o 
principal conteúdo.

Esse trabalho, quanto aos meios, se caracteriza por 
se utilizar de pesquisa de campo e bibliográfica, com-
preendendo-as nos termos descritos segundo Vergara 
(2016).

Essa fase foi conduzida através de uma extensa re-
visão de literatura, fundamentada em reportagens, 
revistas especializadas, jornais e, principalmente, sites 
na internet e documentação eletrônica, com o objetivo 
de compreender a extensão desse fenômeno no Brasil. 
Vale salientar também que um importante instrumen-
to, utilizado para a realização da pesquisa, foi o “Plano 
Fortaleza 2040”.

No percurso metodológico da coleta de dados, uti-
lizou-se um roteiro semi-estruturado durante as en-
trevistas. Para esse estudo, foram escolhidos os indi-
víduos que participaram e participam da elaboração/
execução do “Fortaleza 2040” e os sujeitos que não 
participaram diretamente da elaboração do Plano, mas 
que, de alguma forma, detém conhecimento sobre este 

ou são experts nas temáticas abordadas pelo 2040. Os 
sujeitos da pesquisa foram divididos em dois grupos: i) 
“Grupo dos que elaboraram o Plano Fortaleza 2040”; 
ii) “Grupo dos que conhecem o Plano Fortaleza 2040”, 
mas não participaram da sua elaboração. Dessa manei-
ra, a quantidade de número de entrevistas se deu pelo 
critério da saturação, que se aplica, segundo Bauer e 
Gaskell (2008), quando novos estratos não acrescen-
tam mais nada novo na investigação e, por isso, deve-se 
finalizar o processo de captação de dados/entrevistas.

Para a compreensão do discurso dos participantes 
da construção/execução do “Plano Fortaleza 2040”, 
utilizou-se a técnica de Análise e Interpretação dos Nú-
cleos de Sentido [ANS], adaptada por Mendes (2007) 
a partir da técnica de análise de conteúdo desenvolvi-
da por Bardin (2009). A análise realizada neste estudo 
concentrou-se no que há descrito no “Plano Fortaleza 
2040”, com o objetivo de identificar características de 
inovação e compartilhamento nos discursos dos entre-
vistados. Para análise de dados qualitativos, utilizou-se 
o software denominado Atlas.ti v7.5.4. Este programa 
permite ao pesquisador gerar relatórios com o conteú-
do das entrevistas, segregados pelas citações já codifi-
cadas, que foram submetidos à análise dos núcleos de 
sentido e às categorias. Os temas e os subtemas foram 
definidos como resultado do processo de categorização 
dos núcleos de sentido.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A intenção deste tópico foi apresentar uma análise 

do elemento central deste estudo, que é o de perceber 
como os temas de inovação e colaboração estão in-
corporados ao planejamento participativo “Fortaleza 
2040”, e refletir quanto a aproximação com a cidade, 
enquanto plano, junto ao cidadão. O documento do 
“Plano Fortaleza 2040” apresenta compromissos que 
procuram restabelecer um equilíbrio nas novas fun-
ções da cidade, que incluem a sociedade na gestão. 
Muitas das ações estão amparadas nas tecnologias de 
informação, com vistas a atingir maiores níveis de efi-
ciência e interação com a sociedade. Isso possibilitará 
uma administração pública preparada para enfrentar 
os desafios vindouros.

Verifica-se, também, a partir da análise das ações 
propostas no Plano, que existe uma preocupação ine-
rente com a preparação do corpo estatal (administra-
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dores, servidores) para a abertura do processo de ino-
vação. O Plano está estruturado de maneira que atende 
ao proposto por Hilgers e Piller (2011), na medida em 
que propõe a maioria de suas ações na perspectiva da 
transparência. Entende-se que o corpo gestor do Plano 
pretende criar uma estrutura administrativa que per-
mita que os dados relevantes da cidade estejam dispo-
níveis aos cidadãos. Observa-se que algumas ações já 
permeiam o campo da participação e, segundo o pen-
samento de Hilgers e Piller (2011), fazem parte de uma 

segunda etapa do processo de 
inovação aberta na gestão pú-
blica.

O “Plano Fortaleza 2040” 
apresenta uma estrutura e visão 
geral de como a colaboração 
e a inovação poderão oferecer 
novos caminhos para se consti-
tuir um ambiente colaborativo 
de inovação, pautado nas abor-
dagens Open Innovation, Open 
Science e da Citizen Science and 
Innovation. Estas, por sua vez, 
se apresentam como conexões 

importantes na edificação de um ambiente colaborati-
vo de inovação e que, ao longo das análises, conforme 
pode ser observado na Figura 1, surgiram elementos 
que fortaleceram essa conexão, tais como: participação 
cidadã, transparência, acessibilidade a dados governa-
mentais e criação do valor público, não mais fornecido 
somente pelo governo, mas sim pela colaboração. Esses 
elementos também reforçam a teoria dos autores Hil-
gers e Piller (2011), que cita a transparência, participa-
ção e a criação de valor como etapas para a abertura do 
processo de inovação.

Citizen
Science and
Innovation

Open
Science

Open
Innovation

Colaboração e
Compartilhamento

Cidade como 
Ambiente de 
Inovação

Figura 1. Framework conceitual com elementos de conexão

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

Quadro 1. Ações relacionadas a participação cidadã e a criação do valor público

Ação

Estabelecimento de mecanismos para fomentar integração interinstitucio-
nal e construir “alianças do conhecimento”, envolvendo os diversos atores 
do ecossistema de inovação para geração e apropriação de conhecimento 
aplicado a problemas locais.

Incentivo e apoio a criação de redes de organizações engajadas na pro-
moção de inovação pelos grupos de baixa e média rendas para pesquisa e 
desenvolvimento de materiais, técnicas e design como processo de apren-
dizagem e criação coletiva.

Mapeamento, identificação e valorização do conhecimento tradicional, es-
timulando a sua integração aos processos de inovação e competitividade.

Apoio ao desenvolvimento de incubadoras tecnológicas de cooperativas/em-
preendimentos populares e iniciativas assemelhadas, como mecanismo de in-
clusão social, para suporte à apropriação/difusão de tecnologias existentes e 
inovação em empreendimentos sociais e informais.
Fortalecimento da economia do conhecimento (adotar um modelo de desenvol-
vimento tendo este como motor dinâmico da economia).

Abordagem

Open Innovation
Open Science e
Citizen Science
and Innovation
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Buscamos relacionar as ações elencadas no Plano de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, representado no “Pla-
no Fortaleza 2040”, com as abordagens de Open Innova-
tion, Open Science e da Citizen Science and Innovation, 
cujos elementos intercessores são: participação cidadã, 
transparência, acessibilidade a dados governamentais e 
criação do valor público, conforme já apontados nes-
se estudo pelos autores Hilgers e Piller (2011), como 
etapas para o desenvolvimento do processo de inova-
ção aberta no setor público. Dessa forma, pretendemos 
ilustrar como as abordagens citadas nesta pesquisa 
atuam como orientadoras na criação de um ambiente 
colaborativo de inovação. Em seguida, são apresenta-
dos os compromissos, cuja ligação com as abordagens 
são a participação cidadã e a criação do valor público.

Verifica-se que as ações apresentadas propõem a 
participação direta e indireta do cidadão em criação 
de redes, para geração de inovações e disseminação do 
conhecimento. Assim, a proposta de participação ob-
jetiva significa, na realidade, “apresentar” à sociedade 
os futuros mecanismos e instâncias de participação so-
cial. Outro destaque é a intenção de incentivar outras 
organizações a aderirem ao processo como atividade 
de colaboração com a sociedade.

Nesse sentido, conforme propõe Angelis (2013), o 
valor público não é mais fornecido somente pelo go-
verno, mas sim pela colaboração. O papel das gestões 
públicas se estende para a edificação da inteligência e 
resiliência com os cidadãos, empresas e outros órgãos e 
até outros países, por meio da capacidade coletiva para 
aprender, mudar e se adaptar ao ambiente. Tais proces-
sos colaborativos devem entender e envolver a socie-
dade, não apenas como usuária e que faz escolhas, mas 
também como criadora e formadora de políticas (Tor-
res, 2007). A segunda parte de compromissos apresen-
tados nesta seção está relacionada com a transparência 
e acessibilidade a dados governamentais.
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Nessa seção, verifica-se o interesse do governo em 
se relacionar com a sociedade de novas maneiras e a 
disponibilizar conteúdos e formatos de informações 
que atendam a interesses de diferentes públicos. O Pla-
no compromete-se, também, a implementar soluções 
de abertura de dados e promover o aumento da inte-
gridade das informações públicas. Assim, percebe-se 
que a tecnologia da informação desempenha um papel 
relevante no sentido de realçar a transparência e dis-
ponibilizar as informações públicas para a sociedade 
(Torres, 2004).

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

Quadro 2. Ações relacionadas a transparência e acessibilidade a dados governamentais

Ação

Mapeamento das instituições de apoio à inovação existentes na cidade e 
organização de um banco de práticas e tecnologias.

Apoio à criação de sistemas de acompanhamento e avaliação das políticas 
e planos locais, estadual e regional de CT&I.

Institucionalização de mecanismos de aproximação das “ilhas de excelên-
cia” em pesquisa localizadas na região metropolitana, com vistas à am-
pliação do acesso a habilidades, informação e conhecimento.

Estímulo ao desenvolvimento e à disseminação de várias aplicações pro-
missoras de serviços: telefonia móvel para acesso a informações básicas, 
saneamento básico etc.

Criação de mecanismos de incorporação de inovações nos empreendimen-
tos governamentais.

Desenvolvimento e ampliação dos mecanismos de coleta, tratamento, dis-
seminação e usos de dados e informações sobre a cidade, aplicáveis à so-
lução de problemas locais no contexto de uma cidade inteligente.

Promoção de um programa permanente de inovação e modernização tec-
nológica da gestão municipal.

Apoio à expansão de infraestrutura de internet banda larga, ampliando o 
acesso às redes de atividades vinculadas à educação, entrega de serviços 
públicos, pesquisa e negócios.

Apoio à criação de novos modelos institucionais para a gestão e para com-
partilhamento da infraestrutura de CT&I local e estadual.

Abordagem

Open Innovation
Open Science e
Citizen Science
and Innovation

Transparência e acessibilidade a dados governamentais

Como resultado desta reflexão, pode-se considerar 
que foi dado um importante passo em direção à cria-
ção de um ambiente colaborativo de inovação para o 
futuro de Fortaleza. O Plano apresenta uma estrutura 
e visão geral de como a colaboração e a inovação po-
derão oferecer novos caminhos de participação dos ci-
dadãos na administração pública e, ao mesmo tempo, 
reforça a criação de valor público e pode, futuramente, 
abrir espaço para propostas inovadoras no processo de 
tomada de decisão política.

4 CONCLUSÕES/CONSIDERAÇÕES
Com atendimento ao objetivo geral deste trabalho 

– perceber como os temas de inovação e colaboração 
contribuem para alcançar a visão de futuro proposta 
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no “Plano Fortaleza 2040” - as características de um 
ambiente colaborativo de inovação emergiram no do-
cumento, revelando uma congruência entre a literatura 
e a prática abordada no Plano. Para o entendimento 
das temáticas, buscou-se entender, preliminarmente, o 
conceito de inovação, sob a óptica do Manual de Oslo 
(OECD, 1997, p. 55).

Vale salientar que esta pesquisa tem como pres-
suposto inicial que uma cidade será mais inovadora 
quanto mais estreita for a relação entre os construtos 
de Open Innovation, Open Science e Citizen Science and 
Innovation. Esse pressuposto mostra-se legítimo por 
meio das constatações realizadas ao longo das análises, 
e surge como conexões importantes na construção de 
um ambiente colaborativo de inovação. Em outras pa-
lavras, os conceitos citados emergem da colaboração e 
do compartilhamento atrelado à inovação, que, por sua 
vez, manifesta-se no Plano por meio do compartilha-
mento de visões, conhecimentos, habilidades, experi-
ências e estratégias para contribuir com a prestação de 
serviços, bens e políticas nas cidades.

Por outro lado, emergiram conteúdos que eviden-
ciaram a aproximação entre a academia e o setor pro-
dutivo, importante para o surgimento de inovações, e 
que esta necessita de uma maior atenção por parte do 
estado. No entanto, observou-se que o documento afir-
ma haver esse distanciamento e, em seguida, confirma 
preocupar-se em estreitar essa relação. Existe, porém, 
uma correspondência entre o que está sendo falado e 
o que está descrito no Plano. Ademais, outro aspecto 
ressaltado como inovação nas entrevistas foi o da par-
ticipação social, tida como pilar no “Plano Fortaleza 
2040” para os sujeitos.

Já ao tratarmos o tema de economia do comparti-
lhamento, este é identificado pelos elaboradores do 
Plano como uma colaboração de pares, onde os órgãos 
públicos, envolvidos no planejamento da cidade, de-
vem se comunicar para facilitar o desenvolvimento das 
ações. Constatou-se aqui, pelos relatos dos entrevista-
dos, que o termo economia do compartilhamento é in-
terpretado como sendo inerente ao compartilhamento 
de conhecimento e que, durante toda a sua elaboração, 
houve a preocupação de como realizar o compartilha-
mento dos ideais do Plano, com esforços focados na 
constituição da participação social.

Conclui-se, assim, que a inovação, aliada ao com-

partilhamento de conhecimento, foi substancialmente 
caracterizada nos discursos analisados e que o respec-
tivo planejamento é visto como uma inovação para a 
cidade, na visão dos sujeitos. Verifica-se, também, que 
há uma concordância daquilo que está descrito no Pla-
no e o que é explanado pelos elaboradores, evidencian-
do a credibilidade do documento e a consistência dos 
dados explorados.

Uma outra interpretação importante é que os cida-
dãos precisam entender os benefícios que o Plano pos-
sa trazer com mais clareza, para facilitar a criação de 
uma cultura de compartilhamento do conhecimento e 
fazer com que os indivíduos entendam o quanto é im-
portante promover o documento e a sua relação com o 
objeto, para estabelecer, com sucesso, um ambiente de 
compartilhamento. Os conceitos de inovação e com-
partilhamento foram, aparentemente, incorporados ao 
Plano sob o formato de metas e objetivos, que visam a 
melhoria e a disseminação destes na cidade, em forma 
de atividades, diretrizes e serviços.

Diante dos resultados obtidos nessa pesquisa, con-
clui-se que a lente teórica da inovação e da economia 
do compartilhamento mostrou-se apropriada para a 
compreensão do objeto elegido para estudo, pois per-
mitiu uma análise, a partir da escuta ao outro, sobre 
suas percepções a respeito do vivido no contexto do 
planejamento participativo “Fortaleza 2040”. Este, por 
sua vez, apresentou-se como um importante instru-
mento para a cidade de Fortaleza. Além disso, per-
mitiu uma análise de conteúdo do objeto de extrema 
riqueza e profundidade.

Considera-se que este estudo apresenta contribui-
ções para o avanço e aprofundamento de estudos teó-
rico-empíricos, que buscam compreender temas como 
inovação, compartilhamento, planejamento urbano 
participativo e cidades inteligentes, especialmente para 
pesquisadores que os façam, numa perspectiva inter-
disciplinar, interligando áreas como Gestão Pública e 
Gestão da Inovação. Além de perceber como a literatu-
ra está sendo tratada em um contexto prático, ela pode 
contribuir com reflexões futuras quanto ao objeto tra-
balhado.
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1 INTRODUÇÃO
No novo paradigma de gestão pública, comumente 

denominado de Gestão Para Resultados (GPR), o po-
der público tem que assimilar que os recursos inves-
tidos, os processos realizados e os serviços prestados 
devem necessariamente gerar resultados transforma-
dores para a sociedade. Essa nova lógica de gestão só 
se torna possível se os governos entenderem que os 
impactos de suas ações serão verdadeira e precisamen-
te mensurados no longo prazo. Em outras palavras, 
significa romper com o modelo tradicional de descon-
tinuidade das políticas, das ações setorializadas e dos 
imediatismos das soluções, geralmente criadas sem a 
participação da sociedade civil.

O Plano Fortaleza 2040 inaugurou essa nova era da 
gestão pública em Fortaleza. Sua visão de futuro siste-
matiza a cidade que os fortalezenses imaginam viver, 
com melhor qualidade de vida, menos violenta e com 
mais direitos preservados. Contudo, um plano sem ser 
devidamente acompanhado torna-se uma carta de in-
tenções vazias.

A Câmara de Governança nasce na perspectiva de 
fazer o futuro acontecer, tomando para si um grande 
desafio: ser uma instância intersetorial de articulação e 
integração da ação governamental, visando aperfeiço-
ar o sistema de governança municipal de Fortaleza. E, 
como qualquer iniciativa inovadora, seu difícil proces-
so de implantação trouxe consigo problemas novos e 
perguntas sem respostas claras e definitivas. 

Aqui, temos a questão norteadora deste trabalho: 
“Como fortalecer a missão intersetorial da Câmara de 
Governança de Fortaleza para garantir a plena exe-
cução e o acompanhamento do plano de longo prazo 
Fortaleza 2040?”

Diante da indagação, a equipe da Asplan/Sepog se 
esforçou em achar soluções, e o presente artigo é a ten-

tativa de compartilhá-las. O objetivo deste trabalho, 
portanto, é apresentar, de maneira sucinta, a experiên-
cia da Câmara de Governança da Prefeitura Municipal 
de Fortaleza na ideação e implementação de melhorias 
visando aperfeiçoar o funcionamento de uma instân-
cia colegiada intersetorial, bem como evidenciar os 
resultados oriundos desta iniciativa para a governança 
municipal.

A execução das soluções apresentadas, divididas em 
dimensões que agrupam elementos características de 
modelos de governança, desaguaram em resultados 
importantes, verificados por meio de sistema informa-
tizado e reconhecidos publicamente. Espera-se, assim, 
que o conteúdo exposto auxilie empreendimentos que 
estejam com entraves semelhantes.

 2 METODOLOGIA
A Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamen-

to e Gestão (Sepog) foi criada na reforma administrati-
va realizada pelo prefeito Roberto Claudio no início de 
sua gestão, em 2013, por meio da Lei Complementar 
nº 137/13 (DOM 08/01/2013).  A Sepog nasce da fusão 
da Secretaria de Administração do Município (SAM) 
com a Secretaria Municipal de Planejamento e Orça-
mento (SEPLA), tornando-se o órgão central de plane-
jamento e gestão da Prefeitura Municipal de Fortaleza 
(PMF), responsável por planejar, coordenar, articular, 
gerenciar e controlar as ações de gestão municipal, 
contribuindo para a qualidade da vida urbana e visan-
do à efetividade na prestação dos serviços públicos do 
município. 

Em sua estrutura organizacional, a Sepog conta 
com a Assessoria de Planejamento e Desenvolvimen-
to Institucional (Asplan), cujo decreto nº 13.826/2016 
(DOM 16/06/2016) lhe delegou a responsabilidade por 
difundir as diretrizes e políticas que orientam a ges-
tão corporativa de pessoas, TIC, patrimônio, serviços 
compartilhados, modernização administrativa e por 
coordenar, elaborar e consolidar, na perspectiva se-
torial, o planejamento estratégico, o Plano Plurianual 
(PPA) e os demais instrumentos de planejamento go-
vernamental, como o próprio Plano Fortaleza 2040.

Desta forma, coube à Asplan orientar o ciclo de 
gestão e superar o desafio de integrar os elementos 
constitutivos dos principais instrumentos munici-
pais de planejamento que guiam a estratégia setorial 

1 Graduado no curso de Administração da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP). Assessor de planejamento da 
Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional da 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão da 
Prefeitura de Fortaleza – CE, edgard_lombardi@outlook.com
2Mestra em Economia Rural pela Universidade Federal do Ceará 
(UFC). Coordenadora executiva da Assessoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Institucional da Secretaria Municipal do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão da Prefeitura de Fortaleza – CE, 
desireemota.ce@gmail.com
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da Sepog, indicando um caminho único, claro e ine-
quívoco, com o objetivo de canalizar os esforços dos 
agentes públicos para as iniciativas prioritárias, elen-
cadas a partir dos resultados que se espera atingir.

Em 2017, com o lançamento das Câmaras Setoriais, 
criadas para executar e acompanhar as ações do Plano 
Fortaleza 2040, foi delegada à Sepog a coordenação da 
Câmara de Governança e Participação Social, instância 
deliberativa do Fortaleza 2040 composta por secretá-
rios e presidentes de entidades. Em termos práticos, 
a Secretaria assumiu a função de orientar dez órgãos 
municipais na missão de tornar realidade as mais de 80 
ações pactuadas com a sociedade traduzidas no eixo 
da Governança Municipal e distribuídas nos planos de 
Desenvolvimento da Gestão Municipal e de Participa-
ção e Controle Social. O Secretário Philipe Nottingham 
tornou-se coordenador e Desirée Mota, coordenadora 
de planejamento e desenvolvimento institucional da 
Sepog, ficou com a suplência da coordenação do co-
legiado.

No mesmo ano, após assumir as funções executivas 
da Câmara, a Asplan coordenou a elaboração do Pla-
nejamento Estratégico da Sepog (PE) 2017-2020 - so-
bre as bases da metodologia Balanced Scorecard (BSC) 
- que refletiu o dia-a-dia das áreas e orientou o aperfei-
çoamento de processos e a implementação de projetos 
inovadores para toda a Secretaria. Como resultado, a 
perspectiva de Governança foi incorporada ao PE e 
materializada no objetivo estratégico de “contribuir 
com a implantação do modelo de governança definido 
no Fortaleza 2040”.

A partir de então, a Sepog, por meio da Asplan, 
criou iniciativas e intensificou as já existentes no senti-
do promover maior integração e eficácia nas ações de 
ambas as frentes de planejamento, Fortaleza 2040 e do 
PE. Toma-se forma, portanto, o desafio de construir 
condições práticas de governança para executar e mo-
nitorar a estratégia prevista em planos com escopos, 
ferramentas, temporalidade e abrangência distintas.

A implantação da Câmara de Governança e a inicia-
ção do monitoramento dos planos subordinados a ela, 
entre 2017 e 2018, trouxe à tona dificuldades inerentes 
ao funcionamento de um colegiado intersetorial. Den-
tre as quais, destacaram-se obstáculos nos níveis estra-
tégico, tático e operacional, identificados pela Asplan 
ao longo do período:

• Estratégico: Em 2018, não houve nenhuma reu-
nião ordinária da Câmara de Governança, pre-
judicando a tomada de decisão estratégica e a 
implantação das comissões temáticas. Por seus 
membros serem secretários, havia dificuldades de 
agenda. As solicitações e demandas geradas e que 
eram remetidas para apreciação da Câmara não 
tinham encaminhamentos.

• Tático: A equipe que presta assessoria para a Câ-
mara não era formalizada. Os procedimentos de 
coleta de informações para o acompanhamento 
das ações não eram padronizados, o que gerava 
dados pouco confiáveis. Não havia relatórios sis-
temáticos que pudessem atestar o andamento das 
ações. A comunicação entre a assessoria e as co-
missões era ruidosa e pouco eficaz.

• Operacional: As nove comissões temáticas pre-
vistas para executar as ações dos dois planos sob 
responsabilidade da Câmara não haviam sido im-
plantadas. As que existiam, não acompanhavam 
as ações na plataforma digital; não possuíam con-
trole sobre o número de membros; tinham alta 
rotatividade, baixo engajamento e responsividade 
dos representantes nas reuniões de comissão; e 
dificuldades de integração com os diversos órgãos 
para garantir a intersetorialidade dos trabalhos.

Diante da problemática, a Asplan, em conjunto 
com a alta gestão da Secretaria, pactuou na revisão 
do Planejamento para 2019 a meta institucional de 
“monitorar o Plano de Funcionamento da Câmara de 
Governança e suas Comissões”. O objetivo desta ini-
ciativa foi prever formalmente na estratégia setorial 
uma ação que promovesse melhorias e mitigasse as 
dificuldades no funcionamento da Câmara que, na-
quele momento, não estava plenamente operante. A 
entrega concreta da meta estabelecida foi a elabora-
ção do “Plano de Funcionamento da Câmara (2019 
- 2020)”, contemplando a definição de um calendário 
anual; de capacitações para os membros; e a emissão 
de relatórios de acompanhamento das ações dos pla-
nos de Desenvolvimento da Gestão e de Participação 
e Controle Social.

Após a publicação da revisão do PE (2017-2020) 
com a meta relativa ao aperfeiçoamento da Câmara, 
a iniciativa do Plano transformou-se em projeto prio-
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ritário do Portfólio Estratégico de Projetos – 2019 da 
Sepog. Dessa forma, o projeto precisou se adequar à 
nova metodologia de gerenciamento de projetos da Se-
cretaria, ser criado e monitorado no Sistema de Acom-
panhamento e Planejamento (Siaplan) e ter o gerente e 
o patrocinador definidos.

O projeto de “Consolidação da Câmara de Gover-
nança” nasce, assim, em abril de 2019 com previsão de 
conclusão em outubro do mesmo ano, tendo Edgard 
Lombardi, assessor de planejamento da Asplan como 
gerente e Desirée Mota, coordenadora executiva da 
Asplan na figura de patrocinadora. Teve como objeti-
vo elaborar e implementar o Plano de Funcionamento, 
definindo processos, boas práticas e mecanismos de 
acompanhamento e monitoramento sistemáticos da 
estratégia prevista nos planos de Desenvolvimento da 
Gestão Municipal e de Participação e Controle Social 
na Gestão Pública do Fortaleza 2040.

O plano de gerenciamento do projeto, criado no 
Siaplan, definiu uma metodologia que garantiu a par-
ticipação ativa dos diversos atores-chaves, como os co-
ordenadores e coordenadores suplentes das comissões, 
os articuladores do Iplanfor e, eventualmente, mem-
bros do pleno da própria Câmara. Eles contribuíram 
para a realização do diagnóstico situacional, propuse-
ram melhorias que viraram insumos para a formulação 
da visão de futuro do colegiado e da estratégia a ser 

Figura 01. Fases do projeto de “Consolidação da Câmara de Governança”

PLANO DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

IMPLEMENTAÇÃO  DAS INICIATIVAS

Realização de 
Diagnóstico

Proposição de 
Melhorias

Definição das 
Iniciativas

Plano de 
Funcionamento

Fonte: Elaboração dos autores

adotada.
A etapa do Diagnóstico teve o objetivo de identi-

ficar a situação atual do funcionamento da Câmara e 
boas práticas de governança então utilizadas. Ela se 
dividiu em suas partes, a análise do ambiente interno 
e do ambiente externo. Na primeira, foram (a) compi-
lados e analisados documentos utilizados no passado 
que pudessem clarear o histórico da Câmara; (b) re-
alizados momentos de diálogos com coordenadores e 
comissão e articuladores do Iplanfor para entender, da 
perspectiva deles, os gargalos da Câmara; e (c) levanta-
dos os requisitos do Iplanfor sobre como as Câmaras 
Setoriais deveriam atuar e o então grau de aderência 
da Governança. A segunda parte, foram reunidos ma-
teriais orientativos sobre sistemas de governança pú-
blica, preferencialmente no Ceará, para coletar boas 
práticas.

• Entrega: A compilação dos resultados da análise 
do ambiente interno levantou e contextualizou 15 
entraves, agrupados em 4 dimensões que carac-
terizam um sistema de governança para moni-
toramento de planos (escopo, estrutura, pessoas, 
processos e sistema), idealizadas a partir das boas 
práticas encontradas. Ao final, os 15 entraves fo-
ram refinados e transformados em desafios a se-
rem superados.

A etapa de Proposição de Melhorias projetou-se 
como um exercício da Câmara em pensar seu próprio 
futuro, propondo a forma pela qual quer ser reconheci-
da, e também como um momento para estimular a ide-
ação de melhorias a serem implementadas, em busca 
dessa visão. Para atingi-lo, o projeto previu e realizou 
uma oficina com os coordenadores de comissão e in-
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tegrantes do Iplanfor para que, de forma participativa, 
os representantes dos órgãos pudessem fazer parte da 
solução dos problemas por eles vistos.

• Entrega: Definição da visão de futuro da Câmara 
de Governança, que serviu de base para a realiza-
ção da “Oficina de Ideias”. Utilizando-se da meto-
dologia do world café, a oficina gerou o “Cardápio 
de Ideias”, produto com 35 ideias que foram asso-
ciadas aos 15 desafios identificados na etapa de 
diagnóstico.

A fase de Definição de Iniciativas juntou os resulta-
dos da etapa do diagnóstico, que permitiu que se iden-
tificasse as fragilidades e oportunidades do sistema da 
Câmara e as materializou nos desafios a serem supera-
dos, com os da proposição de melhorias, que formu-
lou a visão de futuro e congregou ideias para atingi-la, 
para, por fim, gerar as ações a serem implementadas 
entre 2019 e 2020.

• Entrega: As cinco dimensões (escopo, estrutura, 
pessoas, processos e sistema) foram definitiva-
mente consolidadas com seus objetivos específi-
cos, agrupando o total de 11 iniciativas. Ao final 
do processo, 36 ações distribuídas entre as inicia-
tivas foram previamente idealizadas, podendo es-
tas serem suprimidas caso necessário.

Por fim, a Implementação das Iniciativas se iniciou 
ainda em abril de 2019, ocorrendo concomitantemente 
a elaboração do Plano. Isto, pois, o projeto foi criado ao 
mesmo tempo em que os processos de rotina da Câ-
mara precisavam ser realizados pela Asplan. Contudo, 
ao longo da formulação do plano e da proposição de 
soluções, a assessoria e a coordenação da Câmara já se 
valiam das ideias para aperfeiçoar seu funcionamento. 
Os destaques das ações realizadas foram:

• Escopo: Foi feito pareamento entre ações e mem-
bros de comissão, em que cada um ficou direta-
mente responsável por acompanhar uma ou mais 
ações; equipes de coordenação foram orientadas a 
monitorar as linhas de ação; foco nas ações prio-
ritárias; observar as metas para considerar o grau 
de completude das ações; incorporação do Forta-
leza 2040 no plano estratégico da Sepog.

• Estrutura da Câmara: A Câmara estabeleceu 
agenda anual em 2019 e 2020 e realizou quatro 
reuniões ordinárias em 2019 (abril, julho, outubro 
e novembro), todas com quórum; houve a efetiva 

implantação das nove comissões temáticas, com 
a definição e oficialização das equipes de coorde-
nação (titular e suplente) e dos membros; forta-
lecimento da secretaria executiva e aproximação 
do articulador do Iplanfor; criação de grupo de 
trabalho para executar as ações prioritárias; 

• Pessoas: Realização de treinamento na plata-
forma de acompanhamento do Fortaleza 2040, 
Siga 2040; capacitação em “Design Thinking” para 
membros de oito órgãos e coordenadores de co-
missão; seminários sobre o Eixo de Governança; 
acolhimento para os novos membros e equipes de 
coordenação.

• Processos: Apoio às comissões com a criação de 
canal de comunicação via newsletter quinzenal, 
grupo de whatsapp, reuniões focadas entre a se-
cretaria executiva e comissões; esclarecimento e 
definição de processos e procedimentos, como os 
de solicitação de alteração de ação e de acompa-
nhamento dos Planos.

• Sistema de Informação Gerencial: Elaboração 
do “Relatório Mensal de Acompanhamento de 
Ações”; criação de pastas virtuais no sistema de 
acompanhamento Siga 2040 com relatórios, apre-
sentações e atas; orientação para a anexação de 
evidências das entregas no sistema; sugestões para 
o aperfeiçoamento do Siga, com dashboards e me-
lhorias nos relatórios. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Com a implementação das iniciativas, a rotina do 

colegiado e das comissões temáticas a ele subordina-
das foi aprimorada e a Câmara de Governança expe-
rimentou, a partir de 2019, uma evolução substantiva 
no percentual de ações iniciadas e em andamento dos 
planos de Desenvolvimento da Gestão Municipal e de 
Participação e Controle Social, que, juntos, formam o 
Eixo de Governança Municipal.

Em 2018, do total de 83 ações, 56,6% não estavam 
iniciadas, contra apenas 19% no ano seguinte. Como 
consequência, as ações em andamento pularam de 
38,6% para 65%, entre 2018 e 2019. De forma mais tí-
mida, as concluídas foram de quase 5% para 16%. Esse 
cenário evidencia que, embora a Câmara já estivesse 
funcionando desde 2017, foi com a execução das me-
lhorias geradas pelo projeto que os resultados positivos 
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foram expressivamente potencializados. 
A consequência foi o reconhecimento no “Encontro 

Anual das Câmaras Setoriais”, realizado pelo Iplanfor, 
em fevereiro de 2020, com a presença e a apresenta-
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Figura 02. Situação das ações dos eixos do Plano Fortaleza 2040
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Figura 03. Evolução das ações de Desenvolvimento da Gestão Municipal

ção das 15 câmaras setoriais. Em diversos momentos o 
trabalho e os resultados da Câmara de Governança fo-
ram citados como referência. Além disso, o colegiado 
tornou-se um caso de benchmarking para a Câmara de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, com a qual 
houve reunião técnica com o objetivo de se comparti-
lhar boas práticas.

3 Os dados para o Eixo 1 não estão disponíveis pois sua mensura-
ção não ocorre por meio de ações.

3
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Figura 04. Evolução das ações de Participação e Controle Social

O Eixo de Governança ter se consagrado como o 
que possui o maior percentual de ações em andamen-
to e, também, o de menor em número de ações não 
iniciadas significa respeitar os anseios da sociedade 
expressados nos dois planos temáticos criados com o 
Fortaleza 2040. Em termos práticos, deixa como lega-
do uma gestão municipal fortalecida e um sistema de 
participação e controle social delimitado.

Os 85,4% de ações em andamento e concluídas do 
Plano de Desenvolvimento da Gestão Municipal tor-
na-se realidade com entregas como a nova carreira de 
Analista de Planejamento e Gestão; o fortalecimento 
da rede de planejamento, a nova regionalização admi-
nistrativa e as plataformas Fortaleza em Mapas e Acer-
vo Digital.

Já do Plano de Participação e Controle Social, o sal-
to de 2,9% para 71,4% de ações iniciadas e finalizadas 
representam o acompanhamento de entregas como os 
39 Fóruns e 29 Agendas Territoriais; apoio e o novo site 
dos conselhos municipais; o aprimoramento do Portal 
da Transparência e a adoção de 405 espaços públicos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em 2017, o governo federal publicou o decreto nº 

9.203/2017 que dispõe sobre a política de governan-
ça da administração pública federal direta, autárquica 

e fundacional. Embora circunscrita à esfera federal, o 
instrumento normativo definiu os princípios, as dire-
trizes e alguns mecanismos para o pleno exercício da 
governança pública, que constituem a base e o referen-
cial orientativo para os demais entes federativos, prin-
cipalmente para as limitações das gestões municipais.

À luz dos fundamentos teóricos e das disposições 
normativas que regem a governança, a experiência da 
Câmara de Governança de Fortaleza tenta evidenciar 
na prática os obstáculos característicos desse novo 
paradigma de gestão pública no âmbito municipal, e 
como as soluções adotadas foram criadas. Não obstan-
te aos primeiros passos que foram dados, o desafio da 
intersetorialidade continua e a discussão não se encer-
ra aqui, e a Prefeitura de Fortaleza seguirá a caminhar.
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1 INTRODUÇÃO
Considerados como espaços de conhecimento e in-

formação global sobre determinado tema ou setor de 
atuação, os Observatórios contemporâneos podem 
ser classificados segundo os objetivos de suas ações. A 
multiplicidade de suas atividades e produtos faz com 
que sua importância se torne indispensável para a área 
a qual se propõe atuar. (ORTEGA; DEL VALLE, 2010 
apud SOARES; FERNEDA; PRADO, 2017).

Diante disso, o Observatório de Fortaleza – Políticas 
Públicas e Governança Municipal2 tem como objetivo 
produzir, divulgar e tornar as informações sobre a ci-
dade de Fortaleza acessíveis. Para isso, o equipamento 
se dota de atividades e dispositivos para tornar seus es-
tudos, pesquisas, projetos e conteúdos atraentes para 
o público e usuários. O referido equipamento é um 
dos poucos lugares da cidade com dispositivos tecno-
lógicos que abrange a história, cultura e estudos con-
temporâneos sobre a cidade, além de programações 
semanais direcionadas a discutir temas concernentes à 
cidade de Fortaleza com especialistas.

O turismo é responsável por impactar mais de 50 
setores da economia, gerando uma cadeia produtiva. 
Para que a atividade seja qualificada, se faz necessária 
a formação e qualificação dos profissionais atuantes ou 
que irão atuar na área (BRAGA, 2016). Nesse contex-
to, é fundamental para o estudante de turismo e afins 
um aprendizado amplo, que compreenda a interseto-
rialidade da área. A interdisciplinaridade do turismo 
requer do estudante e profissional um conhecimento 
macro, atualizado, que envolva especificidades comuns 
ao setor.

Nesse sentido, o Observatório de Fortaleza surgiu 
como um instrumento de aprendizagem, pela sua 
interdisciplinaridade. Mediante isso, tem-se como 
problemática de pesquisa a seguinte indagação: será 
que o equipamento pode ser um instrumento de 
aprendizagem para os estudantes da área do turis-
mo e afins?

O presente estudo de caso se propõe a avaliar o Ob-

servatório de Fortaleza como instrumento de aprendi-
zagem para estudantes de turismo e cursos afins. Para 
tanto, foram delimitados os seguintes objetivos espe-
cíficos: caracterizar o formato do equipamento, assim 
como descrever o Observatório de Fortaleza; contex-
tualizar estudantes da área do turismo e afins; verifi-
car a didática utilizada pelo Observatório. Parte-se da 
hipótese que a diversidade de atividades e produtos 
do Observatório de Fortaleza abrange ampla área de 
atuação, constituindo-se, para o estudante de turismo 
e áreas afins, uma ferramenta de suporte no aprendi-
zado global da área.

Para viabilizar o teste da hipótese, foram adotados 
os procedimentos de estudo de caso, pesquisas biblio-
gráficas e documentais, além da observação partici-
pante e abordagem qualitativa.

2 CONTEXTUALIZANDO OS OBSERVATÓRIOS
Ao se definir os Observatórios, é de relevância que 

se atente que, ao longo de seu surgimento e prática, seu 
conceito acaba por ser definido conforme o viés do au-
tor ou da prática em que o observatório está inserido 
(ASPINALL et al., 2016; LÓPEZ et al., 2012 apud SOA-
RES; FERNEDA; PRADO, 2017).

A necessidade de sistematizar informações sobre 
determinado tema ou setor permitiu que tais equipa-
mentos fossem voltados para pesquisa, estudo, produ-
ção e análise de dados, com práticas que explicitaram 
suas áreas de atuação.

O século XX foi marcado por um período de mu-
danças tecnológicas, políticas e sociais. Os Observa-
tórios contemporâneos têm sua origem associada a 
esse período. Limitamo-nos à origem de Observató-
rios Urbanos, que inicialmente surgiram nos Estados 
Unidos. Eram instituições que pesquisavam a Urbe, se 
organizando em rede, denominada Nacional league of 
cities: Urban Observatory Program, na década de 1970 
(BRAZ, 2015).

No Brasil, o surgimento dos Observatórios se deu na 
década de 1990, a partir de universidades e Organiza-
ções Não Governamentais (ONGs), que se dedicavam 
a produzir estudos e análise de políticas públicas.

Com relação a classificação, Rebouças e Cunha 
(2010) qualificaram os observatórios segundo o ob-
jetivo de suas ações: (i) Observatório fiscal, como um 
espaço de fiscalização das ações governamentais; (ii) 

1Bacharelanda em Turismo (UniFanor) e Ex-estagiária da Secreta-
ria de Turismo de Fortaleza (SETFOR). E-mail: samarycosta.ce@
gmail.com.
2Sediado desde 2017 na Rua Major Facundo, 584 – Centro – For-
taleza- CE- Brasil.
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Observatório think tank, colaborando, intervindo e 
refletindo em prol de políticas públicas; (iii) Observa-
tório laboratório, como espaço de análise diagnóstico 
e teorização; (iv) Fórum de discussão; (v) Centro de 
aglutinação e difusão de informações; (vi) Espaços 
para capacitação e educação; e (vii) Projeto de movi-
mentos sociais. (REBOUÇAS; CUNHA, 2010 apud 
SOARES; FERNEDA; PRADO, 2017).

Pôde-se, a partir disso, elencar diversos observa-
tórios, concernentes a sua classificação embutida em 
sua temática e relevância para seu meio de atuação. O 
Observatório de Indústrias Criativas, localizado na Ar-
gentina, é uma unidade de estudo composta por uma 
equipe interdisciplinar dedicada a obter, preparar e 
disseminar informações quantitativas e qualitativas so-
bre as indústrias criativas locais (SEMENSATO, 2015). 
O principal objetivo do observatório é contribuir para 
a criação de um sistema de informações que sirva para 
a tomada de decisões pela administração pública e pe-
los atores envolvidos na produção cultural e criativa, 
dedicando-se, assim, à indústria criativa e fiscalizan-
do o poder público na elaboração de políticas públicas 
voltadas para sua área de atuação.

Por sua vez, o Observatório Itaú Cultural é um es-
paço de pesquisa, formação e reflexão sobre o setor 
cultural. Por meio de ações diversas, busca promover 
debates referentes a sua área de atuação, contribuindo 
para a formulação de políticas culturais. Nesse senti-
do, o observatório se preocupa em oferecer atividades 
teóricas e práticas, reflexivas e acadêmicas, com sólido 
embasamento conceitual e metodológico (SEMENSA-
TO, 2015).

O Observatório de Turismo e Eventos da Cidade de 
São Paulo (OTE), núcleo de pesquisas e inteligência 
de mercado da São Paulo Turismo (SPTuris), analisa 
o comportamento do turismo paulistano, contribuin-
do na produção de dados para tomada de decisão de 
seus usuários. Para isso, analisa diagnósticos e formula 
teorias pautadas nos dados pesquisados (SÃO PAULO, 
2020).

2. 1 OBSERVATÓRIO DE FORTALEZA – POLÍTICAS 
PÚBLICAS E GOVERNANÇA MUNICIPAL

Inicialmente denominado Diretoria de Monito-
ramento e Avaliação, o Observatório da Governança 
Municipal (OGM) ou Observatório de Fortaleza foi 

criado em 2014. Desde 2017, tem sede na praça do Fer-
reira, centro da capital cearense, e é coordenado pelo 
Instituto de Planejamento de Fortaleza (IPLANFOR). 
O Equipamento é voltado para produção, difusão e ao 
acesso a informações sobre políticas públicas da cida-
de, além de exibir as potencialidades e desafios de For-
taleza. Inerente ao seu escopo e frentes de atuação, o 
Observatório de Fortaleza tem como tarefa produzir 
debates, encontros, seminários e reflexões, visando al-
cançar grupos de interesse e interessados (FORTALE-
ZA, 2020).

O Observatório de Fortaleza, enquanto equipamen-
to, assume o lugar estratégico na governança do Plano 
Fortaleza 2040, plano de longo prazo que envolve os 
setores competentes no desenvolvimento da cidade. O 
local é a concretização de três anos de estudos e pes-
quisas realizados pelo IPLANFOR, com a execução 
técnica da Fundação Cearense de Pesquisa e Cultu-
ra (FCPC/UFC), assim como os demais stakeholders 
(FORTALEZA, 2020).

O Observatório de Fortaleza se firma como ambien-
te de reflexão e discussão de assuntos que envolvem 
diversos setores e múltiplas áreas, promovendo pro-
gramas, como Tardes no Observatório, Poética Cida-
dã, as Férias no Observatório e visitação de escolas e 
faculdades. Além disso, realizam-se exposições, lança-
mentos de livros, grupos de discussão e organizações 
da sociedade civil, como o projeto 1° Conselho idadão 
de Fortaleza, em parceria com o coletivo Delibera Bra-
sil/Fundação NewDemocracy, capacitação de seus co-
laboradores, seminários, parcerias com órgãos gover-
namentais e instituições que venham a fomentar seu 
escopo e a criação da Rede Observatórios do Ceará, 
Rede Observa – CE (FORTALEZA, 2020).

No campo digital, são disponibilizados, no site, os 
Cadernos do Observatório, com artigos de temas con-
cernentes à cidade. A seção Fortaleza em Mapas reúne 
informações georreferenciadas da cidade. Já a seção 
Acervo Digital de Fortaleza categoriza documentos 
com informações sociais, econômicas, estatísticas, ge-
ográficas, cartográficas, infraestruturais, de mobilida-
de urbana, histórica, dentre outras.

Seu ambiente físico é composto por hardwares com 
programações que levam o usuário a imergir interati-
vamente na cidade de Fortaleza, por meio de monito-
res touchscream, totens interativos, vídeos e óculos de 
realidade virtual.
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A divulgação do equipamento se dá por meio de 
folders, distribuídos nos principais pontos da cidade e 
casas do turista e através das redes sociais.

3 SITUANDO TURISMO, ESTUDANTES DA ÁREA 
E AFINS

A Organização Mundial do Turismo - OMT define 
Turismo como “[...] as atividades que as pessoas rea-
lizam durante viagens e estadas em lugares diferentes 
do seu entorno habitual, por um período inferior a um 
ano, com finalidade de lazer, negócios ou outras.” Essa 
designação foi adotada oficialmente pelo Ministério do 
Turismo brasileiro – Mtur (BRASIL, 2006,p.03).O tu-
rismo se define também como a soma e resultantes das 
relações de uma viagem no local visitado (BENI, 1998)

O estudo do Turismo é uma área de recente desen-
volvimento. No Brasil, os primeiros cursos superiores 
na área surgiram no início da década de 1970. O termo 
turismologia é utilizado para designar essa área de es-
tudos, sendo o turismólogo o profissional da turismo-
logia (HALLAL et al., 2010).

O Plano Nacional do Turismo (PNT) 2018-2022 é o 
documento que ordena as ações do setor público para 
o desenvolvimento do turismo brasileiro, contextuali-
zando o turismo internacional e nacional. Relata a im-
portância do turismo e afins no contexto da economia 
do país e sua importância na medida em que avança 
para realizar os objetivos da política nacional de turis-
mo, como a qualificação profissional e de serviços da 
área, evidenciando a necessidade e relevância na quali-
dade dos serviços do setor.

Pelo mesmo documento, o turismo é tido como 
atividade econômica, capaz de potencializar a econo-
mia brasileira por meio de sua cadeia produtiva, que 
contempla setores tais como: hotelaria, agências de tu-
rismo, companhias aéreas, transportadoras de passa-
geiros e turistas, gastronomia, organização de eventos, 
além de empreendimentos de lazer. Tais áreas são afins 
e podem ser segmentadas para fins de planejamento, 
gestão, estudos e pesquisas.

4 FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM
O sistema educacional brasileiro apresenta uma di-

visão em níveis, etapas, fases, cursos e modalidades, 
segundo a lei de diretrizes e bases da educação LDB, 
de 1996 (BRASIL,1996), em seu artigo 21º. O estudo 

delimita o nível técnico e superior na área do turismo 
e afins. A cidade de Fortaleza é um destino turístico. 
Para que a atividade turística seja realizada com qua-
lidade se faz necessária a qualificação. Profissionais do 
Turismo podem atuar de acordo com a segmentação, 
como turismo de sol e praia, turismo gastronômico, 
ecoturismo, cultural, religioso, entre outras, pois a 
mesma é entendida como uma forma de organizar o 
turismo para fins de planejamento, gestão e mercado 
(BRASIL, 2006).

Toda a cadeia do setor vai desde a promoção do des-
tino até a organização da infraestrutura receptiva de 
desenvolvimento de roteiros, hospedagem, aluguel de 
veículos, guias e tantos outros. Para atendê-la com efi-
ciência, é fundamental a formação por meio de cursos 
técnicos ou em âmbito de bacharelado.

O estudante que ingressa em instituições de ensino 
terá ferramentas para estudo, como bibliotecas, sites, 
grupos de pesquisa, visitas técnicas, dentre outras. 
Como um instrumento a mais de aprendizagem, surge 
a figura dos Observatórios, equipamentos capazes de 
abranger diversos métodos didáticos, através de pro-
gramas, atividades, publicações, cadernos de obser-
vatório, dispositivos tecnológicos, salas situacionais e 
site.

Utilizando-se de métodos variados, é instigado no 
estudante e usuário do equipamento Observatório 
o pensamento crítico, por apresentar o conhecimen-
to de diversas formas, suscitando assim a construção 
de opiniões. Para Freire (1997, p. 13), “Ensinar não é 
transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 
para a sua própria produção ou a sua construção.” Os 
Observatórios podem ser classificados como espaço de 
discussão, capacitação e educação, portanto, instru-
mentos como esses viabilizam a elaboração de novas 
aprendizagens.

5 METODOLOGIA
Segundo Yin (2005), diferentemente de outros mé-

todos e estratégias de pesquisa, o estudo de caso foca 
em dois principais aspectos, no “como” e no “por que” 
de acontecimentos contemporâneos da nossa reali-
dade. Para a descoberta dessas questões na presente 
pesquisa, realizou-se uma entrevista semiestruturada 
com a gerência do Observatório de Fortaleza, do Ins-
tituto de Planejamento de Fortaleza (IPLANFOR), da 
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Prefeitura Municipal de Fortaleza (PMF). Na ocasião, 
perguntas foram realizadas e respondidas por meio de 
uma entrevista on-line no documento enviado para a 
entrevistada, para melhor compreensão e elucidação 
do estudo.

Segundo Ponte (1991, p. 2), o estudo de caso “[...] 
é uma investigação que se debruça deliberadamente 
sobre uma situação específica [...], procurando des-
cobrir o que há nela de mais característico”. A partir 
disso, realizou-se no Observatório de Fortaleza, no 
período de maio a dezembro de 2019, interruptamen-
te, a observação participante, instrumento pelo qual o 
pesquisador tem contato direto com o fenômeno estu-
dado (ZANELLI, 2002). Com isso, buscou-se verificar 
presencialmente suas especificidades e características, 
coletando dados e informações.

As informações obtidas na entrevista foram orde-
nadas em um esquema, visando a melhor verificação 
e análise de resultados. A observação participante foi 
avaliada logo em seguida.

5. 1 ANÁLISE DE RESULTADOS
A leitura do esquema evidencia que o equipamen-

to Observatório de Fortaleza gera educação para seus 
usuários, como estudantes de turismo e afins, pois dis-
põe de dispositivos tecnológicos, em seu espaço físico, 

com informações sobre a cidade de Fortaleza. Frequen-
temente, aborda temas tais como gastronomia, mobi-
lidade urbana, turismo, cultura e patrimônio. Em seu 
programa “Tardes no Observatório”, que é divulgado 
por meio das redes sociais, a captação do público-alvo 
e do tema a ser discutido se dá por meio de institui-
ções ligadas à temática. Por agregar uma diversidade 
de público, que compreende estudantes, pesquisadores 
ligados às universidades, pesquisadores independen-
tes, gestores municipais, estaduais e nacionais, em-
preendedores, sociedade civil em geral e interessados 
nas temáticas, gera confluência de ideias. Considerado 
como equipamento de capacitação e educação, o mes-
mo dispõe de ferramentas de aprendizagem e didática 
interativa por meio dos dispositivos tecnológicos e das 
atividades, como o programa “Tardes no Observató-
rio”. No setor do turismo, é de se destacar como ação 
relevante do Observatório de Fortaleza a proposição e 
incentivo da Secretaria de Turismo de Fortaleza à cria-
ção do Observatório de Turismo de Fortaleza.

5. 2 OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE
Ocorrida no período de maio a dezembro de 2019, 

interruptamente, por meio da observação participante, 
pôde-se observar o modo de funcionamento das ati-

Fonte: Autoria Própria (2020)

Esquema 1 – Entrevista com a gerente do Observatório de Fortaleza.

Pode ser considerado como um 
equipamento de capacitação e 
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Observatório de Turismo Fortaleza

A divulgação do programa Tardes 
no Observatório, se dá através de 
instituições ligadas ao tema a ser 

discutido

Dispõe de dispositivos tecnológicos, 
atividades e redes sociais com 

informações referentes à cidade de 
Fortaleza

Gera confluência de ideias
É plausível que estudantes de turismo 

e afins utilizem o Observatório de 
Fortaleza como instrumento de 

aprendizagem

Frequentemente aborda temas como: 
gastronomia, mobilidade urbana, 

turismo, cultura e patrimônio

Observatório de Fortaleza – 
Políticas Públicas e 

Governança Municipal



92

vidades, como o programa “Tardes no Observatório”, 
onde temáticas concernentes à cidade de Fortaleza 
foram discutidas. Nesse sentido, destaco o programa 
ocorrido no dia 14 de novembro de 2019, no qual foi 
debatido o Centro de Fortaleza e suas variáveis, con-
tando com representantes da Secretaria Regional do 
Centro, Secretaria Municipal da Cultura, Movimento 
Viva o Centro, além de pesquisadores, professores, 
alunos, moradores e comerciantes da região. A refe-
rida experiência testifica a importância da história e 
demandas locais, colaborando com a formação cidadã 
e profissional para estudantes de turismo e afins pre-
sentes.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Quando se iniciou o trabalho de pesquisa, observou-

-se a importância dos Observatórios contemporâneos 
como fonte de informação global sobre determinado 
setor, porém existia uma dúvida. Por isso a importân-
cia do tema do presente estudo de caso: esclarecer se o 
Observatório de Fortaleza poderia ser um instrumento 

de aprendizagem para estudantes da área do turismo e 
afins.

Diante disso, a presente pesquisa verificou o forma-
to do equipamento, contextualizou estudantes da área 
do turismo e afins e verificou a didática do Observató-
rio de Fortaleza

Constata-se que os objetivos foram atendidos, pois 
efetivamente o trabalho conseguiu demonstrar a inter-
-relação de saberes, compreendidos na área do turismo 
e afins, ministrados por atividades do Observatório de 
Fortaleza ou por meio dos dispositivos tecnológicos 
organizados pelo equipamento sobre Fortaleza e seto-
res envolvidos na governança da cidade, tornando-se 
instrumento de aprendizagem para estudantes da área 
do turismo e afins.

Partiu-se da hipótese que a diversidade de ativida-
des e produtos do Observatório de Fortaleza abrange 
ampla área de atuação, constituindo-se para o estudan-
te de turismo e afins uma ferramenta de suporte global 
da área. Durante o trabalho, verificou-se que a hipótese 
foi confirmada, pois a metodologia utilizada em estu-

Fonte: @observatóriodefortaleza (2019).

Figura 1. Programa Tardes no Observatório – Centro de Fortaleza
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dos de caso, que têm em “como” e ” por que” suas ques-
tões centrais, além da observação participante, foi sufi-
ciente para atestar e confirmar a hipótese supracitada.

Por meio da pesquisa e abordagens qualitativas, 
aplicando-se entrevista e observação participante, 
constatou-se que Observatório de Fortaleza pode ser 
considerado um instrumento de aprendizagem para 
estudantes de turismo e afins. Nesse sentido, tendo em 
vista sua atuação concernente à temática de Fortaleza, 
abrange conteúdos referentes ao turismo por meio da 
realização de atividades presenciais ou pelas redes so-
ciais. Constatou-se também a colaboração da equipe 
do Observatório de Fortaleza na proposição do Obser-
vatório de Turismo, por meio da Secretaria de Turismo 
de Fortaleza.

O estudo foi redigido no contexto da pandemia da 
Covid-19, o que impôs limitações. No entanto, a me-
todologia adotada supriu as necessidades do estudo, 
tornando a pesquisa eficiente e testificada. Percebeu-se 
que poderia ter sido realizada uma pesquisa com vari-
áveis mais diversas. Porém, por conta da limitação do 
isolamento social, não foi possível realizar visitas a fa-
culdades e instituições de ensino para avaliar suas roti-
nas presenciais que foram modificadas, gerando outras 
questões não cabíveis ao estudo. Ainda assim, as inte-
rações digitais possibilitaram a realização da presente 
pesquisa, pois não foram alteradas as variáveis funda-
mentais dos objetivos do estudo de caso. Portanto, para 
complementar, surge uma nova realidade que pode ser 
estudada por meio de estudos precedentes.
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1 PREÂMBULO
Na contemporaneidade, é bem possível afirmar que 

a cultura está a se  a tornar cada vez mais inteligível. 
Mas estamos numa encruzilhada: os modelos anti-
gos falharam e ainda estão a gizar os novos. A grande 
questão é como se devem orientar as políticas culturais 
numa altura em que as novas tecnologias de informa-
ção parecem subverter todos os processos de criação, 
de mediação ou de fruição (GUERRA, 2019; SILVA; 
BABO; GUERRA, 2015).

Apoiando-nos essencialmente em relatórios euro-
peus, procuraremos compreender como é que as políti-
cas culturais se podem adaptar ao Modelo Cultura 3.0: 
locus em que todas as esferas foram dramaticamente 
subvertidas. Como veremos, apesar de ser um modelo 
complexo de aplicar, especialmente ao nível das políti-
cas locais, a verdade é que se trata de um modelo que 
na nossa opinião finalmente poderá responder a todas 
as potencialidades da cultura: isto é, a formação de um 
projeto emancipador e de um verdadeiro direito à ci-
dade. Tal só poderá ser exequível se as pessoas tiverem 
o saber-fazer para não estarem submissas unilateral-
mente ao neoliberalismo: daí a crescente aposta em 
práticas do-it-yourself (DIY) e no maker movement.

Neste artigo, analisaremos primeiro as políticas 
culturais na União Europeia de forma resumida, para 
depois estudarmos detalhadamente as mudanças, e op-
ções, que estão na base do digital shift, como o maker 
movement, o DIY e o cooperativismo na internet. Por 
fim, terminamos com o postulado de políticas cultu-
rais no modelo de Cultura 3.0.

2 POLÍTICAS CULTURAIS: DEFINIÇÕES E 
ENCRUZILHADAS

Inicialmente é necessário definir políticas culturais. 
Muito resumidamente, são processos sociais institu-

cionais que englobam práticas de intervenção mui-
to diversas, mas que assentam em duas dimensões: o 
poder e a cultura. Podem ser, porquanto, uma reposta 
institucional a problemas ou a fenômenos do campo de 
produção cultural ou, por outro lado, um condiciona-
lismo exógeno ao campo de produção cultural, espe-
cialmente quando as políticas culturais são acionadas a 
montante dos atores e das instituições culturais. Assim, 
as políticas culturais, devido ao seu posicionamento 
exterior ao campo de produção cultural, não deixam 
de provocar controvérsias, sendo mesmo perspetivadas 
como uma ameaça à autonomia do campo cultural. E o 
que podemos dizer sobre a sua gênese? Podemos recu-
ar à proteção que os reis davam às artes durante a Ida-
de Média ou durante o Renascimento. Porém, a ideia 
moderna de políticas culturais surge no pós-guerra e 
com a construção dos Estados Providência. Existia a 
convicção que os governos deviam se preocupar com 
o bem-estar dos seus cidadãos, inclusivamente com o 
cultural. Um pouco a ideia de divulgar a “civilização” 
por toda a população.

Ao abordarmos aqui o papel da União Europeia 
(UE) nas políticas culturais, temos de analisar primeiro 
a base legal que sustenta esta ação. Falamos do artigo 3 
do Tratado da União Europeia e no artigo 167 do Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia. Os 
países-membros têm uma competência exclusiva no 
âmbito cultural. O papel da UE é o de encorajar a co-
operação e o apoio às atividades dos países membros. 
Desde a “European Agenda for Culture in a Globalised 
World”, adotada em 2007, que a cultura se encontra no 
centro das políticas europeias, os três objetivos desta 
agenda de 2007 não diferem muito do que encontra-
mos atualmente: promoção a diversidade cultural/diá-
logo intercultural; cultura como catalisador de criativi-
dade; e a cultura como veículo de soft power.

Vários programas e agendas têm sido avançados des-
de então. O mais recente, e que analisaremos agora, é a 
Nova Agenda, o 2019-22 Work Plan for Culture (2018). 
Trata-se de um plano adotado em 2018 que postula 
cinco prioridades: 1) sustentabilidade do patrimônio 
cultural; 2) coesão e bem-estar; 3) um ecossistema de 
apoio aos artistas; 4) igualdade de gênero; 5) relações 
culturais internacionais.

Esta nova agenda surgiu da ambição de uma UE em 
que os cidadãos conseguissem usufruir dos desenvol-
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Departamento de Sociologia da Faculdade de Letras da Universi-
dade do Porto (FLUP) e Investigadora Integrada no Instituto de 
Sociologia da mesma Universidade (IS-UP). Membro da Comissão 
Científica do Mestrado em Sociologia da Universidade do Porto. 
Investigadora associada no Centro de Estudos de Geografia e 
Ordenamento do Território (CEGOT); no CITCEM - Centro de In-
vestigação Transdisciplinar “Cultura, Espaço e Memória”; no Dinâ-
mia’CET - IUL; Professora Associada Adjunta do Griffith Centre for 
Social and Cultural Research (GCSCR). Fundadora e coordenadora 
da Rede Todas As Artes e Rede Luso-Afro-Brasileira de Sociologia 
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vimentos culturais, sociais e econômicos. Por outro 
lado, a cultura surge aos decisores políticos europeus 
como uma forma de resolver todos os problemas:eco-
nômicos, pois cada vez é maior a proporção dos setores 
criativos no PIB europeu; sociais, já que as preocupa-
ções passam pelo reforço de uma identidade comum, 
cidadania ativa e inclusão. Com as crises dos refugia-
dos e populismo, a UE sente a necessidade de criar um 
sentimento de comunidade inclusivo.

3 O DIGITAL SHIFT E SUAS METAMORFOSES
Um dos conceitos mais conhecidos no mundo so-

ciológico é o de esfera pública. Resumidamente, Ha-
bermas (1976) considera a esfera pública como o es-
paço em que as pessoas privadas se juntam como um 
público. Nos últimos anos, o conceito de esfera pública 
sofreu profundas mudanças. Sofreu uma expansão, 
mas acima de tudo uma aceleração. É o resultado da 
predominância das redes sociais e meios de informa-
ção. É o chamado digital shift (KARATZOGIANNI; 
NGUYEN; SERAFINELLI, 2016). Trata-se de uma 
mudança que veio acentuar alguns dos principais re-
ceios de Habermas: a formação de uma esfera pública 
apolítica e não emancipatória. Enfim, uma esfera onde 
ocorre um consumo passivo e homogêneo  de bens cul-
turais e dasnotícias dos media. Ora, isso provoca fortes 
impactos nas políticas culturais (europeias, nacionais 
ou locais), que é a questão que aqui nos importa.

Acima de tudo, segundo a European Agenda for Cul-
ture (2017) são três as principais mudanças: 1) os indi-
víduos como criadores/curadores. Isto é, a passagem 
do passivo para o ativo; 2) os indivíduos como novas 
audiências e, também, a grande questão: como os en-
contrar e promover o seu envolvimento?; 3) os indi-
víduos como críticos e comentadores, o que chamam 
de feedback loop. Sobre o primeiro tópico, podemos 
referir que as pessoas se libertaram das amarras da 
perspetiva paternalista. Esta começou nos anos 1960, 
na França. O objetivo era usar a arte erudita francesa 
como base de coesão e integração social. Além da ób-
via visão paternalista, já que estamos a falar de uma 
política cultural de cima para baixo, em que os especia-
listas procuram elevar o gosto artístico do povo, numa 
lógica de quase os arrancar do obscurantismo. Como 
os trabalhos de Bourdieu (2010) nos mostram, foi uma 
estratégia que falhou. Agora as pessoas pura e simples-

mente não aceitam esta perspetiva paternalista e não 
aceitam passivamente as ofertas institucionais. Acima 
de tudo, é possível observar a passagem do passivo 
para o ativo, quer dizer, a participação dos indivíduos 
no processo participativo. Veja-se os múltiplos casos 
de cocriação artística, em filmes, teatro, museus, DIY 
baseados numa lógica de crowd-curating.

De igual modo, não nos podemos esquecer da im-
portância do movimento DIY, que tem obtido cada vez 
mais seguidores, individuais e institucionais (GUER-
RA, 2018). É de salientar que o DIY entrou inclusiva-
mente em políticas culturais europeias ou nacionais. 
A própria União Europeia começa a despertar para a 
necessidade dos seus cidadãos terem capacidades e sa-
ber-fazer capazes de os fazer superar obstáculos e os 
tornar mais independentes da sociedade de mercado. 
Temos, nos últimos anos, o projeto de investigação RI-
CHES2, apoiado pelos fundos europeus, que tem como 
objetivo principal reduzir a distância entre as pessoas e 
a cultura. A melhor forma de o fazer, segundo os inves-
tigadores, é demonstrar a importância do saber-fazer 
artesanal e de como as tecnologias digitais são capazes 
de potenciar tudo isto.

Sobre o segundo tópico, as pessoas possuem novas 
formas de estabelecer ligações com a oferta cultural. 
Deixaram de ser receber o catálogo em casa ou ler no 
jornal as próximas atividades culturais. As instituições 
culturais precisam, portanto, de descobrir onde estão 
estas audiências e motivá-las a participar (EUROPEAN 
AGENDA FOR CULTURE, 2012). Mais do que isso, 
devem alcançar audiências que até então não parti-
cipavam. As plataformas digitais são a melhor possi-
bilidade para as alcançar. O digital shift possibilitou 
alcançar esses grupos até então impossíveis de obter. 
Agora, a grande questão é desenvolver a capacidade, 
por parte das instituições culturais, de desenvolverem 
formas culturais mais acessíveis e inclusivas para supe-
rar as barreiras sociais e físicas do acesso à cultura. Por 
outro lado, com o progresso de uma visão identitária 
do eu, as pessoas cada vez mais se identificam através 
de comunidades com gostos/interesses específicos: mi-
norias étnicas ou religiosas, jovens, pessoas com defi-
ciências etc. Apesar de esta dispersão criar problemas 

2Para maiores desenvolvimentos ver https://www.riches-
project.eu/
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para as instituições, a verdade é que através das novas 
tecnologias digitais todos estes grupos passam a estar 
ao alcance.

Por fim, no terceiro tópico temos talvez o principal 
receio das instituições culturais. A tecnologia digital 
não permite unicamente aceder a múltiplas fontes de 
informação. Também passa a ser possível criticar e elo-
giar, imediatamente, as experiências que as pessoas vão 
tendo: seja um restaurante, uma cadeia de vestuário ou 
um museu. E aqui está o que para muitos é um proble-
ma. Como lidar com o feedback das audiências? Como 
lidar com um mau feedback nas redes sociais que vai 
crescendo como uma bola de neve? Esta visão é o re-
verso da medalha da perspetiva paternalista que não 
confia nas boas intenções destes novos públicos e da sua 
recente agência. Por outro lado, podemos ver nisto a 
capacidade de se obter opiniões sobre os padrões de 
qualidade, o que permite às instituições culturais uma 
ação mais direcionada e cuidada do que está errado. 
Todavia, como sabemos, a primeira versão nem sem-
pre está errada. As redes sociais criam a capacidade de 
pequenas minorias criarem um barulho desproporcio-

nal e com isso fazer que as instituições respondam às 
suas exigências. O que pode levar à distorção e envie-
samento do feedback recolhido e levar a decisões ex-
temporâneas.

Posto isto, voltemos a postular três pontos, desta vez 
para os papéis que as instituições culturais, numa época 
marcada pelo digital shift, devem responder (EUROPE-
AN AGENDA FOR CULTURE, 2017): O papel educa-
cional, já que é indispensável para a transmissão de co-
nhecimento e é espaço para uma reflexão crítica sobre 
múltiplas questões, relacionadas ou não com a cultura. 
É, por assim dizer, o papel tradicional, o papel criati-
vo, encorajando a criatividade e inovação que podem 
ser construídas a partir do conhecimento tradicional; 
o papel econômico, já que as instituições culturais têm 
agora a necessidade de contribuição para acrescentar 
valor econômico, como através do turismo.

4 O MAKER MOVEMENT E A REIVINDICAÇÃO DE 
UM MUNDO MELHOR

Então, temos de nos questionar: qual o papel da 
cultura na sociedade contemporânea? Terá ainda al-
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gum papel de relevo na esfera pública e no combate ao 
avanço das políticas neoliberais e programas políticos 
de extrema-direita? Pensamos que o apelidado maker 
movement é uma forma particularmente interessante 
de envolver as pessoas no seu processo cotidiano. Tra-
ta-se de um movimento inicialmente voltado contra a 
produção em massa e uniformidade, entendido como 
alienante, e que por isso promovia os valores da sim-
plicidade, criatividade individual e saber-fazer (MAR-
TIN, 2015). Os ideais que o moldam encontram-se nos 
anos 1960, com os movimentos contraculturais e o seu 
ethos de emancipação sociocultural. Atualmente, com 
a penetração das tecnologias de informação e com as 
economias a se afastarem do modelo industrial para o 
modelo digital, o maker movement explodiu e expan-
diu para todo o globo a filosofia DIY que sustém este 
movimento.

É esta a grande diferença deste movimento. Dei-
xou de estar acantonado num nicho de entusiastas e 
passou a ser um movimento mais amplo. Possui uma 
vertente econômica  sim, mas vai muito mais além 
disso. Primeiro, promove uma renovação do interesse 

no saber-fazer; segundo, promove uma democratiza-
ção do processo de produção; terceiro, promove no-
vos processos de aprendizagem e conhecimento. É um 
processo democrático em todos os níveis, o que pode 
ser transmitido a outras esferas da vida pública. A pró-
pria União Europeia reconhece a este movimento po-
tencialidades e não apenas econômicas. Temos casos 
de projetos de ciência participativa, em que a base é 
o DIY, que procura ligar as pessoas com o mundo da 
ciência (NASCIMENTO et al., 2014). Um modelo que 
cada vez mais as empresas privadas procuram replicar, 
em busca de inovação gerada por perspetivas bottom-
-up. É também necessário que nos questionemos: que 
sociedade este modelo maker promove? Rosa, Pereira 
e Ferretti (2018) consideram que apesar deste modelo 
mudar o mundo aos poucos e com pequenos passos, 
assume-se como marcante, pois os indivíduos adaptam 
o seu mundo físico através de um saber-fazer, através 
de fazerem coisas com as suas mãos.

Por outro lado, e relacionado com esta questão, en-
contra-se a ideia do cooperativismo na Internet (pla-
tform cooperativism), que assenta na noção de que 
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organizações democráticas podem e devem substituir 
empresas como a Uber, Facebook ou Airbnb, que explo-
ram o trabalho de muitos e dão os lucros a poucos. O 
conceito de platform cooperativism tem obtido uma im-
portância crescente desde que Scholz (2017) o popula-
rizou como uma forma de criar plataformas on-line ba-
seadas em estruturas cooperativas e como solução para 
os efeitos corrosivos do capitalismo. O cooperativismo 
na Internet é também uma renovação do modelo coo-
perativista, que é tão velho quanto o próprio capitalis-
mo, pretendendo avançar com a ideia de uma Internet 
das Pessoas, em que a tecnologia é colocada para servir 
o bem social. Em que as pessoas tenham a capacidade 
de criar, comunicar, debater e decidir. No fundo, é dar 
às pessoas a capacidade de criar uma verdadeira alter-
nativa à economia de partilha, que tem sido acusada de 
se apropriar do conceito de partilha para potenciar os 
seus lucros com o mínimo de investimento (SANDO-
VAL, 2019).

Mas não podemos confundir o cooperativismo na 
Internet com o que se chama de peer production. Os 
projetos inspirados na peer production procuram pro-
duzir bens e plataformas acessíveis a todos. O coopera-
tivismo na Internet, por outro lado, almeja beneficiar 
diretamente um determinado grupo de membros. Ou 
seja, não se trata de uma simples forma não-comer-
cial de partilha. Procura romper com o intermediário 
e desenvolver novas formas de monetizar a colabora-
ção on-line. Para muitas cooperativas digitais, o obje-
tivo primordial não é o simples lucro, mas a criação 
de alternativas éticas ao capitalismo. Outras, por seu 
lado, procuram mesmo uma alternativa radical à for-
ma como a economia é gerida e como a riqueza é par-
tilhada. Mas acima de tudo é necessário constatar que 
as cooperativas digitais são empresas e por isso con-
tribuem para a mudança social dentro do capitalismo. 
Assim, e apesar de todas as ambiguidades, trata-se de 
um modelo com potencial para unir ativistas, progra-
madores, trabalhadores e todo e qualquer que preten-
da usar a internet como forma de mudança social. Isto 
é, nas palavras de Bloch (1995), uma “concrete utopia” 
que não apenas sonha com uma alternativa social, mas 
a coloca em prática.

5 POLÍTICAS CULTURAIS PARA UMA 
CULTURA 3.0

Posto tudo isto, a nossa ideia é que as políticas cul-
turais precisam se adaptar à Cultura 3.0. A Cultura 1.0 
era baseada na lógica de mecenato; a Cultura 2.0 surge 
com os modernos estados-nação e (tímido) alargamen-
to das audiências culturais. Atualmente entramos no 
modelo Cultura 3.0. Trata-se do resultado da nova vaga 
de inovações tecnológicas que estão na base das indús-
trias culturais. A grande inovação é que agora não se 
centra no alargamento da oferta e das audiências, mas 
sim numa mudança estrutural na produção. Hoje em 
dia praticamente cada um pode ser produtor. Com esta 
explosão do lado da produção, cada vez se torna mais 
complexa a divisão entre produtores e consumidores 
culturais. Sacco, Ferilli e Blessi (2018) afirmam que a 
grande mudança da Cultura 3.0 é a transformação das 
audiências em atores culturais. E isto altera indelevel-
mente a separação entre os setores econômicos, cultu-
rais e criativos. Estes setores tornam-se cada vez mais 
sobrepostos e interdependentes.

O enfoque terá de ser, acima de tudo, numa partici-
pação cultural ativa. Uma situação em que as pessoas 
não se limitam a receber passivamente a cultura, mas 
são, pelo contrário, estimulados a participar em todo 
o processo. Serem parte integrante. Não apenas ouvir 
música, mas tocar, formar uma banda. O que implica 
toda uma mudança nas expectativas e valores, quer dos 
indivíduos quer das ideias que se têm sobre a criação 
artística (Durrer; Henze, 2020). O poder da partici-
pação cultural ativa da Cultura 3.0 comporta oito ní-
veis (Sacco; Ferilli; Blessi, 2018): primeiro, a inovação, 
pois a participação direta implica que os indivíduos 
adquirem criativamente ferramentas para desafiar e 
desconstruir valores e ideias estabelecidos; segundo, 
bem-estar, pois existe uma ligação entre participação 
cultural e bem-estar físico e psicológico; terceiro, sus-
tentabilidade, já que a participação cultural ativa possi-
bilita a aquisição de comportamentos e hábitos que são 
importantes para potenciar a mobilização social; quar-
to, coesão social, pois existe uma forte evidência da im-
portância da participação cultural ativa ao nível da co-
esão social. Os próprios relatórios da União Europeia 
refletem isso; quinto, novos modelos empreendedores, 
pois a participação cultural ativa, com o seu enfoque 
na criatividade, é um importante estimulador de novas 
formas de empreendedorismo; sexto, aprendizagem ao 
longo da vida, pois é possível encontrar associações en-
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tre participação cultural ativa e aprendizagem ao longo 
da vida; sétimo, soft power, pois a produção criativa e 
cultural aumentam a visibilidade e influência de uma 
região ou país a nível internacional; oitavo, identidades 
locais, já que existe o potencial para uma reconstru-
ção da identidade local, isto é, se as políticas culturais 
incluírem as novas dinâmicas de produção cultural 
acima mencionadas e permitirem a participação das 
comunidades locais nessa mesma produção.

6 NOTA FINAL
Urge, portanto, a aplicação de políticas culturais 

emancipadoras. O melhor espaço para as aplicar, na 
nossa opinião, é nas cidades. Sem cidades não há cul-
tura e vice-versa. Uma maior participação cívica e cul-
tural, como vimos, é essencial para a formação de uma 
cidadania emancipada. O problema é que a democra-
cia local, em geral, encontra-se baseada no chamado 
cesarismo local, isto é, presidentes da câmara que se 
perpetuam direta ou indiretamente nos cargos, o que 
implica necessariamente um poder local enfraquecido. 
Trata-se de um contexto pouco favorável a implemen-
tação de políticas emancipadoras.

Assim, o direito à cidade implica, na aceção de Ma-
toso (2014), bem mais do que acesso a bens e recur-
sos urbanos, mas sim a capacidade dos cidadãos de 
se transformarem a si mesmos e à cidade. Uma das 
melhores formas, que a própria UE procura imple-
mentar, são os orçamentos participativos. Vistos como 
uma inovação democrática com maior potencial para 
modificar as políticas culturais urbanas. Apesar de ini-
cialmente ocorrer na América Latina, sofreu o impul-
so com a crise econômica europeia. Atualmente, cerca 
de 4000 cidades já experimentaram, de uma forma ou 
outra, orçamentos participativos. Esta explosão não 
deve ser desassociada da modelo Cultura 3.0, já que 
o desenvolvimento das tecnologias de informação têm 
aqui um papel-chave. O projeto EMPATIA3, fundado 
pela UE, procura responder aos desafios de como pla-
near sistemas participativos coerentes, bem como fer-
ramentas que potencializem a agência. Veja-se o caso 
da ferramenta Empaville, um role-playing game que 
simula um processo participativo numa cidade imagi-

nária, com todos os conflitos típicos nestes processos. 
O objetivo, assim, é abrir a cidade às propostas de to-
dos os cidadãos, num diálogo crítico e exigente, e que 
sirva finalmente para se obter o direito à cidade num 
contexto de democracia local participativa e livre de 
pessoalismos que condicionam as políticas cultural e 
urbanas ainda hoje.
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1 INTRODUÇÃO
A defesa de um desenvolvimento rural sustentável 

integra o escopo de ações e estratégias governamen-
tais da Plataforma “Ceará 2050”, na qual a mesma tem 
sido imprescindível para requerer ações do estado que 
evidenciam a responsabilidade pública de enfrentar a 
questão social, garantindo, dentre outros, o direito à 
terra, à água e ao trabalho. Trata-se de um processo 
reivindicatório dos trabalhadores e trabalhadoras do 
campo organizados em associações comunitárias, co-
operativas, assentamentos que encaminham suas de-
mandas sociais para que sejam atendidas via políticas 
públicas, sob responsabilidade do Estado. 

A exclusão econômica e social, o acúmulo e a con-
centração de riquezas por parte de uma pequena parce-
la da população, o aumento da pauperização da classe 
trabalhadora, o desemprego estrutural, as disputas pela 
terra, uma educação que não atende a todos, o recru-
descimento do ultraconservadorismo, a agudização da 
desigualdade social, o aumento da violência no campo 
e na cidade, o ataque aos direitos sociais e à questão 
ambiental aprofundam as expressões da questão social. 
Soma-se a isso a enorme disparidade que envolve as 
cinco regiões do país – em especial a região Nordeste 
que ainda detém, segundo o Mapa de Pobreza e Desi-
gualdade4 divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) no ano de 2008, o primeiro 
lugar que está mais longe de vencer a barreira da linha 
da pobreza, tornando-a a ser considerada a região que 
mais necessita de investimentos.

O caráter histórico da distribuição de recursos pú-
blicos e a apropriação privada de recursos naturais, em 
consonância com o crescimento econômico desigual e 
irregular, retrata o enorme desafio de trabalhar o de-
senvolvimento de forma equitativa nas regiões do Bra-
sil. Diante disso, a Região Nordeste do país tem sofrido 
com as políticas públicas desenvolvimentistas que, ao 
longo do processo de nossa formação sócio histórica, 
priorizaram um maior crescimento do Sudeste e Sul 
do Brasil. Por outro lado, cabe-nos reivindicar uma 
mudança nesse contexto, ainda que tímida e morosa, 
pela via das políticas públicas a fim de que atendam às 
necessidades dos povos do campo, no sentido de mini-
mizar as desigualdades entre as regiões.

Ainda temos muito o que avançar para combater a 
desigualdade social que afeta a Nação, e em especial a 
população que se localiza no meio rural, mais especial-
mente aquelas que não são contempladas pelas políti-
cas públicas. Conforme assevera Hoffmann (2009), a 
pobreza no meio rural é mais intensa quando compa-
rada ao meio urbano, necessitando um tratamento po-
lítico diferenciado daquele outorgado a este último, já 
que essa desigualdade social é fator que contribui para 
o status pobreza.

Nesse sentido, nos valemos do legado deixado pe-
los programas sociais5 brasileiros que fizeram e fazem 
a diferença para quem os recebe. Entre eles estão: Água 
Para Todos, Luz Para Todos, Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) 1 e 2, Brasil Sem Miséria, Bolsa 
Família, Minha Casa Minha Vida, que compõem, his-
toricamente, importantes planos de desenvolvimento 
para o combate à miséria e para a redução das desi-
gualdades sociais no país, em especial na Região Nor-
deste.

Faz-se necessário fomentar a construção de políticas 
públicas que visam garantir a permanência do homem 
e da mulher no campo e, portanto, que sejam criadas 
as condições objetivas que permitam aos trabalhado-
res camponeses e suas famílias as condições de acesso 
no que se refere aos direitos sociais reconhecidamente 
fundamentais. Inclui-se, nesse âmbito, o programa de 
sucessão rural das juventudes.

Tendo como horizonte as estratégias de planejamen-
to do Ceará 2050 deve-se considerar o aspecto da in-
tersetorialidade das ações relativas ao desenvolvimen-
to territorial no estado, onde podemos destacar temas 

1Mestra em Serviço Social, Trabalho e Questão social pela Univer-
sidade Estadual do Ceará. http://lattes.cnpq.br/8335132894796505 
E-mail: janaalencar@gmail.com 
2Doutor em Ciências da Educação pela Universidade da Madeira 
(UMa) - Portugal. http://lattes.cnpq.br/1487459435511278 E-mail: 
msjunior0902@gmail.com 
3Coordenador do Projeto São José/SDA. Doutorando em Ciências 
da Educação pela Universidade da Madeira (UMa) - Portugal. 
http://lattes.cnpq.br/8493504491414121 E-mail: lafaetealmeida@
yahoo.com.br 
4 Mapa de pobreza e desigualdade: munícipios brasileiros 2003. 
5Programas Sociais são iniciativas destinadas a melhorar as condi-
ções de vida de uma população. Entende-se que um programa deste 
tipo está orientado para toda a sociedade ou, pelo menos, para um 
setor importante que tem certas necessidades ainda por preencher. 
A grande maioria dos programas sociais são implementados pelo 
Estado. Disponível em: https://conceito.de/programa-social. Acesso 
em: 15 set. 2020
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como agropecuária, questão ambiental e recursos hí-
dricos. 

Esta discussão nos remete às responsabilidades as-
sumidas pelo setor de desenvolvimento agrário do Es-
tado do Ceará que articula iniciativas de apoio à ges-
tão, à produção e à base produtiva para os agricultores 
familiares organizados em entidades da sociedade ci-
vil, tal como a execução do projeto de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável – Projeto São José que trataremos 
mais adiante. 

Em se tratando destes temas, uma das capilarida-
des de intervenção do governo do Estado do Ceará 
é por meio da Unidade de Gerenciamento de Proje-
tos (UGP), coordenado pela Secretaria de Desenvol-
vimento Agrário (SDA) que desenvolve, ao longo de 
mais de 20 anos, o Projeto de Desenvolvimento Rural 
Sustentável/Projeto São José (PDRS/PSJ) - atualmente 
em sua quarta versão -, com o intuito de alavancar o 
processo de organização comunitária e de protagonis-
mo social e econômico no meio rural no que diz res-
peito à organização produtiva e o acesso à água. Desde 
a sua implementação, essa experiência vem sendo re-
alizada em parceria com o Banco Mundial, bem como 
as demais instituições parceiras: Ematerce, Cagece, 
Funceme, Ipece, Sisar, Sohidra, TCE.

Trata-se de um projeto que surgiu da avaliação po-
sitiva do programa de Apoio ao Pequeno Produtor Ru-
ral (PAPP) reformulado, realizada conjuntamente pelo 
governo brasileiro e o Banco Mundial, tendo como 
sucesso a introdução de um modelo efetivo para mi-
nimizar a pobreza rural no Nordeste, em especial no 
Estado do Ceará.

O Projeto São José (PSJ) passou por várias fases até 
se tornar o que conhecemos hoje, tendo como premis-
sa garantir o desenvolvimento sustentável no Ceará, 
com foco na inclusão produtiva das populações rurais, 
proporcionando condições para se alimentar de forma 
saudável, produzir e comercializar seus produtos, sem-
pre em conexão e cuidado com o meio ambiente.

O PSJ se destina a todos os grupos sociais como 
agricultores familiares que estão inseridos nos grupos 
mais pobres das áreas elegíveis, bem como artesãos, 
indígenas, jovens, mulheres, atingidos por barragens, 
pescadores artesanais e quilombolas.

Atualmente no Estado do Ceará existem 184 muni-
cípios, dos quais 154 já foram contemplados com ações 

do PSJ, beneficiando comunidades, famílias, associa-
ções e cooperativas, priorizando o apoio a projetos 
produtivos6.

As principais demandas identificadas e consolidadas 
pelo PSJ focalizaram, inicialmente a inclusão econômi-
ca de agricultores familiares e pequenos produtores ru-
rais não agrícolas nos elos de maior agregação de valor 
das cadeias produtivas. Considerando os esforços do 
Estado e visando a melhoria da qualidade de vida das 
comunidades rurais, estão incluídas obras que visam à 
ampliação e/ou implantação de sistemas de abasteci-
mento de água com distribuição domiciliar, bem como 
serviços de esgotamento sanitário simplificado nas co-
munidades beneficiadas. Finalmente, no rol de investi-
mentos do projeto há, ainda, o suporte a um conjunto 
de atividades de fortalecimento institucional às estru-
turas organizacionais beneficiárias e funções públicas, 
como agentes essenciais para assegurar a competitivi-
dade e a sustentabilidade do mesmo. 

Acreditamos que o PDRS/PSJ, agora em uma nova 
fase de desenvolvimento, traz em seu âmago uma evo-
lução que foi trilhada ao longo de todo o seu percurso 
histórico. As atividades apoiadas pelo projeto, ao mes-
mo tempo em que pode contribuir em outras fren-
tes, como traçar uma estratégia educacional voltada 
para contemplar uma educação voltada para o jovem 
agricultor e sua condição de permanência no campo, 
também se consolida como uma estratégia de desen-
volvimento rural com sustentabilidade, na qual busca 
garantir ações inovadoras e novas oportunidades no 
campo. 

2 O PERCURSO DO PROJETO SÃO JOSÉ NO 
CEARÁ

O Projeto São José vem desde os idos de 1990, sen-
do desenvolvido ao longo do seu período histórico. A 
partir do ano de 2012 houve a implantação do Projeto 
São José III, que passou por mudanças no decorrer do 
seu percurso.

Num primeiro momento, o Projeto São José III teve 
como foco o fortalecimento da agricultura familiar 
com a perspectiva de aumentar a inserção econômica, 
agregação de valores aos empreendimentos familiares, 

6Dados colhidos no Sistema de Gerenciamento de Projetos – Si-
gpro do PSJ.
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com financiamento de projetos produtivos no âmbito 
de cadeias produtivas promissoras, numa perspectiva 
de fortalecimento dessas cadeias e da inserção susten-
tável da agricultura familiar nos respectivos mercados 
e assim torná-las resilientes frente as dificuldades. 

Enquanto política pública estruturante, o PSJ III fi-
nanciou a infraestrutura de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, contribuindo assim com as me-
tas de universalização do abastecimento de água potá-
vel e saneamento no meio rural do Estado do Ceará, 
proporcionando a minimização do uso de carros pipas 
e da contaminação do solo e das águas pelo lançamen-
to incorreto dos esgotos. 

Ressalte-se que na 1ª fase do PSJ III, as condições 
climáticas e ambientais de semiaridez afetaram pro-
fundamente a produção agrícola, gerando dessa for-
ma uma situação de vulnerabilidade para as popula-
ções rurais do Estado do Ceará. Esta fragilidade se fez 
sentir presente em fatores como: escassez de recursos 
hídricos, degradação ambiental, vulnerabilidade da se-
gurança alimentar e nutricional entre outras.

Vale lembrar que, ainda na fase acima descrita, as 
Entidades Representativas dos Beneficiários – associa-
ções, cooperativas, condomínios entre outras formas 
organizativas -, apresentaram vulnerabilidade socioe-
conômica, já que as de menor poder aquisitivo e/ou 
conhecimento tiveram dificuldade em acessar os bene-
fícios do projeto, seja através do acesso da internet ou, 
ainda, pela pouca e/ou nenhuma capacidade de gestão 
empresarial, ao mesmo tempo em que as mesmas não 
possuíam capital de giro.

O PSJ III 1ª fase aplicou com empenho esforços 
para capacitar e acompanhar todas entidades e seus 
beneficiários para que de forma coletiva as barreiras 
pudessem ser derrubadas, ao mesmo tempo em que se 
construía uma relação de laços fortalecidos por ações 
que, muitas vezes, necessitaram ultrapassar fronteiras 
de desconfianças, bem como de aspecto cultural. O 
processo de mudança ocorrido foi um grande desafio 
enfrentado pelo projeto, o qual só o fortaleceu para as-
similar as novas demandas.

Saliente-se ainda que a 1ª chamada pública por 
meio eletrônico (internet) trouxe um grande avanço, 
ao mesmo tempo consolidou a transparência na gestão 
de recursos públicos empregados, favorecendo assim a 
possibilidade de todos aqueles que desejassem partici-

par do certame. É necessário reafirmar que ao promo-
ver todo esse desenvolvimento o PDRS/PSJ III 1ª fase 
traz em seu interior e contexto um vanguardismo com 
ideias avançadas, exercendo dessa forma um papel de 
precursor.

A maior característica do PSJ III 1ª fase foi a de-
manda crescente por água tratada nas mais diversas 
comunidades rurais do Estado principalmente devido 
ao agravamento da seca que já está no seu sexto ano 
consecutivo, ao mesmo tempo com esgotamento sani-
tário simplificado e construção de módulos sanitários. 

Entendemos que o PSJ III 1ª fase cumpriu seu papel, 
favorecendo um maior desenvolvimento do meio rural 
quanto à questão de levar água para comunidades mui-
to necessitadas desse bem, que é indispensável para a 
sobrevivência humana. Houve a necessidade de atua-
lizar as demandas do projeto, ampliando suas ações, 
assumindo novos desafios, ao mesmo tempo em que 
se reafirmou sua importância não somente no âmbito 
estadual, mas também à nível regional e nacional. Atu-
almente o projeto - em seu novo momento - tem de-
senvolvido novas parcerias, realizou mudanças em sua 
estrutura organizacional e na concepção dos modelos 
de projetos desenvolvidos, aumentou e reorganizou 
seu corpo de profissionais, bem como implementou 
novas atribuições com a finalidade de atender os indi-
cadores socioambientais e promover uma melhoria na 
qualidade de vida e no capital social rural.

A fase seguinte do PSJ III teve início a partir do ano 
de 2016 até meados de 2018, com o objetivo de contri-
buir com o desenvolvimento rural sustentável do Es-
tado do Ceará, com ações voltadas à consolidação da 
produção e comercialização da agricultura familiar e, 
garantir o acesso a água de qualidade para o consumo 
humano e saneamento, integrando-se com as políticas 
estaduais de desenvolvimento econômico e social de 
segurança hídrica e alimentar das comunidades rurais 
do Estado. 

Atualmente, o Projeto São José se encontra em uma 
nova versão que é o PSJ III 2ª Fase/PSJ IV cujo organo-
grama está disposto da seguinte maneira:  06 gerências, 
que são – Geraq – Gerência de aquisições; Geas – Ge-
rência de acesso à abastecimento de água e saneamento 
rural; Gefig – Gerência de fortalecimento institucional 
e gerenciamento do projeto; Geplama – Gerência de 
planejamento, monitoramento e avaliação; Geafi – Ge-
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rência administrativa-financeira; e, Gies – Gerência de 
inclusão econômica sustentável.  Em relação às asses-
sorias do PSJ contamos com 05, sendo as seguintes: 
ambiental, social, jurídica, comunicação e TI. 

O projeto trabalha com a questão da água e fomenta 
as cadeias produtivas do meio rural, atendendo agri-
cultores familiares e, ainda, povos e comunidades ori-
ginários e tradicionais, constituindo uma política im-
portante para o Estado do Ceará. 

Fonte: Registro de José Anairton, da Associação dos Moradores de Cajazeiras, em Aracati - CE

Figura 1. Agricultores familiares produtores de melão, banana, batata, jerimum, etc.

Segundo consta na base de dados do Cadastro Único 
dos Programas Sociais – CADUNICO, em 2015 foram 
identificadas no Ceará 196.080 famílias tradicionais 
(indígenas, quilombolas, ciganas, comunidades de ter-
reiros, entre outros), sendo 4.247 indígenas, 2.024 qui-
lombolas, 68 ciganas e 661 comunidades de terreiros, 
esses dois últimos grupos de famílias, mais concentra-
dos na região de Crateús.

O contexto brasileiro apresenta bases agropecuárias 
bem distintas: por um lado está o agronegócio que tem 
bases empresariais; no outro lado temos a agricultura 
familiar, na qual apresenta características bem específi-

cas. Vale salientar que ambas se distinguem facilmente. 
A primeira tem suas bases voltadas para o interior do 
país, além de concentrar a terra nas mãos de uma eli-
te empresarial e que se volta para o mercado externo. 
Já a segunda se concentrou de maneira histórica em 
três regiões – Nordeste, Norte e Sul, todas elas volta-
das para a demanda interna por alimentação, bem com 
uma participação bastante pequena no setor agropecu-
ário, já que a agricultura familiar é muito heterogênea.

Entendemos aqui que existem agricultores mais ca-
pitalizados e uma infraestrutura muito boa, com in-
serção no mercado; outros encontram dificuldade de 
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sobrevivência até para produzir. Conforme Barbosa e 
Peixoto (2018, p.4) no documento intitulado Diretri-
zes para o fortalecimento e expansão da agricultura em 
regime de economia familiar no Estado do Ceará: “a 
agricultura familiar brasileira é portadora de especifi-
cidades regionais importantes e dialoga com a diver-
sidade ambiental, social e cultural do país, retratando 
bem a diferenciação regional brasileira”.

Assim, o processo de combate à pobreza no cam-
po e na cidade  perpassa pela necessidade de construir 
uma política pública solidária e concreta, que atue em 
prol da coletividade, na qual vise o ser humano como 
algo maior, objetivando a defesa do público, da igual-
dade, da liberdade e dos investimentos na capacidade 
humana, como bem explicita as diretrizes pautadas 
nos 7 Cearás  - o Ceará do Conhecimento, o Ceará 
Democrático, o Pacífico, o de Oportunidades, o Ceará 
Acolhedor, o Saudável e o Sustentável (CEARÁ, 2014, 
p. 57). Isto nos provoca a revisitar constantemente os 
instrumentos, ferramentas e concepções atuais do Pro-
jeto São José.

A realidade do campo requer estratégias para im-
plantação de políticas públicas necessárias e adequa-
das para o fortalecimento dos territórios, o combate à 
pobreza das populações do campo, a democratização 
do acesso e uso racional da água, bem como o res-
peito à questão de gênero, classe, geração e de raça 
e etnia. Cabe aos gestores das políticas compreende-
rem o campo/rural como uma categoria histórica, 
circunscrita em sua trajetória social (ELEUTÉRIO, 
BARROS, SOUZA JÚNIOR, 2019, s/p.).

Nesse sentido, se faz necessário considerar as estra-
tégias do Plano de Governo dos 7 Cearás e contemplar 
as oportunidades previstas no Ceará 2050, tal qual a 
“elevação do nível socioeconômico dos municípios, 
nas regiões litorâneas e em áreas de maior produtivi-
dade rural ou urbana, como o Cariri, o Vale do Jaguari-
be e o Sertão de Sobral, com redução do desequilíbrio 
existente entre estes e a capital”. (CEARÁ 2050, 2018, p. 
65). Para isso é preciso que cada estratégia seja definida 
de forma objetiva, para que todos os recursos sejam 
usados de maneira eficaz e eficiente, evitando assim o 
desperdício seja de recursos financeiros, seja material 
ou humanos. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para que seja possível o empoderamento e protago-

nismo político dos sujeitos do/no campo, há a neces-
sidade de se fomentar políticas públicas para que essa 
população esteja contemplada e inserida no contexto 
da dinâmica social do campo. Cabe, ainda, vislumbrar 
o fortalecimento dos processos formativos (educacio-
nais) no/do/para o campo, no qual possibilite aos futu-
ros gestores das comunidades, associações e/ou coope-
rativas desenvolver uma atuação em suas localidades 
com maior lucidez e entendimento sobre todos os 
trâmites necessários para uma melhor gestão e apoio 
à base produtiva. 

É necessário ressaltar, ainda, que o uso das novas 
tecnologias é uma real necessidade não apenas no inte-
rior do processo educativo, mas também no cotidiano 
das pessoas, já que nos apoderamos cada vez mais do 
uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC) e de novas ferramentas inclusivas. 

Salientamos que se faz preciso estreitar laços inte-
rinstitucionais, com os movimentos sociais do campo 
e, ainda, como os mais diversos segmentos educativos 
para que possamos contribuir para o desenvolvimento 
de ações de educação do campo ampliando a conscien-
tização dos sujeitos sociais dos territórios.

A estratégia educacional tem como principal atribu-
to favorecer a permanência dos jovens no campo, no 
sentido de desenvolver as potencialidades presentes 
em cada localidade, bem como compreender quais são 
os anseios dessa população que, por muitas vezes, é se-
cundarizada e negligenciada nos processos de acesso à 
mercado, emprego e renda. 

Assim, é urgente consolidar políticas públicas pen-
sadas por e para homens e mulheres que vivem nas 
áreas rurais, possibilitando uma educação de qualidade 
e contextualizada com sua dinâmica social rural e que 
seja consoante ao perfil heterogêneo e diversificado do 
campo, com vistas à sustentabilidade e o alcance das 
estratégias do Ceará 2050. 
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